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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 138, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Cultura FM Stéreo Som Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Inhumas, Estado de Goiás. 

Art. 1• Ê aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 63, de 6 de março de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Cultura FM Stéreo Som Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito_ de exclusividade~ serviço de radiodifusão_ sonora em freqüêficia modulada, 
ua cidade de Inhumas; Estado de Goiás, 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Maun~ Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 139, DE 1991 
Aprova o ato que renova, a partir de 21 de janeiro de 1987, á permissão outorgada 

à Rádio Difusora de Pirassununga Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 

Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 38, de 13 de fevereiro de 1990, do 
Ministro de Estado das Comunicações, que renova por dez anos a permissão outorgada ã Rádio Difusora 
de Pirassununga Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, em frequência: modulada, na cidade 
de Pirassununga, Esüido de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber. que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• 140, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Modelo L(da. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Modelo, Estado de Santa Catarina. 

Art. 1'' É aprovado <f ato a que se refere a Portaria ri•~l12, de 9 de março de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações, que outorga permissão-à Rádio Modelo Ltda. para~ explorar, pelo prazo 
.de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Modelo, Estado de Santa Catarina: -

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. ~Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 141, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vizinhança FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná. 

Art. 19 É aprovado o ato a que _se retere a Portaria n' 116, de 9 de ma~Çode 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações, que outorga permissão ã Rádio Vizinhança FM Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direitO de exclusividade,-serviço de radiodifu~o sonora em freqüência modulada 
na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná. ' 

SenadO' Federal, 11 de junbo de 1991. ___:_Senador Mànro Benevides, Presidente. 
• I., , •'' 

Faço saber qpe o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seg!linte ~ 

DEÇRETO LEGISLATIVO N' 14Z, D,E l',Í91 

Aprova o ato que outorga concessão à S/ A Correio Braziliense para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

Art. 1• É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 98.948, de 15 de fevereiro de 1990, 
que outorga~ concessão ã S/ A Correio llraziliense para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radioôiíusão de sons e imagens, na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, 

Art. 2• ~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso Xll, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte ~ ~ 
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DECRETO LEGISLATIVO N• 143, DE 1991 

Aprova o ato que renova, lle acordo com o § 3• do art. 33 da Lei n• 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por· dez anos, a partir de 15 de outubro de 1986, a permissão outorgada 
à Rede Gaúcha - Zero Hora de Comunicações Ltda. através da Portaria n• 1.151, de 6 
de outubro de 1976, para explorar na cidade de Brasflia, Distrito Federal, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada. 

Art. 1• É aprovado o ato que renova, de acordo com o § 3• do art. 33 da Lei n• 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 15 c;le outubro de 1986, a permissão outorgada à Rede 
Gaúcha -Zero Hora de Comunicações Ltda. através da Portaria n• 1.151, de 6 de outubro de ·1976, 
para explorar, na cidade de Brasflia - Distrito Federal, serviço de radiodifusão sonora em freqüênciá · 
modulada, a que se refere a Portaria n• 2, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro de Estado das Comunicações: · 

Art. 29 Este' decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•l44, DE 1991 
Aprova os atos que outorgam per01issão à Sigma Radiodifusão Ltda. e à Brasília 

Comunicação Ltda. para explorarem serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. 

Art. 1• São aprovados.os. atos constantes das Portarias n•' 270, de 28 de dezembro de 1989, 
e 16, de 24 de janeiro de 1990, do· Ministro de Estado das Comunicações, que outorgam permissão à 
Sigma Radiodifusão Ltda. e à Brasi1ia Comunicação Ltda.' para explorarem, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•145, DE 1991 

Aprova o ato que renova, a partir de 15 de janeiro de 1989, a concessão outorgada 
à Rádio Líder do Vale Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Herval 
D'Oeste, Estado de Santa Catarina. 

Art. 1• É aprovado o ato a que se refere o D'ecreto n• 97.699, de 27 de abril de 1989, que 
renova por dez anps a concessão outorgada à Rádio Líder do Vale Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Herval D'Oeste, Estado de Santa catarina. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor n:a data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 146, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Riograndense para explorar 

serviço de radiodüusão sonora, na cidade de Vacaria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 1• É aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 108, de 9 de março de 1990, do Ministro 
· de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Fundação Cultural Riograndense para explorar, 
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pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Vacaria, Estado do Rio Grande do Sul. · 

Art. 2' Este decreto legislativo entra·em vigor na data de sua publicação. ' 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente_. __ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado l'ederal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 147, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Corumbá Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez ;tnos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodüusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Pires do Rio, Estaâo de Goiás. · 

Art. 1'-' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 50, de 23 de fevereiro de 1990, que 
outorga permissão à Rádio FM Corumbá Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividacle, serviço de radiodifusão sonora em freqüência ·modulada, na cidade de Pires do Rio, Estado 
de Goiás. - - · · 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigot.(la data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991.- Senador Mauro-Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso_Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso )(li, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado_feder.al, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 148, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio das Três Fronteiras Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Campos Sales, Estado do Ceará. . 

•Art. 11' É aprovado o atQ.a que se refere o Decreto n'99.082, de 8 de março de 1990, que 
outorga concessão à Rádio das Tr~~ _FronteTras"Lfda. para explorar, pelo prazo de· dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Campos Sales, Estado 
do Ceará. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. - Semidor Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional. aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 149, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio FM Pé de Cedro Ltda. para 

explorar, pelo prazo de dez anos, sem dir~ito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonorã 
em freqüência modulada, na cidade de Coxim, Estado do Mató Grosso do Sul. 

Art. 19 É aprovado o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio FM Pé de Cedro Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de _Coxim, Estado do Mato Grosso do Sul, a que se refere a Portaria 
n' 41, de 20 de fever~ro de 1990, do Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em _vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991.-_Senador M:.mro Ben~vides,Pre_sjdt;~te. 

Faço saber que o Congresso Nacio'-al aprovou, nos termos do art. 49,_ inciso XII, da Constituição, 
e eu, Ma_uro Benevides, Presidente odo Senado Federal, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• 150, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Priucesa Ltda. para explorar, pelo 

prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio FM Princesa Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, a que se refere a Portaria n• 25, de 1• de fevereiro de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 151, DE 1991 
Aprova o ato qne renova por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1989, a concessão 

da Rádio Humaitá Ltda. outorgada através do Decreto n• 84.026, de 25 de setembro de 1979, 
para explorar na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média. 

Art. 1' É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1989, a 
concessão da Rádio Humaitá Ltda. outorgada através do Decreto n' 84.026, de 25 de setembro de 1979, 
para explorar na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, sem direito de excluSividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, a que se refere o Decreto n' 99.049, de 7 de março de 1990. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de. junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional _aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, dá Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 152, DE 1991 
Aprova o ato que renova, a partir de 19 de setembro de 1988, a concessão à RBC 

Rede Bahiana de Comunicação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia. 

Art. 1' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 98.432, de 23 de novembro de 1989, 
que renova, por dez anos, a concessão outorgada à RBC - Rede Bahiana de Comunicação Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão son'ora, na cidade de Feirade Santana, 
Estado da Bahia. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

r------~.ENADO FEDERAL-------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
RESOLUÇÃO N• 14, DE 1991 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de dispositivo do Decreto-Lei n• 1.438, 
de 1975, na redação que lhe deu o Decreto-Lei n• 1.582, de 1977. 

Artigo único. É suspensa a execução do inciso III do art. 3• do Decreto-Lei n' 1.438, de 1975, 
na redação que lhe deu o Decreto-Lei n• 1.582, de 1977, nos termos do art. 52, inciso X, da C<mStituição, 
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em face da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida nos autos do Recnrso Extraordinário 
n' 100.875-0, do Estado de São Paulo. 

Senado Federal, 11 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

------------------J 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 82• SESSÃO, EMII DE JUNHO DE 
1991 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1 - Fala da Presidência 

Finalidade da sessão destinada ao comparecimento do 
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, 
Dr. MarcOio Marques Moreira, convocado nos termos do 
Requerimento no:> 117, de 1991, de autoria do Senador Mau-
rício Cõrréa. - · 

1.1.2 - Exposição do Ministro de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Dr. MarcOio Marques Moreira. 

1.1.3- Fase de interpelações. 

Senadores MauríciO Corrêa~ João ·calrnon, Epitácio 
Cafeteira, Eduardo Suplicy, Josaphat Marinho, Beni Ve­
ras, Albano Franco, Esperidião Amin, Jonas Pinheiro, 
Humberto Lucena e Amazonino Mendes. 

1.1.4- Pronunciamentos 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Comunicando à Casa o falecimento do exwSenador Pom­
peu de Sousa. 

SR. PRESIDENTE- Fala associativa às homenagens 
prestadas à memória do Senador Pompeu de Sousa. . 

SENADORES MAURÍCIO CORRÊA e IRAM SA­
RAIVA -Falecimento do Senador Pompeu de Sousa. 

MINISTRO MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA­
Solidariedade às manifestações de peSar pelo falecimento 
do ex-Senador Pompeu de Sousa. 

1.1.5- Comunicação da PresJdência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se how 
je, às 18 horas e AO minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 83• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 
1991 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguirites materia~: --~ - -
-Mensagem Presidencial n' 134, de 1991 (n' 241191, 

na origem), submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Dr. Humberto Gomes de Barros para compor 
o Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Armando Leite Rollemberg. 

-Mensagem Presidencial n' 138, de 1991 (n' 251191, 
na origem), submetendo à aprovaç-ão do Senado _Federal, 
o nome do Dr. Ilmar Nascimento Galvão, para exercer 
o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na v~ga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Aldir Guimarães 
Passarinho. 

2.2.2- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado 0 9 208/91, de autoria 
do Senador Iram Saraiva, que acrescenta dispositivo à Lei 
n' 8.036, de 11-de maio de 19909, que "Dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo e dá outras provi­
dências". 

-Projeto de Lei do -Senado n9 209!91, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sObre -a-concessão 
de transporte coletivo gratuito nos dias de eleições. 

-Projeto de Lei do Senado n9 210/91, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, -que dispõe· Sobre o afasta­
mento de servidores federais eleitos para diretoria de asso­
ciação de acioniStas minoritários de empresas Sob controle 
da União. 

-Projeto de Lei do Senado n9 211/91, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre a garantià 
do salário mínimo e dá outras providências. 

2.2.3 - Requerimentos 
-N9 257/91, de autoria do Senador Carlos De'Carli, 

solicitando licença para tratamento de saúde. Aprovado. 
-N~ 258/91, de autoria do Senador Flavia-nO Melo, 

solicitando licença para tratamento de saúde. Aprovado. 
_ -No 259/91, de autoria do Senador Beni V eras, solici­

- tando licença para se ausentar do País no período de 18 
a 28 de junho do.corrente ano. _Aprovado. 

- N9 260/91, de autoria do Senador Valmir -Campelo, 
·sOlicitando dispensa de interstício e prévia distribU.lçiio de 
avulsos para a Mensagem n' 134, de 1991 (n' 241191 na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à aprovação do Senado Federal a escolha do nome 
do Dr. Humberto Gomes de Barros, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a açlvogado, 
decorrente da aposentadoria- do Ministro Armando Leite 
Rol_l~mberg, afitp. âe que figure D.a Ordem do Dia da sessão 
seguinte. Aprovado. 

N9 261/91, de autoria do Senador Amir Lando, solici­
tando dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos para a Mensagem n9138, de 1991 (n9 251/91, na origem) 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
aprovação do Senado Federal o nome do Dr. limar Nasci­
mento Galvão, para exercer õ, cargb de Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministrp Aldir Guim3.rães Passarinho, a fim de que 
figu~e na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

2.2.4 - Comunicações da PresJdência 

Recebimento do Ofício n' S/25, de 1991 (n' 2.005/91 
na origem). do Presidente do Banco Central, solicitando 
autorização para que o Estado do Rio Grande do Sul possa 
emitir e colocar no mercado, através de ofertas· públicas, 
Letras Financeiras -do Tesouro daquele estado, '._para os 
fins que especifici. _ - - : 

-Recebimento do Ofício n' S/26, de 1991 (n'2.006/91 
na origem). do Presidente do Banco Central, solicitando 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 12 3173 -

autorização para que o Estado de São Paulo possa emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, letras 
financeiras do Tesouro daquele estado, para os fins que 
especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n" 78, de 1991 (n" 2.936/89, 
na Casa de origem), que autoriza a instituição -da área 
de relevante interesse ecológico do morro da Pedreira e 
dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -126" Ani­
versário da Batalha do Riai::huelo. 

-SENADOR AMIR LANDO - Gravidade da si­
tuação do Estado e da população de Rondônia. Transcrição 
do artigo "O País dos coitadinhos e os coitadinhos do País", 
de Geraldo Gonçalves. de Campo Novo. RO. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 55 minutos com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 84• SESSÁO, EM 11 DE JUNHO DE 
1991 

3.1-ABERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissâd de RCiações EXteriOres e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem no 110, de 1991 (no 176/91, 
na origem), de 24 de abril do corrente_ ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Carlos Luiz Coutinho Pe­
rez, Ministro de Primeíra Classe, da carreira de d~plomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil no Japão. 
Apreciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacioi1al sobre a Mensagem n"' 113, de 1991 (n" 187/91, 
na origem), de 24 de abril do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Luiz Cláudio Pereira Cardo-

so, Min-istro de Primeira Classe, da carreira diplomata, 
pata -exercer a função de Embaixador do Brasil junto ã 
República Árabe da Síria. Apreciado em sessão secreta. 

Parecer n" 176, de 1991, da ComiSsão de Constituição, -
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n'-' 134, de 1991 
(n" 241191, na origem), de 24 de maio do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à_ 
deliberação do Senado a escolha do Dr. Humberto Gomes 
de Barros. para compor o Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga reservada a advogado, decorrente da aposenta­
doria do Ministro Armando Leite Rollemberg. Aprovado. 

Parecer n~ 177, de_1991, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n" 138, de 1991 
(nn 251/91, na origem), de 31 de maio do corrente ano. 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Dr:_. limar Nascim_ento 
Galvão, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fede­
ral na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Aldir 
Guimarães Passarinho. Aprovado. 

3.2.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são--

3.3- ENCERRAMENTO 

4- ATOS DO PRESIDENTE 

-N•'' 546 a 548, de 1991 

5- ATO DO DIRETOR-GERAL 

-N•· 3, de 1991 

6- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

-Ata: da 4'' Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo, realizada em 23 de maio de 1991. 

-Resoluções o'!" 3 e 4, de 1991. 
-Pareceres dos Balancetes Patrimoniais e Demons-

trativos das Receitas e Despesas do IPC referentes aos 
meses de janeiro, fevereiro e março de 1991. 

7 - MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 82~ Sessão, em 11 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Aluízio Bezerra 
- Amazonino Mendes - Amir Lando - Beni Veras -
Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Car­
valho- Coutinho Jorge- Dario Pereira- Dirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy - Elcio Álvares -

Esperidião Amin- Epitácio Cafeteira -Fernando Henrique 
Cardoso- Francis,ço Rollemberg- Garibaldi Alves- Gui­
lherme Palmeira -Henrique Almeida -Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas- Irapuan Costa Júnior- João Calmon 
-João Rocha- Jonas Pinheiro- José Agripino- José 
P~ulo Bisol- J únia Marise -Jutahy Magalhães ---:-LavoiSier 
Maia- Lourival Baptista - Lucfdio Portella -Magno Bace-



3174 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO"CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Júnho de 1991 

lar - Mansueto de Lavor -- Marco Maciel - MáriO C-ovas 
- Maurício- Corrêa - Mauro Benevides - Meira FilhO -
Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Odacir 
Soares - Oziel Carneiro ---=- Pedro Simon - Raimundo Lira 
-Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valmir 
Campelo - Wilson Martins. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Seriadores. Han­
vendo numero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciaMos nossos tr'a:balhos. 
A presente sessão, convocada em atendimento à delibe­

ração do Plenário, quandO da aprovação do Requerimento 
n9 117, de 1991, de autOria do Senador Mauricio- Cárrêa, 
destina-se a debates sobre política firianceirã:- dO País. 

Encontra-se na Casa S. Ex~ o Sr. Ministro de Estado 
da Economia, Fazenda e Planejamento, Dr. Marcílio Marques 
Moreira. 

A Presidência designa comissão constituída dos Srs. Sena­
dores Marco Maciel, Humberto Lucena, Ney Maranhão~ Mau­
ríciO Corrêa e Nelson Carneiro paTa intiOduzir S. Ex~ -em 
plenário. (Pausa.) 

(Acompanhado da comissão designada pelo Sr. Presi­
dente, tem um ingresso no recinto o Sr. Ministro, que 
ocupa a cadeira a S. Ex• reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senado­
res, já se encontra em plenário, introduzido que foi por comis­
são constituída de membros desta Casa, S. Ex• o Sr. Ministro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, Marcílio 
Marques Moreira. 

Vamos dar início, a-partfr deste fnstante, ao debat"e-Com 
S~ Ex~, conferindo-lhe, pelo espaço de 30 minutOs, a oportu­
nidade de apresentar a sua exposição a este Plenário. 

Após a exposição de S. Ex• serão realizadas as intc~rpe­
lações, nos termos previstos no Regimento Int_erno. 

Concedo a palavra ao Exm"' Sr. Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Marcüio Marques Moreira. 

O SR. MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento.) - Sr. Presidente _do 
Senado Federal, Sr•s e Srs. Senadores, minhas senhoras e 
meus senhores; ___ __:: -. _ 

Que ininhas palavras nesta Casa, foro representativo da 
Federação e do povo brasileiro, sejam de respeito e confiança 
ã instituição legislativa. É, pois, honra redobrada vit' falar:: 
ao Senado, no dia em que inicio o seguD.dO rllês à frente 
do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, a qoe 
fui trazido pela confiança do Senhor PreSidente da República, 
Fernando Collor de Mello. 

Retornarei a9 Parlamento brasileiro no próximo dia 27 
de junho, para diriglr-me também ao Plenário da ~ara -
dos Deputados, cumprindo, com satisfação, esse dever de 
falar à sociedade através dos seus legítirrios representantes. 

Neste primeiro mês no Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, já tive oporturiidade de receber a visita de 
grande número de parlamentares; alguns velhos, outros novos 
amigos. Esses contatos, além de necessáriOs, dão-me satisfa­
ção especial, pois significam a democracia em plena operação. 
São os Poderes do Estado tratando, em regime de co.; responsa­
bilidade, da coisa pública e do interesse nacional. 

Minha vinda hoje ao Senado Federal atende à convocação 
que tem por objetivo tratar da questã.o--Oa dívida externa, 
tema que ora se acha sob a alta consideração desta Casa. 

O Presidente dO Banco Central, Dr. Francisco-Gros. e 
o Embaixador Jório Dauster já.OOrripá.receram, está maÓhã, 
à Comissão de Economia do Senado para os esclarecimentos 
técnicos que se faziam necessários para a decisão que será 
tomada pelo Senado Federal. Ainda voltarão, mais tarde, 
a essa mesma comissão, para esclarecimentos adicionais. 

Tratarei da dívida externa, agora, como um dos elos da 
questão econômica brasileira, do projeto modernizador e de 
integração competitiva e soberana na economia mundial. As­
sim, terei a oportunidade singular de expor, em traços largos, 
minha visão dos problemas brasileiros e da política econômica 
do Governo do Presidente Collor. Essa política continua a 
mesma, traçada que foi por Sua Excelência o Senhor Preis­
dente da República. Resguardadas a consistência no tempo 
e a coerência de objetivoS, a impleinentação da política é 
qUe deverá adaptar-se às circunstâncias ·novas d3.-conjuntura 
ou a correções de rumos específicos, qua-ndo- a avaliaçãO dos 
resultados assim o aconselhar. 

Sr. Presidente, a política fiscal e monetária- ilâ:á-vou 
dizer infelizmente - tem que continuar austera, eis que é 
absolutamente imprescindível debelar a inflação antes de po­
dermos nos lançar num projeto mais audacioso df:! ctescimento 
econômico. Não podemos pensar, desde agora, p.o relaxa­
mento dessas políticas, senão, poder-se-ia pôr em risco a pró­
pria condução da política econômica, após sóíridos já amplos 
sacrifícios e sem termos, ainda, os resultados, isto é, o plenO 
domínio da inflação, quando, aí sim, teremos cOndições para 
retomada auto-sustentada do desenvolvimento. 

Também por esse motivo não foi possível considerar su­
gestQes, algumas até partidas desta Casa, de desbloqueio do 
ac_esso a cruzados novos para serem convertidos em cruzeiros 
antes do tempo aprazado. Mas posso assegurar a V. E~s que 
o cronograma estabelecido em lei será rigorosamente aten­
dido, e o será em moeda corrente, de modo que os deposi­
tantes poderão ter toda a certeza de que terão de volta os 
re-cursos que pouparam, ãs--veze:n:omtantos sãciiiícíOs-.- Tam­
bém não acredito, Sr. Presidente, que, quando isto ocorrer, 
haverá uma corrida para o conS';IniO, eis que os d"epositantes, 
tanto· pessoás jurí~icas _com'? _pessoãs TísiCaS saberão que é 
muito melhor continuar poupando, para pod-erem, no tempo 
oportüno, cOnsumir aquilo que desejarem, usufruir dos seus 
recursos quando precisarem. -

· OutrÕ-pontO fÜÍldamental'-cla póiíticá é'Q-d(i deSConge­
lamento de uma maneira gradual, de uma maneira ordeira 
e de uma maneira n_ão atropelada. Isto é extremamente impor­
tarite, porque a trégua de salários e de-preços, que foi resultado 
do Plano Collor 11, de fins de janeiro deste ano, de um lado, 
tem que ser atendida, e, de outro lado, tem que haver uma 
saída; mas essa saída, se atropelada, levaria a uma explorasão 
de preços e a uma volta da inflação, o que ocor~~u e~ oc:asi6es 
anteriOres. De modo que estamos procurando fazê-lo sem 
demoras, mas também sem atropelos. E isto, pare~e:-me, já 
está se- I-efletindo numa certa tr~nqüilidade nos índices, que, 
em maio, foram muito bons e, em junho, acredito, poderão 
apresentar um pequeno repique, mas será certamente muito 
modesto e, de nenhuma maneira, de urna forma explosiva. 

Outra importante prioridade que procurarei seg_uji, e que 
está muito ligada ao problema do comportamento dos preços, 
é a do apoio irreStrito à atividade agrícola. Terá a safra: próXima 
toda a prioridade com os recursos, escassos que são, do Gover­
no~ mesmo assim, foi possível alocar um trilhão de cruzeiros 
para o funcionamento da próxima safra, e, o que é importante, 
esses recursos chegarão em tempo hábil e oportuno ao lavra-
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dor, para que, na época do plantio, não lhe faltem os- recursos 
para semear e para plantar. 

Para isso, é muito importante que o Congresso ·aprove, 
o mais cedo possível, os recursos adicionais que o EXecUtivo 
pediu para financiar o Proagro. É preciso, portanto;-Hberar 
mais de 300 bilhões de cruzeiros de recursos do Proagro, 
que serão aplicados na lavoura e, como disse, em tempo hábil. 
Com isso,- será possível aumentar a produção de grãos, que, 
infelizmente, caiu neste ano ao nível de cinqüenta e poucos 
milhões de sacas, comparados com quase setenta milhões que 
se tinha atingido há apenas dois anos. 

Já quiseram comparar a ·minha política, Sr. Presidente, 
a uma política do arroz~com-feijão. Espero que seja a política 
do arroz-com-feijão no prato do trabalhador e que esse arroz­
com-feijão seja acompanhado tanto da carne quanto das ver­
duras, ou daquela média que gosto de tomar nos botequins 
do Rio de JaneirO. 

É através da oferta, também, que se combate a inflação~ 
Atualmente, no Brasil, a oferta de produtos tanto agrícolas 
quanto industriais, que, muitas vezes são sUperiores à dó exte­
rior, vê-se prejudicada pela falta de produtividade, pela falta 
de acesso ao crédito no momento oportuno e pela falta do 
próprio seguro agrícola. Esta é uma situaÇão que procurarei 
reverter. 

A atividade econômica industrial, por sua vez, mostrou 
em abril, sinais animadoreS de uma retormada que só não 
foi tão grande quanto os 36% registrados porque partiu de 
uma base muito baixa. Entretanto, não deixa de ser um núme­
ro alentador e não deve ser desprezado. Estou convencido 
que, de fato, chegamos ao fundo do poço e que agora podemos 
ter uma retomada, se não acelerada, porque seria poücó CaUte­
loso, ao menos gradual e segura para voltarmos, em breve, 
a uma meta e a uma trilha de crescimento mais acelerado. 

Em relação ao comércio exterior também Os números 
se afiguram alentadores. As exportações este ano cresceram 
em quase 20%, os superávits comerciais em muitO mais do 
que isto e as importações também estão em nível razoável. 
Com isto, -foi possível uma recuperação de reservas bastante 
significativa, tendo elas· atingidas o nível máximo durante o 
Governo Collor, aliás~ b níveffuáximo desde dezembro de 
1989. 

Se o comércio exterior está_ se expandindo, isto chega 
em boa hora, porque a conjuntura internacional também mos­
tra sinaiS de reanimação. Nos Estados Unidos, após quatro 
trimestres de recessão, tudo indica que o próximo já será 
o da retomada. São claros os jndícios quanto a isso, desde 
os indicadores antecedentes até o aumento da construção cívil, 
da compra de máquinas e ferramentas. 

Por sua vez, se a anexaçãO da Alemªnha Orientai. cri.ou 
problemas em termos de balança de contas-corrent~ e, tam­
bém, problemas fiscais interrios_ à Alemanha, essa mesma in­
corporação serviu como u.m estímulo mUitO importãilte para 
u crescimento dela própria, que se tOmoU uma grande compra­
dora nos mercados internacionais, o que deve ãjildar bastante 
para que a recessão, que ficou restrita aos Estados Unidos 
e a alguns países muito ligados a eles, como o Canadá e 
a Inglaterra, não se tomem, como não se tornou até agora, 
numa recessão internacional. De modo que é muito re·confor­
tador ver essa retomada moderada e ancorada da nossa ecop.o­
miâ. e das atividades internacionais. 

Para que poss~mos aproveitar este momento auspicioso 
das relações internacionais e possamos enganchar, digamos 
assim, a nossa retomada na retomada internacional, é extre-

mamente importante, Sr. Presidente, caminharmos para a nor­
malização completa das_ relações financeiras internacionais. 
Para iSto, fez o Governo o esforço deste acordo, hoje -~m 
dia, perante a apreciação de V. Ex~. É o acordo dos atrasados, 
acumulados até 31 de dezembro de 1990, de um valor entre 
oito_a nove bilhões de dólares e que servirá como uma espécie 
de porta aberta às negociações que se iniciarão logo e tão 
pronto este Senado se pronunciar. 

O que haverá depois? Haverá negociações com _o Fundo_ 
Monetário Internacional e, ao mesmo tempo, com os bancos 
comerciais, para a reestruturação dos débitos a médio e longo 
prazos. Uma vez terminadas estas duas etapas, então, poder­
se-á caminhar para a seguinte:- um -arranjo com ó Clube de 
Paris e também a busca de novas· fontes de financiamento, 
quer no Banco Mundial, quer no Banco Interamericano, ou 
em outras fontes como, por exemplo, os fundos japoneses, 
país que tem as maiores reservas e·os maiores supérávits mun-
diais. -

Mas vai-se além disso, porque o Sistema Financeiro Inter­
úãci_Õn_al, Sr. Presidente, está tomando, hoje, uma feição mui­
to diferente, está servindo, realmente, não mais como o forum 
de empréstimos bancários da época dos anos 70, em que se 
convencionou chamar d~ bancarização dos negócioS firian­
ceiros;·_-mas já uma épOca de ilegóciõs muito mais· complexos, 
em que o País terá acesso ao verdadeiro mercãdo de capitais 
e não mais ao mercado de bancos. 

Hoje, os bancos financiam--menos--dei 25%. dos fluxos 
de capitais, as outras formas é que são hoje proferidas. Só 
para dar um exemplo. Sr. Presidente, em 1989, o México 
teve um influxo de 700 milhões de dólares, enquanto em 1990, 
já uma vez firmado o acordo da dívida externa, teve uma 
entrada de 8.4 bilhões de dólare~ mais ou menos 6% do 
PIB mexicano, O qUe representou,- para aquele país, a segu­
rança de uma retomada, que agora está ocorrendo no seu 
desenvolvimento. 

Quanto ao ponto propriamente dito, foi rigorosamente 
respeitada a mesma linha já traçada pela finalização do acordo 
sobre os atrasados e dentro dos marcos da resolução do Senado 
sobre a matéria. Igualmente no futuro s_erá mantido o mesmo 
conceito: o da capacidade de pagamento na medida em_ que 
sinaliza inequivocamente as nqssas liiriit3.ções cã.mbiãíS e fiscais 
e enfatiza que não haveremos de sacrificar coin o pag3.ritento 
do serviço da dívida o objetivo -da pronta estabilidade fiscal 
e mOnetária, nem o imperativo da retomada do desenvol­
vimento. 

Es_crever-se-á, ademais, essa estratégia de negociação da 
dívida passada- ísso que é müftO fmportãtfte-- no contexto 
maior da busca do crédito futuro. Não é possível olhar só 
para o passado e ficar realmente com todas a~ atenções volta­
das para dívida passada. O que é iÕlportante é virar esSa 
página e começar a escrever a página do crédito futuro, porque 
iSto é absolutamente necessário -para suplementar o financia­
mento dos investimentos necessários para lastrear um processo 
de crescimento auto-sustentável. 

Nenhum país hoje em dia pode viver à margem dos fluxos 
comerciais, dos tecnológicos e dos fluxos financeiros, porque 
se não ver-se-á condenado ao marginalfsmo periférrico e, por­
tanto, condenado a não crescer, e a ficar com um tipO de 
mOdelo econômico em que a mediocridade prevalecerá sobre 
as potene:íais~ e o Brasil tem um enorme potencial. 

Por sua vez, os esforços de negociações da dívida, de 
combate à inflação e de retomada moderada da atividade 
â inflação da dívida ~e comba_te à inflação e de retomada 
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moderada da atividade econômica deverão inserir-se mfm~pro­
jetro mais amplo, de mais longo prazo, que dê ao povo, às 
Lideranças dseste País e aOS agentes eOOnómicos uma perspec­
tiva de como agir. Temos que manter os pés na terra, mas 
os olhos sempre voltados para o horizonte, para não perder­
mos as perspectivas e a idéia de algo que vai acontecer no 
futuro e que poderá guiar os nossos passos de hoje. 

Nas palavras de San Thiago Dantas, um dos meus mais 
ilustres predecessores, a política de contenção inflacionária 
representará sempre uma etapa preliminar indispensável, mas 
ficará privada de sentido se através dela não promovermos 
a materialização de um projeto de reorganização nacional. 

Por isso, é preciso pensar mais a longõ prazo em reformas 
estruturais. Estas, hoje em dia, estão vertebradas em torno 
do Projeto de Reconstrução Nacional, que visa_ preparar a 
estrutura sócio-econ__ôniica do Pa_ís para os eriofnies desafios 
a médio e longo prazer, e para as exigências da riJ.Oâernidade. 
São essas reformas impostáveis, se desejarmos continuar a 
operar dinamicamente e a competir com êxito e· sõberana­
mentc num mundo cada vez mais integrado. 

O contexto irifetD.aciOnal~ por sua vez, apesar de desequi­
h'brios ainda subexistentes~ Oferece grande potencial, não só 
em termos da superação da recessão americana, mas também 
em termos de uma visão mais ampla e de mais longo prazo; 
assim vemos a Europa às Vésperas de 1992, e isto será um 
enórme impulso para a recuperação européia. É preciso_ lem­
brar que, há apenas dez anos, prevalecia na própria Europa 
o sentimento que se convencionou chamar europessimismo; 
hoje, estamos à beira _do_ eurootimismo, r_ealmente d~ uma 
quase euroeuforia._ É,- portanto, um dos mercados mais pro-
missoreS. · 

O Japão, por sua vez, cercado por toda uma miríade 
de países, não só os tigres asiáticos mas os de todo o Pacífico, 
os países como a Tailândia, Malásia, como a piõpria Indo­
nésia, todos estão crescendo a ritmos hoje muito superiores 
aos nossos e, no futuro, serão mercados dos mais dinâmicos 
para os nossos produtos e para as nossas atividades. 

Internamente, urge continuar nesse esforço impostergá­
vel de redefinição do papel do Estado. O enxugamento da 
máquina admin-istratiVa já começou, mas terá que contirillar, 
uma vez que não se trata apenas de enxugar, mas também 
de reconstruir. 

O que deseja o Governo não é chegar ao que alguns 
chamam de estado minimalista, e muito menos da destruição 
do Estado. 

Ao Estado caberá, no futuro do País, e no fU1uro próximo, 
também, um papel extremamente importa11te. O que se_deseja 
é reorientá-lo para suas novas finalidades, despi-lo de respon­
sabilidades que teve que assumir num çerto momento;.._ nias 
que hoje a iniciativa privada já pode assumir- e reorientá-lo 
para aquelas funções que lhe são próprias, quais sejam, a 
função de prover __ uma moeda estável, não bens materiajs, 
porque outros a iniciativa privada pode, realmente, prover; 
cabe ao Estado promover o bem comum, a coisa pública, 
a educação, a saúde, o saneamento, a infra-:.estrutura, o trans­
porte de massa e também a segurança. 

Por isso, é preCiSO ·continuar o prOcesso de privatização, 
para, exatamente, despir o Estado dessas responsabilidades 
e canalizar recursos que, em diminuindo o seu endividamento, 
lhe dêem a Capacidade de fortalecer-se inclusive despriva­
tizando algumas das suas atividades, para que realmente possa 
ser o autêntico - não o produtor dos bens econômicos -

mas o autêntico promotor do bem comum. Para isso, é preCiSo-­
também uma política industrial e de comércio exterior, como 
a que vem sendo seguida e que terá que ser aprofundada, 
isto é, deve haver prioridade em relação ao aumento da produ­
tividade, a melhora da qualidade, a maior competitividade 
de uma integração na economia mundial, que seja realmente 
de um lado dinâmica, soberana e muito bem costurada. 

Recorro, mais uma vez, Sr. Presidente, a SanTiago Dan­
tas que, já em 1963, afirmava cfUe nenhum projeto nacional 
é válido, que nenhuma política interna é auto-sustentável se 
não lograr inserir o pafs no rumo histórico do seu tempo 
e_ sobrepor harmonicamente o nacional e o universal. 

Esse esforço de liberalização comercial ocorre num mo­
mento em que no mundo se deparam duas forças antagônicas; 
de um lado as forças do multilateralismo, que são as que 
mais nos interessam, porque o Brasil tem um comércio extre~ 
mamente diversificado, não se prendendo a nenhum dos gran­
des pólos de poder econômico mundial; por outro lado, há 
um movimento inverso, se -o mllltilateralismo está represen­
tado sobretudo pelas chamadas negociações da rodada Uru­
guai no GATI. Vê-se, ao mesmo tempo, surgir uma reorganiw 
zação do mundo em torno de três megapassos econômicos. 
De um lado, a Europa, que se está desenvolvendo, mas que 
também pode fechar-se; de outro, a América do Norte. Ama­
nhã, iniciam-se as negociações no Canadá _entre este Pafs,_ 
os Estados Unidos e o MéxicO. Isto que pode ser um passo 
promissor para o multilateralismo pode ser também um passo 
para a consolidação de um megabloco da América do Norte, 
em que a América do Sul ficaria separada e mais ou menos 
ilhada no mundo. Ilhada porque, por sua vez, o Pacífico está 
se reorganizando em torno do Japão, que está costurando 
o seu próprio megaespaço, e qtie poderá t;:tmbém constitufr-se 
no terceiro pé de uma espécie de tripé do poder econômico 
mundial com três megablocos, em que teria dificuldades a 
América do Sul, em especial o Brasil, de se inserir âe uma 
maneira dinâmica. -

Por isso, é riiuitõ importante o--projeto do Mercado do 
Cone Sul, o M~rcosul, porque, aí sim, Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai não só-terão os benefícios diretos de uma 
int~gração entre si, mas terão também uma voz mais impor­
tante para falar no foro internaciânal. 

Ontem, concluíram-se as negociações preliminares que 
devem, então, levar a assinatura de um acordo que tem uma 
característica muito especial. É a primeíra vez que, neSte conti­
nente, quatro países reunidos, a saber: Brasil, Argentina, Uru­
guai e ·paraguai assinam- uin aCordO conjuntaniente com os 
Estados Unidos, visando à liberalização do comércio e a busca 
de novos rumos para o desenvolvimento deste hemisféiió~ 
Se isso está ocorrendo no plano comercial, em que há esta 
tensão entre o multilegalismo universalista e a form-ação de 
megablocos, no sistema finanCeiro está ocorrendo algo pare­
cido, mas com estrutura completamente diferente. 

De um lado, Sr. Presidente, vemos o siStema financeiro 
globalizar~se. De fato, de uma economia mundial que se globa­
liza, é o sistema financeiro aquela parte, aquele setor de ativi­
dade que mais se globalizou. E, hoje em dia, as transações 
financeiras diária já são entre 20 e 30 vez-es maiores -ao c(ue 
as operações comerciais, tanto é-qu-e-·as ·taxas de 'câmbio, 
muitas vezes, não têm nenhuma relação com os fluxos comer­
ciais, ao contrário do que era na época de Adam Smith, quan­
do câmbio e comércio estavam intimamente ligados. Essa glo­
balização ocorre dentro de uma estrutura muito mais-comple­
xa, muito- mais sbfisticaâa, em que a securitização tem um 
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papel muito importante, há novos instrumentos, novos atores, 
novas realidades. Isso está acontecendo. Está havendo uma 
separação cada vez mais crescente entre a globalização de 
um sistema financeiro "internaciOnal entre os países desenvol­
vidos e outros países, como o nosso, infelizmente ainda separa­
dos, quase de maneira estanque, numa segunda categoria fi­
nanceira, em que _se repetem operações de reestruturação 
da dívida; houve esse fenômeno perverso desde o início da 
década de 80, e, ao invés daqueles países ricos_ em rapitais, 
está exportando recursos para os países em desenvolvimento. 
Houve uma reversão, e hoje o fluxo reverteu, porque-os mer­
cados dos países desenvolvidos, sobretudo dos Estados Unidos 
são hoje _os grandes tomadores de recursos. Por isso é preciSo, 
realmente, pensar numa normalização, para que possamos 
reverter a reversão, cOmo conseguiram alguns países na Amé­
rica Latina, em especial o México, a Venezuela, a Colômbia 
e o Chile. 

Mas, se quisermos resumir um pouco estãS pinceladas 
quanto a nossa situação econômica e à política eCOnômica 
do Governo, poderíamos resumi-las na passagem de um mo­
delo que foi perseguido desde a II Guerra Mundial e que 
teve muito êxito para propulsionaro crescimento; esse projeto 
teve o seu êxito e realmente conseguiu assegurar para o Brasil 
-como mostram os estudos de Angus Madisqn, por exemplo, 
feitos para a OECD - conseguiu, repito, para o País, uma 
das mais altas taxas de crescimento, até fim da década de 
70, durante 50 anos, desde 1932. Esse modelo exauriu-se pelos 
seus vícios, mas sobretudo pelas suas virtudes, uma vez que, 
se um caminho foi traçado e percorrido, há de se traçar um 
novo, não porque o anterior estava errado, mas porque chega­
mos àquele objetivo, e o nosso objetivo na época era um 
mínimo de industrialização, que fOr alcançada. Entretanto, 
houve insuficiências grandes nesse modelo_. Uma ~elas, odes_-_ 
caso quase sistemático ao verdadeiro cadinho da moderni­
dade: a educação que, infelizmente, foi esquecida no Brasil, 
relegada a uma segunda prioridade, ao contrário do que fize­
ram os países que tiveram mais êxito nos últimos anos, por 
exemplo, esses países que mencionei da área do Pacífico, 
dos quais se discute a razão do êxito econômiCo; esse- êxitO 
não está em uma abertura comercial, porque ela não foi maior, 
não está na- ausência do Estado; ao contrário, nesses países, 
o Estado teve uma atuaçãO rtmifb-gi'aõde, é o caso, por exem­
plo, da Coréíá âo Norte. Entretanto, todos elés tiveram uma 
imensa preocupação com ã educação e, sobretudo, com a 
educação básica qUe é pratiCamente universal em todos eles, 
no míniinO para 12 anos de escolaridade. 

A outra prioridade deste nosso modelo foi dada à agricul­
tura, que ficou esquecida não só na grande arrancada do final 
da década de 50, mas também· nós passos, muitos_deles acerta­
dos, da segunda metade da década de 70; nos grandes momen­
tos de uma política maiS- coerente de desenvolvimento, a agri­
cultura não teve o seu lugar. 

Finalmente, havia uma crença de que o desenvolvimento 
econôrriiC:o por si só melhoraria, como uma espécie de efeito 
colateral ou secundário, e ele melhoraria a perversa distri­
buição de renda e a provisão das necessidades básicas da 
população, como saúde, nutrição, saneaniento, educação, ha­
bitaçãq ~transporte de massas. Acreditávamos que teríamos 
de ter um desenvolvimento a qualquer custo e af decorreria, 
de uma maneira quase que natural, necessária, a melhor distri­
buição de renda, um melhor atendimento a essas necessidades 
básicas. Isso não ocorreu. Hoje, essas prioridades têm de 
ter uma igual relevância. O que se procura, portanto, Sr. 

Presidente, é um novo padrão de desenvolvimento cuja exaus­
tão, no fim da década de 7_0, levou-nos ao que se convencionou 
chamar do ponto de vista econômico, a_ década perdida dos 
80. Não o foi de um ponto de vista mais amplo porque foi 
a década da conquista definitiva da democracia, valor que, 
em si, é, inclusive, mais relevante que o desenvolvimento, 
mas nãó é suficiente, porque essa democracia tem que não 
só s~r política, ·mas também econômica e- social. O que se 
piopõe hoje em dia é tÍ'ocar a idéia de um desenvolvimento 
acelerado, a qualquer custo, por um desenvolvimento atento 
às novas dimensões social, ambiental e cultural. O que se 
propõe é trocar a proposta de crescimento em que fica apenas 
a industrialização por outra que busca crescimento mais har­
môniCo Onde têm papel, também prioritário, a agricultura, 
a ciência -e a tecnologia,_ a construção civil e os serviços, espe­
cialmente os sistemas modernos de distribuição, comércio, 
finanças, seguro e consultoria. 

Neste ponto, tomaria apenas um minuto, Sr. Presidente, 
para, ao· falar de ciência e tecnologia, ressaltar aqui a impor­
tância que tem este Parlamento para da, ao País uma moderna 
legislação, tanto em termos de informática quanto ein termos 
de propriedade industrial, porque não podemos ficar isolados, 
ou querer padrões medíocres neste País e não padrões univer­
sais que, ao mesmo tempo, atendam as noss~ necessidades 
nacionais. Seria fatal, Sr. Presidente, o descaso pela ciência 
e tecnologia, o que acabaria nos condenando a ficar ancorados 
num pântano, o da obsolescência prematura. 

Vejo que o meu tempo está esgotado. Pediria mais alguns 
minutos para terminar a minha exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sr. Ministro 
Marcílio Marques Moreira, realmente já se esgotaram os 30 
minutos disponíveis para esta sua brilhante exposição. Vai-se 
seguir, a partir deste momento, a fase de interpelações. Entre­
tanto, a Mesa concede a V. E r" mais três minutos para concluir 
a sua exposição. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Econorriia, Fazenda e Planejamento.)- Agradeço, Sr. Presi­
dente. COmo eu dizia, é preciso trocar o moQelo de subs~i­
tuição de importações como norte único por postura de maior 
integração _de maneira soberana e competitiva na economia 
mundial; é preciso estimular tanto a exportação como a impor­
tação, não como pólos contraposto~. mas como elos enca­
deados que podem ajudar-nos no caminho da atualização da 
economia. 

Por outro lado, é preciso trocar o papel central do Estado 
no processo de desenvolvimento e de produção para redefi­
ni-lo, para dar lugar à iniciativa priVada e ao-s mecanismos 
de mercado como instrumentos precípuos da produção e da 
melhor alocação de recurso. 

Finalmente, é preciso trocar um desenvolvimento finan­
ciado pela inflação ou pelo endividamento interno e externo, 
para substituí-lo por outro em que o Estado recuperará sua 
capacidade de investir, através de reforma, reduzindo a carga 
tributária, que é excessiva e que recai sobre a própria atividade 
produtiva e a absorção de mão-de-obra, e seja capaz de alargar 
o universo dos contribuintes; realocar de forma economica­
mente mais eficaz e socialmente mais juSta o peso dos tributos 
e erradicar a evasão fisCal. No final das contas, ampliar a 
arrecadação, sem com isso inibir investimento, emprego e 
a própria economia fonnal. Para isso, para p'õdermos cami­
nhar com mais tranqüilidade, é precíso ter um projeto maiõi, 
em que haja a discussão e o consenso sobre as regras do 
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jogo e maior clareza quanto à idéia da _obra _a realizar em 
contexto de uma economia social e de mercado, de um libera­
lismo -e enfatizO..:....., de um liberalismo político e ecoi:tdmico, 
mas com profunda consciência soCial. Com isso, ser-nos-á 
possível, Sr. Presidente, se todas as células do País trabalbarem 
juntas, em clima de amplo entendimento,.resgatar a esperança 
e construir um Brasil politicamente mais democrático·,-·econo­

. micamente mais desenvolvido e eficaz~ sociálmerite mais justo. 
· Isso nos credenciará a sermos atores dinâmicos de um noVO 
mundo que se transforma em ritmo histórico acelerado. Isso 
preparará o Brasil a cruzar o grau de modernidade. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel- Antônio Mariz- Áureo Mello- Car­
los De'Carli- César Dias- Hugo Napoleão- Iram Saraiva 
- João França - Josaphat Marinho - José Eduardo -
José Fogaça - José Richa - José Sarney - I:-ouremberg 
Nunes Rocha- Márcio Lacerda- Ney Maranhão- Onofre 
Quinam - Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai ser ini­
ciada a fase de interpelações. 

Antes de conceder a palavra ao primeiro orador, dos 
vinte e um inscritos para a sessão de hoje, a Presidência escla­
rece uma vez mais aos Srs. Senadores que cada senador utili­
zará cinco minuto_s·para a interpelação ao Sr. Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento, que disporá de igual 
tempo para a resposta, restando à réplica, se for o caso, dois 
minutos para o interpelao te e dois minutos para o interpelado. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, autor 
do requerill!ento do qual decorreu a convocação do Sr. Minis­
tro Marcflio Marques Moreira, Senador MauríciO Corrêa. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT .,-.,DF. Sem revi~ão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, 
V. Ex', Sr. Ministro, fez uma divagação preliminar a respeito 
de outros temas da econômiã brasileira. A primeira indagação 
que faço a V. Exa. é no __ s_entiçlo de saber se o Gov~rno já 
tem alguma alternativa para o caso de o _Supremo Tribunal 
Federal decidir pelo desbloqueio dos ativos finanç~iros 
apreendidos, tendo em vista que poderá ser sUscitada uma 
ação direta de inco.nstitucíonalidad~ ou o próprio Supremo, 
através dessas suspensões de segurança que foram concedidas, 
decidir equacionar a questão liminarmente. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento}- Sr. Senador Maurício 
Corrêa, o Governo, evidentemente, procura sempre acompa­
nhar o que está1ocorrendo no País, inclusive quanto à possibi­
lidade "de uma decisão do Supremo Tribunal em relação aos 
cruzados novos_ atualmente b~oqueados. -

· Entretanto, não consideramos esta hipótese como muito 
provável, eis que não foi argüída a inconstitucionalidade junto 

. ao Supremo Tribunal Federal, e que o Governo está bastante 
seguro da constitucionalidade desses dispositivos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Ministro, tenho 
acompanhado o esforço de V. Ex', assim como da ex-Ministra 
Zélia Cardoso de Mello e, sem dúvida nenhuma, do Embai­
xador Jório Dauster, na bUsca de entendimento com os nossos 
credores externos. Ontem, ti esse calhamaço, que é a chamada 
súmula dos principais termos. O Embaixador )ório Dauster, 
na Com"issão -de Assuntos Econômicos, disse que é contrato. 
Mas, aprendi na Faculdade de Direito que um contratO só 

se completa quando há a aceitaÇão. De modo que se trata, 
evidentemente, de uma proposta. E é, Sr. Ministro, um ato 
cOrriplexo, porque envolve a participação do Governo Federal 
e, evidentemente, a ação de referendo, de autorização clara 
do Senado Federal. 

O art. 52, Inciso V, da ConstituiÇáo Federal determina: 

"Art. 52. Compete privativamente- ao Senado Fede­
ral: 

V - autorizar operações externas de natureza finan~ 
ceira, de interesse_ da União, dos estados, do Distrito 
Federal, dos territórios e dos municípios;" 
o-ritual está sendo cumprido. V. Ex\ ainda há pouco 

falou que aguardava que o seriado Federal, imediatamente, 
autorizasse, tendo em vista os altíssimos interesses, sobretudo 
para á pacificação da economia-. com a poSsiOilidade de novos 
fluxos de recursos externos. 

Mas, o que eu gostaria de deixar bem claro para V. Ex• 
- e depois vou ouvi-lo a esse respeito ""-- e para o Senado 
Federal, principalmente, é que se trata de um contrato -
esse, que vai ser celebrado-sinalagmático,-quer dizer, impõe 
obrigações recíprocas, não só para o Bi-asil, cujo número de 
encargos é exageradamente grande, riias também iinpõe encar­
gos e obrigações aos bancos intemacioriais. Eu diria apenas, 
dentre aqueles encargos, um, que seria o da aceitação dos 
. 75% da dívida de juros erri bônus. MuitQ bem! Trata-se, por­
tanto, de um contrato que, feito, gerará gravames para a 
economia interna. É um contrato que impõe severas obriga­
ções para o nosso País. E o art. 49 da ConstitUição Federal 
é expresso: 

"Art. 49. E da competência exclusiva do Congresso 
Nacional: 

I) Resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
ato~ _in~~niacionais que acarretem encargos Ou- cbinpro~ 
missas gravosos ao patrimônio nacional -

Vê-se, portanto, sob a minha ótica, que se trata de um 
ato que não ultima aqui, senão terá que ter a participação 
de uma segunda instância, que é ·o Congresso Nacional. 

Faço essa advertência, Sr. Embaixador, em razão, hoje, 
da titularidade abrangente do art. 103 da Constituição Federal, 
que permitiu que várias entidades brasileiras recorram ao Su­
premo Tribunal Federal com argüição de inconstitucionali­
dade. Veja V. Ex' que nós, parlamentares, participando desse 
ato complexo, poderemos lavrar, sem dúvida nenhuma, uma 
decisão inconstitucional. 

Quero indagar de V. Ex~ se o senhor já meditou sobre 
essas conseqüências. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) -Sr. Senadpr, e-m rela­
ção-a esse assunto, V. Ex• ress;dtou a sua complexidade, e 
não poderia aqui vestir-me de juristà súficientemenfe capaz 
de entrar no exame de todos os aspectos tão bem apresentados 
por V. Ex• O mêu diploma de bacharel realmente não me 
credenciaria para tanto. 

IniCialmente,_ apenas algumas considerações: primeiro, 
é que se trata de fatO- de um contrato, que, entretanto, será 
seguido de outros, com os bancos individualmente , mas ele 
foi apresentado ao Senado exatamente porque acarreta grava­
mes ao Tesouro. 

Entretanto, estimo que não se trata de um tratado, ato 
internacional, porque internacional, diz mesmo a p·atavra, é 
elitre- nações, e aqui ·estamos m.im contrato de crédito entre 
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o Brasil, no caso de reconstrução, ou de reestruturação de 
um crédito entre o Brasil, peJo seu Banco Central, e váriOs-­
credores, mas pessoas jurídicas de Direito privado. 

Portanto, não me parece que há esse caráter de tratado 
internacional, embora haja evidentemente, o caráter de con­
trato. É um contrato muito comum nó Direito Consuetu­
dinário, em que ele não tem ainda uma forma" Completamente 
final, porque isso aconte_cerá quando no nlínimô 95% daqueles 
que detêm a nossa dívida concordarem cOm ele. 

De modo que não me parece que isso fira o -art. 103 
da ConstituíÇão, mas me--parece que a aprovação desta Casa 
seria o suficiente. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr, Ministro, eu respeito 
a opinião de V. Ex•, mas entendo que se trata~ evidentemente, 
de uma operação com uma entidade de Direito _interno OOm 
entes de Direito exterrio. Portanto, é algo que implica a anUên­
cia do Congresso Nacional, a teor expresso do art. 49, incisO 
I. Mas é uma questão, evidentemente, que será colOCada no 
exato momento. 

Sr. Ministro, a Resolução n9 82 do Senado Federal, no 
seu art. 2'?, determina- que:~ 

'"O montante de recursos em moeda nacional destinado 
à aquisição de divisas para saldar os compromissos da 
União jurito à Cô-munidade financeira internacionª-1 será 
restrito à capacidade interna de pagamento, salvaguar­
dadas as necessidades de firianciamento não inflacionários 
do crescimento econôniicó. '' 

Vê-se, portanto, -·que se trata, indispensavelmente, da 
apresentação junto com essa proposta-de contrato, junto com 
essa sugestão, desse certificado, desse documento, que prova 
essa capacidade da economia interna com relação aos encargos 
que vai assumir, para que não haja uma ruptura na ordem 
econômica brasileira. -

Eu queriã saber de V. Ex• por que não foi juntado esse 
atestado de capacidade a que se refere a Resolução nO? 82. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro d~ 
Economoa, Fazenda e Planejamento) -Não nos pareceu 
que se tratasse de um ates_tado_de capacidade, inclusive porque 
se pode atestar um fato. Capacidade de pagamento, como­
V. Ex•, aliás, ressaltou, é algo extremamente complexo; não 
é algo fixo no tempo, de que se pode tirar um_ fotografia, 
como um atestado, e apresentar. E algo que pressupõe toda 
uma realidade, toda uma dinâmica da economia interw. e 
externa, uma vez que a capacidade de pagamento tanto diz 
respeito à parte cambial, quanto à parte fiscal. Por outro 
lado, capacidade não é uma via de mão __ única._ Se estamos_ 
esperando novos recursos, então isso será realmente uma espé­
cie de fluxo líquido. Entretanto, o Poder Executivo não se 
furta, de maneira nenhuma, a discutir este assunto. Entendo 
que a Comissão de Economia desta Casa, qUe tem mais condi­
ções de estudar o assunto do ponto de vista técnico do que 
eu teria, ouvirá, proximamente não sei se hoje à tarde, ou 
amanhã de manhã o Presidente do Banco Central, Francisco 
Gros e O- negociador da dívida externa, Embaix_~dor Jóiio 
Dauster, que estarão prontos para dar todos os esc1arecimen­
tos e as explicações necessárias a uma informada decisão desta 
Casa. · 

O SR. MAURíCIO CORRI~,A- Sr. Ministro :vlarcüio 
Marques Moreira, V. Ex• está falando para o PlenáriO do 
Senado Federal, e nãó-para- a Comissão de Assuntos Econô­
micos. E V·- Ex• é um lilinistró de Estado. Tenho a ímpressão _ 

de que esta informaç.ão- teria que ser dada ao_ Plenário_ desta 
casa·, q-ue, hicrúquicanien-te, é superior à CotllísSão -de Assun­
tos Econômicos. Pelo que interpreto dessa resolução, é algo 
eXtréiúuiienfc!-íi:ilpOrtante, porque disso Vai reSUltar a nossa 
autorização ou não, porque press~põe, extamente, as condi­
ções econômicas brasileiras para esse tipo de comprometi­
mento. 

Ora, se o Governo ilãci nos manda-esse-apanhado, enfim, 
essa .co1ocação escrita d_e que não influi n__essa capacidade, 
sobretudo porque a própria resolução impõe que não podeniós 
cOinpromete"r as nossas reserVas que vão permitir as impor­
tãÇOeS nos últimos-12 meses. 

Portanto, é de extrema importância que esta questão seja 
colocada no plenário do Senado. Se V. Ex• tem alguma restri:­
ção de natureza sigilosa que quer invocar, tudo bem, podemos 
respeitar. ----

. O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) Sr. Senador, quanto à 
certeza de o Executivo estar dentro da capacidade, isso está 
dentro da própria mensagem que o Presidente da República 
transmitiu a esta Casa, em que Sua Excelência afirma que 
temos capacidade para isto, o que está lastreado numa série 
de estudos, que seria exaustivo discutir aqui. E, como disse 
anteriormenle, eu mesmo não teria a capacidade de entrar 
nos detalhes que seriam necessários para a plena compreensão 
do assunto, dada a sua complexidade. 

Mas há, nessa própria mensagein, a referência explícita 
a que este item-está inteirãmente cumprido e, Como eu disse, 
o ilustre Presidente do Banco Central e o negociador da dívida 
estão preparados para fazê-lo, na Comissão de Economia, 
que, entendo, então poderá dirigir ao plenário todas as infor­
mações que forem necessárias. 

O SR. MAURÍCIO CO.RRÊA - Sr. Minístro, com o 
maior respeito que tenho a V. Ex\ não consta, não. Aqui, 
neste docUmento~ não Consta ·essa afirmação. Ontem eu li, 
tíVe a 'coragem de ler- e isso aqui é grande- essas letrinhas. 
Eu gostaria de dizer até, a esse propósito, qúe me senti, de 
certo modo, até envergonhado, mas isso -há de se reconhe­
cer- não desnatura o ingente esforço do Embaixador JóriO 
Dauster. Acho que ele está fazendo o possível. Esse Governo 
não tem responsilbilidades maiores do ponto de vista da dívida 
contraída. Essa'dívidia vem do passado. 

Agora, o que cu __ chego a pensar - e diria ã.té, -numa 
espécie de reflexão para os Srs. Senadores - que eu não 
sei corno, Sr. Embaixador, naqueles momentos da euforia 
brasileira, aqueles nossos ministros da Fazenda, aquelas nossas 
autoridades tiveram a ousadia de contrair cmpréstinl.Os -tão 
volumosos a ponto de deixar o nosso País nesse estado_ de 
miséria, nesse estado de dificuldade. Li esse documento, Sr. 
Ministro, com grande constrangimento~ como brasileiro. Acho 
que nele o Brasil se subjuga totalmente aos bancos comercíais 
estrangeiros. Mas não quero, de modo nenhum, deixar de 
reconhecer que o esforço de V. Ex~ e_ da sua equipe tem 
sido muito grande. 

Sr. Ministro, eu gostaria agora de fazer uma indagação 
sobre um outro assunto, sobre o qual o Embaixador Jório 
Dauster falou rapidamente na Comissão de Assuntos Econô­
micos, s_em, entretanto, me convencer. A Resolução n" 82 
determina a impossibilidade de o Governo brasileiro autorizar 
o pagamento de honorários advocatícios, de despesas de trans­
porte e de hospedagens. Para que se colocasse essa proposta 
em termos de s_er examinada pelo Governo brasileiro. S. Ex~ 
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afirmou lá que, no caso dos honorários advocatícios, a resolu­
ção não se aplica, porque se aplica exatamente ao Governo 
brasileiro, quer dizer, seria de sua responsabilidade. Mas o 
própriO- Embaixador Jório Dauster cai em profunda contra­
dição, porque ele apresenta uma carta, no final dessa súmula, 
dizendo que o Brasil solicita ao Comitê de Bancos que seja 
isento _d_o_pagamento da hospedagem e do transporte, mas 
não faz menção aos honorários e, logo em seguida, o Comitê 
de Bancos, de uma maneira textual, embora muito diplom_~-
tica, diz que não aceita isso. - --

De sorte que, embora a resolução vede, está nessa súmula 
que somos obrigados a pagar esses encargos. Eu vi referência 
a isso, Sr. Embaixador, seguramente, umas quatro ou cincO 
vezes, em diversos dispositivos e cláusulas dessa súmula que 
o Comitê dos Bancos, especificamente, nos apresenta. V. -Ex~, 
autorizando o pagamento disso, estaria iOfriõ.gindo disposição 
expiessa da Resolução n" 82, V. Ex~ teria algum dado a respeito 
desse assunto? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Mínistro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Sim;- pofque, Inclu­
sive, esse- ponto foi negoCiado já qu~ndo e_l!)!nha:asSUmido 
o Ministério da E-conomià,-Fazenda e Planejamerito. O que 
o Embaixador Jórío Dausier disse, por minha instrução, é 
que o Brasil não pagará, ele não solicitou, ele disse que não 
pagará despesas r~lativas à viagem e à estada. -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-' Quero dizer, Sr. Minis­
tro, para concluir, porque o meu tempo já se esgotou, que 
o Embaixador colocou essa carta no final do documento -
aliás, eu não vi nenhuma assinatura no documento;- mas eu 
não ponho em dúvida isso - com a resposta do_ Comitê, 
dizendo que não aceita. __ 

O Embaixador, inclusive, teimou em me dizer que se 
tratava de um contrato, e eu disse que não, que dependia 
ainda da nossa aceitação. Evidentemente que, pela Resolução 
nço 82, não é possível esse tipo de obrigação por parte do 
Governo brasileiro. 

Sr. Ministro, eu agradeço a atenção de V. Ex~ Entendo 
que houve muitos avanços na negociação desse financiamento 
de juros com os ba_ncos comcrciais-estrangeirõs. Também não 
quero negar aqui as sucessivas vindas, o desconforto, diria, 
até -porque seguramente deve ter acontecido -=-.-o constran­
gimento do nobre Embaixador Jório Dauster, mas e'ú inda­
garia se é intenção" de V. Ex~ mantê-lo como negociador da 
dívida externa. E impottátife para nós essa sua afirmação. 

O SR. MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)__..: Quanto ao contrato, 
Sr. Senador; trata-se de fato, de uma minuta de contrato, 
que só se tornará contrato quando, aprovado por esta Casa, 
vier a ser publicado. Por enquanto, é uma minuta, sem assíria­
tora, por isso mesmo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Estamos -de acordo:-E:u 
não estou de acordo é com o Embaixador Jório Dauster nesse 
aspecto, mas estou de acordo com V. Ex~ 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) - Quanto à perma~ 
nência do Embaixador Jório Dauster na direção das negocia­
ções;depettâerá-müitó-âele nresmo~ p-o-rque ele m:e-apresen-tõú 
algumas razões pelas quais talvez preferisse alguma outra fun­
ção importante no serviço diplomático brasileiro. Mas isso 
não está decidido, Sr. Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRliA_- Sr. Ministro, V. Ex• 
saberia me dizer o total da díVida biãsileii'a? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) -A dívida total é de 
123 bilhões de dólares. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- E o valor de juros atrasa­
dos até 30 de dezembro de 1990? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia. Fazenda e Planejamento) - Algo entre 8- e 9 
bilhões de dólares. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Quer dizer que não 
há uma definição clara. 

Agradeço a V. Ex•, estou satisfeito com suas respostas. 

o sr. Marco Maciel- Sr. PreSidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobr~ Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pelà órdem: Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, estabelece o art. 398, 
alínea j: 

'"'Terminada a exposição do Ministro de Estado, que 
terá a duração de meia hora, abri-se~á a fase de interpe­
lação, pelos senadores inscritos; dentro do assunto trata­
do, dispondo o interpelante de cinco minutos, assegurado 
igual prazo para a resposta do interpelado, após o que 
poderá este ser contraditado pelo prazo máximo de dois 
minutos, Concedendo-se ao Ministro de Estado o-mesmo 
tempo para tréplica." 

_ __ .Sr. Presidente, tratando-se de -norma -re~ment3.I expres­
sa, e como V. Ex' se conduz como sempre muito bem na 
presidência dos trabalhos, solicito a V. Ex~, até para o bom 
desenvolvimento dos nossos trabalhos, inclusive para que pos­
samos auferir os melhores resultados da exposição que o Mi­
nistro ora faz, que se observe, com a devida vênia, os exatos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Líder do Governo, nobre Senador 
Marco Maciel, que S. Er- praticamente se antecipOu ao aviso­
que a Mesa pretendia transmitir ao Plenário. Habitualmente, 
a Mesa procede com tolerância e liberalidade na condução 
desse tipo de debate. 

_Em relação ao Senador Maurício Corrêa, tendo sido-s: 
Ex• o autor do requerimento de que decorreu a convocação 
do Ministro Marcflio Marques Moreira, essa flexibilidade e 
tolerância se tomaram bem maiores. Mas a invocação do dis­
positivo regimental, feita agora por V. Ex•, conduzirá o Presi­
dente a manter-se de fato inflexível. Se o Senador utilizar 
os cinco minutos nâ interpelação inicial e o Ministro- também 
o fizer por igual prazo, ambos disporão de dois minutos para 
réplica, conforme prevê o Regimento da Casa. -

Essa é a advertência da Mesa a todos os Srs. Senadores, 
ainda mais porque prognosticamos que esta sessão possa alcan­
çar as 18 horas e 45 minutos, dado o número avultado de 
22 se-nadores inscritos, e ainda temos, hoje, uma sessão do 
Congresso Nacional às 19 horas, para apreciação de impor­
tantes--m-ate-tias-;- ~r primeira -âa!f quais- a -Medida- PtóVlsôóa 
n9 296, cuja inadmissibilidade vai ser examinada soberana­
mente pelo Plenário do Congresso Nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 
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O SR- JOÃO CALMON (PMDB - ES) -Sr. Embai­
xador Marcílio Marques Moreira, ao ouvir a sua exposição 
nesta tarde, senti-me orgulhoso de minha condição de brasi­
leiro. V. Ex• impressionou-me-profundamente quando, em 
seu discurso, destacou o_s_ seguintes pontos: a neceSsidade 
de um Brasil socialmente mais justo; a necessidade de refor­
mas estruturais; a erradicação da evasão fiscal, como impera­
tivo do interesse nacional; uma política fiscal m-ais austera 
e, pela primeira vez, desde que ingressei na vida pública em 
1963, ouvi, de um ministro da Fazenda, a afirmação de que 
a educação é a prioridade mais importante do Brasil. 

Desejo felicitar o Presidente Fernando Çollor de Mello 
pela escolha de um diplomata e de um homem da mais alta 
categoria, como V. E~, para ocupar o Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. Como V. Ex~ enfatiza a necessi­
dade de uma política fiscal austera e de uma erradicação da 
evasão fiscal, desejo destacar alguns dados que colhi em abril, 
quando em companhia do nobre Senador Eduardo Suplicy, 
participei, em São Paulo, de um semináriO", promovido pelo 
Sindicato Nacional de Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, 
com revelações estarrecedoras: somando-se as sonegações de 
impostos federais, estaduais e municipais em nosso País, o 
total gira em torno de 100 bilhões de dólares! 

Pouco antes, Sr. Ministro, eu mantivera uma conversa 
informal com a Ministra Zélia Cardoso de Mello - quando 
S. Exl esperava a hora de depor na Comissão de As_s.untos 
Económicos do Senado. Eu lhe perguntei se era verdadeira 
a informação de que a sonegação de impostos em São Paulo, 
nas áreas federal, estadual e ~unicipal, era igual ao Orça­
mento Geral da República? Ela não hesitou um momento 
e disse-me: "É mais ou menos isso''. --

Sr. Ministro, O Brasil tem ao menos 58 diferenteS imposM 
tos! A sonegação fiscal é a regra geral, mas nunca surgiu 
a1guéril, neste País, Coüi um riítido programa de combate_ à 
sonegação fiscal nos três nívCis: Iriunicipal;estadual e federal. 
V. Ex' representou o BraSil, com um brilho singular, nos 
Estados Unidos e sabe, tanto ou mais_ do que nós, "que lá 
e em outros países desenvolvidos a punição para a evasão 
fiscal é cadeia. Só poderemos transformar a sociedade brasi­
leira, se adotarmos o mesmo sistema. No Brasil, como ficou 
evidenciado nesse seminário sObre a evasão -fi_scal em São 
Paulo, a evasão fica, em 99% dos caso.s, impune. Alguns 
anos antes, eu interpelara o Ministro Delfim Netto, titular 
da Pasta da Fazenda, e S. E~ me confirmou que um_ supermag­
nata de São Paulo recusou-se a assinar a sua declaração de 
renda~ preparada pelo seu contador, porque ele não apenas 
estaria liberado de pagar um centavo que fosse de Imposto 
de Renda, além do que já havia descontado na fonte, mas 
ainda receberia uma devolução do dinh_eirº-já recolhido ao 
Tesouro Nacional. 

Ministro Marc11io Marques Moreira, só poderemos resol- _ 
ver os problemas deste País, quando a sua riqueza não estiver 
concentrada, como agora, nas mãos de_ uma ínfima minoria 
de privilegiados. Teremos de cumprir o programa que V. 
Ex~- aqUi -delineou: uma austera política fiscal, um combate 
permanente à evasão de impostos, dando-se ainda a maior 
prioridade à Educação, não apenas à educação do povo, com 
este índice alarmantíssimo de analfabetismo: quase_ 90% d.e 
brasileiros não terminam a escola de 19 grau, s_endo por isso 
considerados fundortalmente analfabetos. Precisamos fazer 
uma autocrítica e proclamar que, além de procurarmos educar 
o povo, precisamos educar a classe política, lutando pelo cum­
primento do artigo da Lei Orgânica dos Partidos, introduzido 

por mim, em 1965, que determina que cada partido deve 
manter um instituto de formação política. 

Renovo as minhas felicitações pelo brilho e pela objetivi­
dade da sua magnífica exposição, Ministro Marcílio Marques 
Moreira. 

Formulo a V. Ex~ uma indagação concreta. Apesar de 
V. Ex~ ter tomado posse há poucos dias, já tem pleno conheci­
mento de que a evasã_o fiscal no Brasil atinge níveis assom­
brosos, provavelmente sem nenhum tipo de comparação com 
qualquer outro país do mundo capitalista? Esta é a indagação 
que faço a V. Ex• 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia)- Muito obrigado, nobre Senador João _Calmon 
e muito obrigado, sobretudo, pelos generosos conceitos que 
V. Ex~ teve ocasião de delinear a meu respeito. 

Quanto ao problema da educação, nós, no passado, traba­
lhamos juntos e, realmente, é uma prioridade do GovernO~ 
como deve ser uma prioridade da sociedade porque, como 
disse, a Educação é o ·verdadeiro cadinho da modernidade, 
é o verdadeiro passaporte que temos para o mundo moderno. 

Quanto à sonegação e à evasão de impostos, realmente, 
é alarmante. Não saberia dizer se-_o número que V. Ex~ Citou 
é exato ou não, acredito que deva_ser, já que vem de V. 
Ex~, mas o que posso afirmar é que, de fato, a evasão e 
a sonega_ção de impostos, no Brasil, é algo extremamente 
grande. É por isso que precisamos de uma ampla e abrangente 
reforma fiscal que alargue muito o universo dos contribuintes, 
que simplifique ao contribuinte o próprio cumprimento dO 
seu dever e, hoje, temos, como V. Ex~ disse, talvez 80 impos­
tos. Isso é absolutamente absurdo. É preciso Simplificar para 
que o contribuinte possa, realmente, -cumprir a sua missão. 
Por outro lado, o que não o fizer, tem qUe-ser severamente 
condenado, severamente punido. Ainda, anteontem, eu tive 
ocasião de ler um artigo extremamente interessante de José 
C6i'doba, um espanhol que foi ASSessor de Fi'ançois Mitter­
rand e Jacques Attali- e o Sr. Senador Fernando Henrique 
Cardoso conhece bem -e que, hoje, é o principal AssesSor 
Económico do Presidente Salíriãs :cte OQrtari, no México. Lá, 
também, eles simplificaram extremamente os impostos, dimi­
nuíram as alíquotas, mas aumentaram muito -â -fiscalização 
da arrecadação, e dizia ele: "'É impossível um país ter alíquotas 
do Primeiro Mund_o, que são alíquotas extremamente baixas, 
mas padrões de arrecadação do Quarto Mundo em que, real­
mente, a evasão prevalece sobre o fomento de impostos". 
De modo que este ponto, Sr. Senador- V.~ pode estar 
seguro - será uma das prioridades da reforma tributária e, 
depois, da execução que se seguiiá a ela. 

O S.R. JOÃO CALMON -V. Ex• acaba de tomar posse 
no Ministério da Economia e, provavelmente, não tomou co­
nhecimento de que no começo deste ano foi congelado um 
total de 95% das verbas do Orçamento da República desti­
nadas a investimentOs. O Brasil tem, como todos nós sabemos, 
um artigo na sua Coilstituição, o art. 212 que deterrriina tim 
percentual míniino da receita de impostos federais, 18% e, 
no mínimo, 25% da receita de impostos estaduais e municipais 
para manutenção e desenvolvimento do ensino. Portanto, esse 
congelamento de 95% das verbas orçamentárias destinadas 
a investimentos, incluindo a área da educação, fere o que 
determina, com a maior nitidez, a nossa Carta Magna. 

Aproveito este minuto final, para fazer um apelo a V. 
Ex• para o reexame desse congelamento, porque, realmente, 
ele está prejudicando, de maneira deplorável, a educação em 
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nosso País, que segundo já proclamõu o atual Presidente da 
República, Fernando Collor, é também uma prioridade do 
seu governo. Sendo V. Ex• um homem da mais alta categoria, 
com uma visão invejável do Brasil e do mundo, fica aqui 
esse meu apelo em favor da educação, que V. Ex• proclamou 
que deve ser a prioridade principal do nosso País. Muito obri- _ 
gado. 

O SR. MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento.) -Nobre S_enador, o 
assunto será examinado com o devido cuidado que merece. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao terceiro orador inscrito, o nobre Senador Epitácio 
Cafeteir-a. - - -

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Ministro, desejo fazer apenas uma 
indagação. Antes, porém, desejo dizer a V. Ex• que nós passa­
mos 20 ~nos de uma revolução, onde o _ato institucional se 
sobrepunha à própria ConStituição; depois tivemos um perío­
do onde o povo aguardava regras definitivas da nova Consti­
tuição. Então, a ausência de regras claras, estáveis, definidas 
a duradouras foi a determinante da evasão de uma massa 
considerável de recursos capazes de financiar investimentos. 
Foram cerca de 40 bilhões de dólares que, a partir de 1984. 
se evadiram do Brasil, em uma fuga de capitais sem prece­
dentes na História do País. Esse é um fato. 

Por outro lado, no início do Governo do Presidente Fer­
nando Collor, a equipe econômica comandada pela Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, no estilo bard,congelou os ativos 
financeiros, o que jamais se fez neste País. E nesses ativos 
congelados - os quais, como disse V. Ex~ ainda há pouco, 
serão devolvidos em moeda corrente, dentro do cronograma 
previsto, isto é, a partir de setembro -nesses ativos temos 
depósitos coriluns, aplicações e cadernetas de poupança. Ná.S 
cadernetas de poupança ternos dois tipos- de depositantes: 
o depositante comum e o depositante ocasional - já que 
no mês de fevereiro o númel-o de dias úteis é menor, O dinheiro 
saiu do over e foi para a poupança, numa tentativa de obter 
maior rendimento_. 

O que quero dizer a V. EX' é que o povo, que já se 
ressentia da falta de regras claras, duradouras, definidas, ficou 
estarrecido, pois desde a criação da poupança, no começo 
subordinada ao BNH pela Resolução n' 91, de 10 de dezembro 
de 1980, publicada no_Djário Oficial, de 20 de março de 1981, 
tinha a garantia para a ordem de 2.000 UPC. 

Extinguiu-se o BNH, mas não foi extínta a garantia do 
Governo, e o Banco Central, pela Resolução n'? 1.445, de 
5 de janeiro de 1988, publicada no Diário Oficial, de 6 de 
janeiro, ini.idou essa garantia para 3.500 OTN. Era uriia garan­
tia tão forte, Sr. Ministro, que mesmo que o banco quebrasse, 
falisse ou fechasse o Banco Central garantia o dinheiro do 
poupador. 

De repente, como disse a V. Ex•..- essa garantia desapa­
receu, o Governo congelou os cruzados novos. Setembro se 
aproxima e V. Ex• diz que vão ser liberados ativos ein moeda 
corrente, dentro do cronograma. 

Fica V. Ex~ também a se perguntar: Será que os poupa-­
dores vão retirar o dinheiro, ou será que Vão aplicá-lo nova­
mente? 

Por outro lado, os poupadores estão se perguntando: 
O que fazer com a poupança~ vei qUe vou recebê-la fatiada? 

Grande número de poupadores tinha na poupança uma -
forma de retirar parte de seus rendimentos para complementar 

a sua despesa mensal. Claro que recebendo essa poupança 
fatiada, o poupador vai ter, prim-eiro, a certeza de que não 
terá uma renda para complementar a sua receita mensal. E 
fica, tãmbém, perguntando: Em quem confíar? Em que lei 
confiar? 

Então, qU.eto, ao fazer a pergunta, dizer a V. Ex• que 
a crise que sinaliza o esgotamento da capacidade de poupança 
interna mascara um problema em cujo Cerne- está·a ausênciá 
de credibilidade dos poupadores nas autoridades econômicas 
e-, mais particularmente, na Continuidade da política econô­
mica pela falta de uma legislação clara, estável, definida, dura­
doura. Falta, também, a credibilidade em nós; políticos, por 
falta dessa legislação. 

A minha pergunta é: Por que O Governo -e quãndo 
digo o Governo digo V. Ex~_,-digo o Poder Legislativo -, 
porque nós não cuidamos cte criar essas garantias através 
de leis claras, duradouras e definitivas? Por que, por exemplo, 
V. Ex•- que inicia o estilo soft- busca p.o acordo da nego­
ciação da dívida externa, a credibilidade do Brasil no exterior? 
P9r __ que todos, juntos, _não procuramos a credibilidade do 
BraSil no interior, juTifO aos poupadores? Acredito, e acredito 
porque todos nós aqui somos o reSultado da credibilidade 
popular, que nenhum de nós chegaria aqui se não houvesse 
essa credibilidade popular. Devemos nos unir para tentarmos, 
por exemplo, que V. Ex~ mandasse -porque V. Ex• participa 
do Governo central-:- uma proposta com dois enfoques que 
se completassem. Primeiro, as cadernetas de poupança, que 
no dia 15 de março de 1990 estavam dentro das garantias 
estabelecidas pelo Governo como -intQcáveíS, serão conver­
tidas integralmente em cruzeiros. E uma lei dizendo: nenhuma 
medida provisória poderá tocar no dinheiro que estiver ãSsegu­
ra~o pela garantia do Governo. Porque, aí sim, com a credibi­
lidade que haveremos de conseguir junto ao povo - Execu­
tivo, Legislativo e Judiciário demonstrando que estão aí para 
cumprir a lei - posso garantir a V. Ex~, se fizer esta proposta, 
os poupadores manterão as suas poupanças dentro daquilo 
que foi o objetivo com o qual foram criadas, de tirar uma 
parte do rendimento para garantir o -sustento de suas famílias. 

Pçrgunto: V. EX' estaria disposto a examinar essa tenta­
tivã-âe recuperar a credibilidade, embora corresse o risco 
de devolver esse ~inheíro p~ua ás cruZeiiõs--afuaiS~ -mas na 
certeza de que faria cOm que o pOvo eritendesse que a garantia 
do Governo realmente é_ para valer? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Muito obrig~do,_no-
bre Senador Epitácio Cafeteira. - -

Quanto às medidas que foram tomadas em março do 
anO passado, eu apenas gostaria de dizer que elas o- foi"am 
num contexto muito especial. Concordo inte_lramente_ cOm 
V. Ex~. e já o disse, aliás, na minha própria exposição, que 
uma das principais funções do Governo é dar confiabilidade 
à moeda, que considero o símbolo crucial das trocas no sistema 
econômico, numa eSpécie de língua franca do sistema econô­
mico. De modo que esse símbolo tem que ser estável, confiá­
vel, senão se instaura uma babelização das relações econô­
micas. E era esse o perígo que Se ·aptesentava em rrrarço 
do ano passado, porque infelizmente a confiança não se ·alcan­
ça apenas pelas leis, embora essas sejam indispensáveis, cru-
ciais, prioritárias. - --

Infelizmente, há realidades econômicas que, na prática, 
podem ter resultados muito diferentes. A hiperinflação nada 
mais é exatamente do que o colapso repentino da confiança 
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na moeda e, portanto, também nos governos que a emitem. 
A história das hiperinflações rç.ostra claramente que qs poupa­
dores, quaisquer que- fossem os tipos de garantia legais que 
tivessem, perderam tudo o que tinham. Num momento da 
hiperinflação há o colapso total; então, os valores não têm 
mais nenhum valor. V .. EX" se lembra daqueles quadros_ da 
hiperinflação alemã, pof exemplo, onde aquelas pessoas que 
tinham poupado, que tinham aqueles papéis, levavam às vezes 
carrocinhas para ·carregá-tos? Aquilo que era só poupança 
tinha, de um dia para outro, se nebulizado, tinha realm~nte 
evaporado. Foi essa a realidade que o Governo quis enfrentar 
ao tomar as suas medidas, que foram, realmente, muito duras, 
não deixo de reconhecer. 

Quanto à sugestão de V. Ex•, claro que estamos prontos 
e dispostos a dialogar, a estudar, a examinar com V. Ex~, 
com esta Casa, com quem quer qi.ie seja, quaisCfUé! -propostas 
que possam lastrear, por instrumento jurídico, aquela confia­
bilidade que desejamos_ dar à moeda através de uma polítíca 
austera, confiável, consistente no tempo. 

Creio que ·só teríamoS a garihar através desse diálogo, · 
desse exame em conjunto da melhor maneira de reconstruir 
esta confiança. De certa maneira já eStá recobStn.iíd_ã;-pois 
conforta-nos ver que os saldos dã.s cadernetas de poupança, 
apesar desse trauma que, reconhecemos, foi duro, têm cres­
cido. Mas estaremos prontos a examinar quaisquer m(!~~das 
adiciomlis qu_e- in!úaurem nâ população essa confiança tão in­
dispensável. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Sr. Ministro, agradeço 
a resposta de V. Ex• O Brasil está começando a readquirir 
a sua credibilidade nas _suas autoridades no Executivo, no 
Legislativo e no Judiciário. E a presença de V. Ex~_ à (rente 
da equipe econômica tranqiiiliza a muitos de nós.-Se não 
tranqüiliza a todos, é porque alguns ainda esperam que V. 
Ex' se antecipe, por exemplo, a esse fatiamento da poupança. 
Tenho a certeza de que V. Er mostrará que, confiando no 
povo brasileiro, terá a mesma retribuição q-ue confiando nos 
nossos credores_, pois ao pagarmos parcela da nossa dívida 
teremos novos iri'vestimentos em nosso País. Muito obrigad?. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre orador Eduardo Suplicy. 

A Mesa comunica à Casa que, após a interpelação ·do 
Sr. Eduardo Suplicy, fará, como é tradição, a suspensão dos 
trabalhos por 5 minutos, a fim de que o Sr. Ministro da EconoM 
mia, Fazenda e Planejamento possa reavalia~, com os s~us 
assessores, a primeira etapa dCsse debate na tarde de hoje. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) -~Sr. Presi­
dente, Senador Mauro Benevides, Exm~ Sr. MinistroMarcílio 
Marques Moreira. 

A Resolução-o~ 82 diz o seguinte: 
.. Para os efeitos desta resolução, entende-se por níveis 

de reservas de divisas compatíveis com as necessidades 
mínimas de importação aqueles que asseguram recursos 
suficientes para manter a média das importações dos últi­
mos doze meses, contados a partir da publicação desta 
resolução, durante o período mínimo de quatro meses~" 

Na data de hoje, elevando em conta a média dos últimos 
doze meses e os quatro meses necessários conforme aqui defi­
nido, qual seria exatamente o nível mfnimo de reservas que 
precisa ser levado em conta? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Seriam precisos 6.8, 
Sr. Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Portanto, seis bilhões 
e oitocentos milhões de dólares. 

Na manhã de hoje, não foi possível ao Embaixador Jório 
Dauster e ao Presidente do Banco Central - pelo menos 
durante a exposição --informarem o fluxo d-e pagamentos 
decorrentes desse aCordo e demais decisões tomadas na área 
da dívida externa. É muito importante que haja a projeção 
total desses desembolsos para o Senado Federal, antes que 
tomemos uma decisão 'sobre o acordo. Caso V. Ex~- Dão a 
tenha neste instante, poderemos contar com isso, ainda nesta 
Semana, bem como o demonstrativo da capacidade interna 
de pagamento compatível com os pagamentos a serem efetua­
dos pelo setor público? 

A Resolução no 82 menciona especificamente que: 

"Entende-se por capacidade interna de pagamento a 
diferença positiVa entre as receitas e despesas da adminis­
tração pública federal direta e_ indiret_a, excluída as das 
instituições fin_anceiras f~-~~rais. •· 

Ou seja, é preciso que o Senado Federal tenha a demons­
tração clara desse fluxo de pagamentos e despesas. Uma vez 
efetuado os pagamentos ao exterior, aos credores interna· 
cionais, decorrentes desse acordo e demais decisões, que isso 
não vá implicar sacrifícios à economia brasileira, incidente 
sobre a taxa de crescimento, que precisa ser auto-sustentada 
em nível positivo maior do que o crescimento da população. 

E que seja demonstrado também em que os event_uais 
sacrifícios incorrerão. Por exemplO, decorrente desse acorc;lo, 
é po-ssível que o Governo brasileiro deixe de ajustar salários 
de ~ervidores públicos federais levando .em conta o ajusta­
mento devido que deve ser feito em função da inflação? Que 
outros eventuais sacrifícios, se eles ocorrerem, estará o Go­
verno obrigado a realizar para que e_sse acordo seja realizado? 

Pergunto se essa demonstração poderá chegar às noss~s 
mãos oportunamente, antes que venhamos a dar o nosso vere· 
dito sobre o acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Sr. Ministro, que dispõe de-5 minutos para-respon­
der às indagações do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY ~ Sr. Presidente, como 
houve alguns senadores que se utilizaram de interrogaçõe-s 
breves para respostas breves, também escolhi esse caminho, 
se puder. V. Ex~ já permitiu que outros o utilizassem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Eduardo Suplicy que a 
assessoria da Mesa está computando_ o teqtpo, mesmo que 
ele se desdobre em várias perguntas, e os 5 minuto_s iniciais 
de V. Ex~ praticamente se exauriram; mas V. Ex~ disporá 
aifida de um minuto para concluir essa exposição, na primeira 
etapa que lhe é garantida pelo Regimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Sr. Ministro, 
aguardo a resposta. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Sr. Senador, V. Ex• _ 
pode estar certo de que esses dados que como disse, são 
muito complexos, estarão à disposição--desta Casa através dos 
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depoimentos do Presidente do_ Banco Central e do negociador 
da dívida, Embaixador Jório Dauster, que voltarão à Comis­
são de Assuntos Econômicos com todg esse material, para 
fazer uma ampla demonstração de que esse acordo não repre-. 
sentará sacrifício suplementar. Cettaihcnte não ha.verá .ne­
nhum sacrifíciO-em termos de salários, isso está absolutamente 
excluído. -

O SR. EDUARDO SUPLICY - Bom, estamos aguar­
dando essa_explicitação em termos numéricos~_ em termos do.­
fluxo de pagamentos e de receitas em relação às despesas. 

Sr. Ministro, V. Ex" mencJ:onou que instruiu o Embai­
xador Jório Dauster para que dissesse aos negociadores exter­
nos do Comitê Assessor de Bancos que o Brasil não aceitará 
pagamentos de hospedagens e de viagens; mas não mencionou 
os honorários advogatícios c despesas correntes que estão 
no sumário e que são vedados pela Resolução no 82. 

Queremos informar que o entendimento, que acredito 
deva ser o do Senado, é o de que tais despesas com honorários 
advocatícios, eventualmente contratados pelo Comitê AssesM 
sor de Bancos, não podem ser apresentados como conta ao 
Governo brasileiro. 

Sr. Ministro, V. Ex•_ é Presidente do Conselho Monetário 
Nacional. Esse Conselho, por legislação, pode modificar alí­
quotas, e, em função até de seu poder, datado de decreto-lei 
de 1974, isentou credores externos de pagamento de Imposto 
de Renda sobre juros. Entendo, Sr. Ministro, q_u_e tal autori­
zação não é mais permitida pela Constituição brasileira. 

diz: 
O art. 150, que fala das limitações do poder de tributar, 

"Sem pr.cjufzo de outras garantias asseguradas ao conM 
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, a-o Distrito 
Federal e aos Municípios; -

( ... ) . 
li - ip:stituir tratàmcnto desigual entre contribuintes 

que se encontrem em situação equivalente, proibida qual­
quer distinção em razão de ocupação profissioiial ou fun­
ção por eles exercida, independentemente da_ denomi­
nação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos." 

Entendo, Sr. Ministro, qUe os credores internacionais; resi­
dentes no exteriOr._ são pessoas jurídicas que devem pagar 
o Imposto de Renda. Aqui, este sumário nienciona _que os 
bônus, que correspondem a mais de seis bilhões de dólares, 
estão isentos de pagamento de Imposto de Renda. 

O Embaixador Jório Dauster, ainda na manhã de_ hqje, 
mencionou que, caso viéssemos a obrigar oS credores a pagar 
o Imposto de Renda devido, isso poderia resultar numa modi­
ficação do entendimento_sobre o acordo,_Entretaritó,: o·_qu-e 
observo é que, mesmo que haja taxas libor no mercadq ~nter­
nacional constatadas aqui, essas são as vigentes no mercado 
para todo e qualquer tomador de empréstimo, co"rilo no casO 
braSileiro. Mas aquele que, ao conceder-crédito recebe juros~ 
conforme a legislação do pafs em que estiver, terá que pagar 
o Imposto de Renda devido. Nos Estados Unidos, um banco 
que emprestar a outro, ao nível da taxa de mercado, terá 
que pagar o Imposto de Renda devido pelos juros recebido_s. 

Por que razão deveríamos nós, o Brasil, estar isentando 
de pagamentos de Imposto de Renda? Qual a razão ética, 
do ponto de vista da justiça social, para isentar credores inter­
nacionaiS de pagar o Imposto de Renda devido? 

Entendo que especificamente este ponto precisa ser alte­
rado, Sr. Ministro, até Por uma qtiestãõ- de dignidade e defesa 

da nossa soberania. Na linha, por exemplo, de que falava 
o ex-Embaixador e ex-Ministro, citado duas vezes em seu 
pronunciamentp, SanTiago Dantas, que exatamente em 1963 
foi conversar com o Presidente John Kennedy,_levando uma 
carta do Presidente João Goulart, disse antes, com firmeza, 
em pronunciamento durante uma hora poi emissora de rádiO 
e de televisão, que iria lá, não para negociar a independência 
brasileira, mas para dizer, em termos duros, o que seria a 
vontade expressa do povo brasileiro e sem nada esc-onder. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Ministro Marcílio Marques Moreira. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Sobre os três pontos 
levantados por V. Ex•, teria primeirO a dizer que quanto às 
despesas jurídicas entendo que elas são vedadas quando são 
de exclusivo interesse dos bancos indiViduais. No método de 
trabalho, entretanto, conduzido dentro do Comitê Assessor 
de Bancos com os delegados brasileiros, há uma parte de 
exclusivo interesse, este então não é coberto, e há uma parte 
em que este comitê realmente age em termos de um interesse 
global e aí, então, este tipo de despesa seria coberto, como~ 
é-da tradição em todos os tipos desta negociação. 

Quanto à isenção do Imposto de _Renda sobre os juros 
dos. bônus, entende a Procuradoria-Geral da Fazenda Naciq­
nal que esta isenção pode ser concedida, inclusive, porque 
é uma prática internaCional. Os próprioS Estados Unidos nos 
bônus, que eles modificaram, faz algo como seis anos, exata­
mente quando passaram a ser tomadores de recursos no exte­
rior, modificaram a sua resolução e iseD.tarãin os bônus do 
Imposto de Renda. . . . . . 

De modo que certamente se poderia cobrar, mas como 
disse V. Ex~ as taxas de juros hoje.no me{'cado in~.ernagonal 
são referenciadas nas taxas básicas, no nosso caso, à taxa 
libor, que é uma taxa de captação. De modo que, se iniPosto 
fosse cobrado, ele seria adicionado ao custo, porque seria 
um custo da captação. O resultado líqü"ido para o Brasil seria 
o mesmo; nós apenas estaríamos tomando, em termos de 
impostos, urna certa quantia que estaríamos devolvendo em 
termos de custo de captação por outro. E o resultado líqüido 
seria exatamente zero, porque esta é a realidade de um mer­
cado internacional extremamente ativo e com regras de atua­
çáo extniinamente fixadas e conhecld,as, que são uniformes 
e de padrão internacional. 

Quanto ao encontro a que V. Ex' se referiu, escutei~o 
com. muita emoção. Tive a oportunidade rara, naquele mo­
mento, para um 2"' se:cretário de embaixada, de ser, além 
do Embaixador brasileiro, o único _que participou da -reunião 
entre o Ministro SanTiago Dantas e o _Presidente John Fitzge­
i'ald Kennedy. Foi uma reunião de 1 hora e--20 minutos, em . 
que realmente se discutiram os problemas brasileiros de uma 
maneira soberana, da mesma maneira que, atendendo ã inspi­
ração de San Thiago Dantas, estou procurando_ conduzir as 
discussões agora. 

O SR. EDUARDO SUPLICY ~ Sr. ['residente, concluin­
do, temo que o Brasil não cobrando Imposto de Renda, oS 
credores terão que pagar Imposto de Renda, que de outra 
maneira viria ao Tesouro Nacional, para o tesouro de seus 
respectivos países. -

Caso a libor no mercado internacionaJ ba_ixe de 6%, a 
pergunta que colocaria é: Como ncãiia o píso estabelecido 
no contrato, se está dito que ficai-á em 6%, se porVentura 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 12 3185 

o piso no mercado internacional do libor cai para 5%, o que 
não é de todo impossível? 

O SR. MARCíLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Quanto a esse último 
ponto, ilustre Senador, o que ocorre, exatamente também 
no_s padrões do mercado financeiro, é que do momento em 
que nós exigimos - e o fiZemos bem - um teto, também 
há necessidade de um piso, senão o teto, a taxa fixa que 
seria lançada seria muito superior. As diferenças que pode 
haver a mais são realmente muito maiores, porqUe se conhece 
a explosão das taxas de juros de 1979/80; como -v. Ex• sabe, 
essa Ubor foi a 21,5%. De modo_ que a diferença média entre 
o teto é de 8% e 21%, enquanto que a queda é realmente 
muito pequena. Poderíamos, hipoteticamente, chegar a 5%. 
mas, como __ V. Ex~ sabe, na quinta-feira, essa libor estava 
em 6 3/8%; tem variado entre 6 e 7% nesses últimos meses. 
É possível, mas -isso é negoCiã.do. Quer dizer. para tennos 
um teto, temos que ter um chão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Vamos sus­
pender a sessão por cinco minutos. 

A PreSidência pede aos Srs. Senadores que permaneçam 
em plenário durante esse espaço de tempo, a fim de que 
o Sr. Ministro Marcflio Marques Moreira possa avaliar. com 
seus assessores, essa parte inicial do seu debate no Senado 
Federal. 

A sessão está suspensa por cinco minut_os·. 
(Suspensa às 17 horas e 4 minutos, a sessão é reabi!rta 

às 17 horas e 18 minuto~.) · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está reaberta 
a sessão. ' 

A Presidê-ncia pe:cte a S. Ex! -o Sr. Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento que retome a sua posição na tribuna 
à esquerda da Presidência. 

Neste momento, obedecendo à ordem de inscrição, a 
palavra é oferecida ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -Sr. Minis­
tro, a partir de 15 de abril, o Governo anunciou e fez publicar 
o documento "Brasil -Projeto de Reconstrução Nacional". 
Em seguida, tomou muito claro· que- o fatiá pata que se pro­
nunciassem a respeito do documento a sociedade e, especial­
mente, as duas Casas do Congresso Nacional. 

Nesta Casa, o documento foi examinado, e inclusive tive 
a oportunidade de, embora modestamente, apreciá-lo, louvar 
a iniciativa e fazer as sugestões que me pareceram adequadas. 

V. Ex', há pouco, na sua exposição, assinalou que o 
Governo está" com os pés na terra·, tendo em vista as· dificul­
dades, mas voltado para o horizonte, o que significa atento 
a um futuro próximo e remoto. E, de passagem, fez urna 
referência ao Projeto de Reconstrução Nacional. Exatamente 
a respeito que eu lhe pediria a bondade de esclarecer em 
que" estágio de desenvolvimento se encontra o projeto, se 
já há prioridades definidas; se há previsão de recursos anuais 
e plurianuais, já que o ·congres:ro deverá entrar em recesso 
em julho e no segundo semestre deverá receber o Orçamento 
em que, de certo, haverá alguma previsão a respeito. É a 
primeira indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, para 
responder a interpelação do Senador Josaphat Marinho. 

O SR. MARCíLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Nobre Senador Josa­
phat Marinho, como V. Ex~ ressaltou, o Governo teve ocasião, 
em 14 de março deste ano, de apresentar o Projeto de Recons­
trução Nacional, em torno do qual foram vertebradas um 
elenco de medidas para colocar, digamos assiril, o País em 
dia - os italianos diriam um aggiornamento do país-, para 
prepará-lo para a modernidade. 

Como no próprio documento está registrado, há uma 
série de atos de diversa competência que terão que ser "imple­
mentados, desde emendas constitucionaiS até projetos de lei, 
até atos, decretos, portarias. E até hoje está sendo seguido 
um cronograma com grande senso de urgência para imple­
mentar isso. Vários decretos já foram expedidos, alguns proje­
tos de lei apresentados, alguns já aprovados. Se não me enga­
no, há hoje em dia, sob exame do Congresso, 13 projetos 
de lei e novos serão apresentados à medida que estiVerem 
prontos ou à medida que outros tiverem sido aprovados e, 
portanto, se possa continuar neste afã de colocar no concreto 
esse projeto de reconstrução que, como eu disse na minha 
exposição, é um marco básico da política do governo em rela­
ção ao horizonte médio e longo. E evidentemente o projeto 
orçamentário, que será apresentado em agosto, levará em 
conta aqueles projetos já aprovados e os que tiveram em 
tramitação. Eu mesmo tive a ocasião de me referir à legislação 
que está perante esta Casa, por exemplo, reformando a antiga 
lei sobre propriedade industrial, que é extremamente impor­
tante, porque a sua aprovação propiciará um renascimento 
da criatividade de atividades de ciência e tecnOlogia neste 
País. E há outros também em tramitação. 

, _ D_e modo que, no próprio projeto, já há uma priorização; 
e, quanto à parte cronológica, esses envioSconstarites dé proje­
tos ao Congresso mostram que o ritin:b êstá sendo seguido. 

No momento, durante junho, parece-nos que a melhor 
política é a de nos concentrar. E a minha equipe está inteira­
mente à disposição do Congresso, desta Casa, pata esclarecer 
qualquer ponto, porque o importante será a aprovação dos 
projetos atualmente em tramitação, para depois, em agosto, 
voltarmos com um novo grupo- de projetOS de le[ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - , Poderia V. Ex• escla­
recer se é intenção do Governo converter esses projetos Que 
estão sendo isoladamente estudados num documento único, 
tradutor do plano plurianual de ação, ou se vai mesmo desdo­
brá-lo em partes? Ou ainda não tem condições de afirmativa 
desta natureza? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Minist~o da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Nobre Senador, real~ 
mente eu não teria condições de dizê-lo. Entretanto, o projeto 
não é um plano de investimento plurianual. Ele, de fato, 
é um elenco de medidas muito importantes. Algumas são 
projetos de lei, algumas são regulamentos. Mas o Goveri?O 
certamente está pensando em algo para consolidar o seu pensa­
mento quanto a um projeto para o futUro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Agradeço a V. Ex• 
e lhe pediria apenas ·que atentasse na possível conveniência, 
quer do ponto de vista económico, quer do ponto de vista 
político de encaminhamento da matéria no Congresso, de 
converter as idéias isoladas num plano de ação, de maneira 
que daí resultasse maior unidade e mais segurança para a 
execução do plano plurianual. Muito obrigado a V. Ex• 
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O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Mjnistro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) - Eu que- agfadeço a 
sua sugestão extremamente valiosa. Muito obrigado. 

Durante a interpelação do Sr. Josaphat Marinho, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixi:z ã Cadeirci da presi­
dência, que é ociipada pelo Sr. Alexandre Costa, ]9 Vice­
Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 

palavra ao nobre S_enador Beni V eras. 
V. EXI' dispõe de 5 minutos. 

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE) - Sr. Ministro, 
no princípiO da década de 80 assistimos- aCdi"m- de úm pidceSsO 
de desenvolvimento fiiianc1ãâ0 porem-pféSlimos exte:_mos, pe­
los reinvestimentos das empresas nacionaiS- e· pelos investi­
mentos de empresas internacionais aquí se-diaaa-s. -

Este processo exauriu-se presentemente. SOmos exporta­
dores líquidos de capital; temos uma dívida externa de cerca 
de 120 bilhões de dólares, devendo no mercado interno e 
à população a quem temos de devolver o que lhe tomamos 
de empréstímos, algo como 13 bilhões de dólares. _ 

O clima internaciOD.al nãO -nos é favorãvel se nãO apresen­
tarmos ao mundo finã.ncCírO uma proposta que lhes atenda 
minirilamente e que há de representar, na melhor das hipóte­
ses, um aumento no espaço interno, da inflação, que se situa 
em termo de 10%,- mas que esconde um represamento de, 
no mínfmõ, -20%. As estradas estão a- exigir granaes l:iw-esti~ 
mentos; há uma cOnta atrasada de empreiteiraS de várioS bi­
lhões, e, pior que tudo, os salários dã-baSe-Qà __ SQCiedade se 
acham inteiramente aVilf<iâOS, necessitando de uma urgente 
correção. 

Eni meio a tantaS -limitações~ como o Governo_ de que 
V. Ex• é Ministro- da Economia, Fazenda e Planejamento, 
procurará encaminhar os seguintes problemas: 

1. As pressões dos funcionários públicos civis~· e, princi­
palmente, militares por aumentos de salário que, pelo menos, 
reponham as perdas do Plano Collor? 

2. O aumento do poder real de compra do salário mínimo 
é uma necessidade imperiosa, e seu aumento também aumenta 
as pressões inflacionárias. -

3. A necessidade de aumentar a receita tr:ibutári~ da 
União, a fim de que ela possa manter os hospitais, consertar 
as estradas e colocar os demais serviÇoS ·eniiUndonamenfo? 

De que maneira V. Ex~ pensa compatibilizar essa situação 
com o risco de uma hiperinflação? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Em relação ao último 
ponto, pelo qual ~meçarei, diria que Se está procurando exa­
tamente- não -aprõímtàãr â recessão e já hoüve sinais,· em 
abril e maio, de que teríamos_chegado ao fundo do poço 
e as estatísticas de _crescimento industrial mostram isso clara­
mente, corroboradas que são pelas estatísticas relat_i_vas a~m­
prego. De modo que eu diria que não estamos, certamente, 
no melhor dos mundos .. A fotografia que V. Ex~ aqui nos 
apresentou de muitos dos nossos problemas é absolutamente 
verdadeira. Estamos numa situação difícil neste País, ínuito 
difícil para o Governo e para a sociedade. 

Não acredito que haja, hoje em dia, o risco _d_a hiperin­
flação, porque embora haja um movimento, a que já me referi, 
de descongelamento, os preços relativos que estão sendo acor­
dados, os aumentos, não são sancionados por uma expansão 
monetária e fiscal e, portanto, não terão um efe-itõ de reali-

mentação--posterior. Mas! certamente, estamos atentos para 
que não se aprofunde a recessão para que nã_o se acelere 
a hiperinflação, que estamos tenfando, através de uma política 
fiScal continuadamente austera, através de uma política mone­
tária restrita e at:iaVés de medidas que possam, ou minorar 
os sacrifícios da população, ou, realmente, reverter algumas 
áreas priOritãriãs em termos de recessão, sobretudo aquelas 
que absorvem mais mão-deMobra. 

Quanto à arrecadação da União, exatamente para isso 
é que se está estudando intensamente_ uma reforma tributária, 
para:, -·auniénta:ndo o universo dos contribuinteS, tornar -a Cãrgã 
tributária socialmente mais justa, econo-mícameilté inaí& eficaz 
e certamente conseguir uma airecadação que possa superar 
o grande problema da evasão e da sonegação físcàl. 

O SR. BENI VERAS - Sr. Ministro, aO que Parece, 
tal como foi discutida a questão da dívida externa recente­
mente, a forma a que chegamos não satisfaz os noSsoS cre!=fo­
res, de tal maneira que, provavelmente, não serão reabertos 
os canais de financiamento entre_ o Brasil e os seus credores 
externos. 

Como é que V. Ex~ encara esse problema em relação 
à forma como foi encaminhada a discussão da dívida pelo 
México? -- -- -- -

OSR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Sr. Senador, estou 
convencido que esse acordo atualmente em discussão não 
::~.tende ao que os bancos gostariam de ter como seu ideal, 
mas atende, sim,. ao mínimo,_ tanto _que. houve a_ conclusão 
das negociações, que serão, como eu disse, complementadas 
no_ futuro, uma vez aprovada essa parcela das negociações, 
relativa à dívida de médio e longo prazo. 

Estou certo de que, uma vez concluídas as negociações 
com o Fundo Monetário e, sobretudo, uma vez reconquistada 
a estabilidade econômica e financeiia -do País, o Brasil, pelo 
potencial que tem e pela sua credibilidade restaurada, certa­
mente será o foco principal de atração de investimentos e 
de financiamentos na América Latina. 

~- -O SR. BENI VERAS- Muito obrigado. 

__ O SR. P)tESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo ~a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. - -

O SR. ALBANO FRANCO (PRN -SE) - Sr, Ministro, 
gostaria de transmitir a V. Ex' que a maioria dos empresários 
ir1dus~_riais está particularmente satisfeita com três resultados 
do trabalho de V. Ex~: o controle da inflação, o ligeiro reaqUe­
cimento das vendas e, sobretudo,_ o clima de cordialidade 
que -V.- Ex'- mantém--no- !\-1inist-ério -d-a--E-conomia, Fazenda 
e Planejamento. Em suma, o empresariado está confiante 
e disposto a continuar tiaba~hando çom todo o entusiasmo. 
. Paq, ser franco, ainda há uma preõcupaçãq no ar, _qu_5:: 

trago a esta Casa, a- fim de que V. Ex~, com informações 
acuradas e competência inconteste, possa tranqüiliZar O eni­
g_resariado industrÍé:!l. A preocupação, Sr. Ministro, refere-se 
ao que possa acontecer com a inflação a partir de setembro, 
c.om _g~d~e_shlqqueio dos cruzados, que pode coincidir com a 
nova política salarial. Trata-se, sem dúvida, de recursosJmpor­
tantíssimos para se retomar o crescimento: -por outro lado, 
a liberação mensal do equivalente a dois bilhões de dólares 
exige urna certa disciplina. Qual é o cenário mais prováVel 
para V. Ex•? 
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O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) - Agradeço muito os 
conceitos que V. Ex~ transmitiu sobre a atuação do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento nesse primeiro mês 
da minha gestão e quanto_ a sua pergunta específica gostaria 
de esclarecer que o que estará ocorrendo é uma liberação 
do acesso a esses recursos, acesso esse que estava congelado. 

Entretanto, esses recursos não foram apropriados pelo 
Governo para suas despesas, mas estavam congelados para 
permitir essa reconstrução de um perfil da poupança finan­
ceira, distinguindo a de curto, de médio e de longo prazo, 
para permitir que voltasse a ocorrer no País uma distinção 
entre moeda, quase-moeda e instrumentos financeiros que 
a inflação e o sistema extremamente complexo de indexação 
tinham realmente apagado. 

Portanto, o que vai ocorrer é _que as pessoas, a partir 
das datas aprazadas, terão renovado acesso a esses recursos, 
mas a estratégia do Governo, aliás consoante coin as preocu­
pações que o Senador Epitácio Cafeteira já tinha aqui expres­
so, é a de mostrar e de dar total _credibilidade aos instrumentos 
financeiros. Estamos convictos de que uma vez que a popu­
lação esteja certa de que esses instrumentos financeiros s4_o 
confiãveíS, eles poderão passar de um para outro instrumento 
financeiro~ por exemplo, mas não dirigir essa massa para con­
sumo, porque isso não faria sentido, já que as pessoas têm 
certas estruturas em que consomem uma parte do que têm 
disponível, poupam outra, mas isso em relação aos seus rend~­
mentos. E aí o que vâi ser reàlmerite liberado é o seu patn­
mónio e não acredito que a população queira realmente quei­
mar o seu patrimônio em consumo irrestrito,' mas~ sim seguirá 
as normas de racionalidade. 

Nisso, acho que da mesma maneira que esperamos que 
a população tenha confiança em nós, temos confiança na popu­
lação. 

O SR. ALBANO FRANCO- Obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, Sr. Minis­
tro, Srs. Assessores, Srs. Senadores, exercendo V. Ex\ Sr. 
Ministro, um cargo com tantas e inevitáVeis repercussões sobre 
a vida do cidadão, dos Estados, da administração em gei"3.1 
e das empresas, suscita, entre todos nós, muitas indagações. 
Vou restringir-me, porém, a uma reflexão a respeíto--=- diria 
mais uma insistente reflexão - do acordo que tem como 
objeto os juros atrasados, vencidos até 30 de dezembro de 
1990. 

A Assessoria do Senado elaborou uma retrospectiva, e 
-eu me valho da oportunidade para consignar os meus cumpri­
mentos à Assessoria· desta Casa que, mesmo sem ter a facili­
dade de acesso a números, bem elaborou esse trabalho, re­
montando desde a década de 90, do século passado, trazendo 
portanto a nossa presença a história da nossa crise cambial, 
que V. Ex~ abordou na sua exposição inicial. 

Pessoalmente estou convencido de que o acordo que nos 
foi apresentado, e hoje ele foi debatido na Comissão de Assun­
tos Econômicos, pela segunda vez, com o segundo presidente 
do Banco Central~ mas com o mesmo negociador da dívida, 
o que é bom sinal, bom sinal quanto ao negociador, não 
por restrição ao nome do presidente, mas a variação na ocupa­
ção do cargo de presidente do Banco Central tem ensejado 
no seio do Congresso, inclusive, algumas tentativas de corrigir 

essa facilidade que a história recente mostra, vem ocorrendo 
no Banco Central. 

A minha reflexão a respeito desse acordo, que considero 
deva ser aprovado, e deve ser aprovado de forma pioneira 
pelo Senado à vista da Constituição de 1988, mas não posso 
me conformar que esse acordo seja aprovado sem urna mani­
festação de natureza política desta Casa, de advertência aos 
nossos credores, de solidariedade em relação ao Governo, 
mas de advertência para que o "acordão" que será o segundo 
passo, a respeito do estoque da dívida, não resulte em termos, 
a meu ver, tão pesados quanto os desse aco~do que tem corno 
objeto os juros atrasados. 

Gostaria que essa reflexão chegasse ao conhecimento de 
V. Ex• de maneira muito franca e ãberfa. Hoje, disse até 
que isso podia até ter um pouco de reflexo estudantil ainda, 
mas não me conformo, no momento em que o mundo assiste 
à ocorrência de perdão de dívida e gestão, principalmente 
do governo norte-americano, mas dos países do Primeiro Mun­
do, junto a bancos privados, que o Brasil- e aCrevejo essa 
história de cem anos - tenha que passar por um momento 
como esse sem reafirmar a sua vontade de ingressar, sim~ 
na regularidade financeira internacioilal, porque esse acordo 
nos remete a isso, é o primeiro passo, mas, ao mesmo tempo, 
dizer que os termos têm que s_er política:, Social e também 
economicamente alterados. 

Gostaria que V. Ex~ tomasse conhecimento dessa reflexão 
e se pudesse comentá-la ou até nos ír.struir a corilo -fazer 
isso da maneira mais construtiva e patriótica, no bom sentido 
da palavra,_ gostaria, repito 1 _que V. Ex• nps distinguisse com 
o seu comentário. 

0 SR. MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) - Muito obrigado, Se­
nador Esperidião A_min. V. Ex~ tem total razão, ao ínsistff 
nessa Ieflexão, no sentido do que chamou de «acordão", o 
acordo sobre o estoque da dívida a médio e a longo prazos, 
tenha condições radicalmente diferentes desse. Estõti- cértO 
e_ convicto de que as condições serão radicalmente diferentes,· 
uma vez que esse acordo diz re_speito a atrasados que sempre 
têm sido tratados de uma maneira muito diferente do ·estoque 
da dívida. 

Na negociação do estoque da dívida certamente haverá 
nãO só prazcis muito mais longos- quando digo longos quero 
dizer, no mínimo, o dobro ou duas vezes e meia mais longos 
-, mas, sobretudo, haverá descontos que serão reflefidos 
ou numa diminuição do estoque ou numa diminuição da taxa 
de juros exercidas. E, certamente, o Governo zelará para 
que essas condições sejam o mais favOrável possível, e a histó~ 
ria maiS recente mostrou que càda um desses acordos vem 
melhorando as condições e estou certo de que o acordo relativo 
ao estoque da dívida, cerca de 50 ou 52 _l:!ilhões de dólares. 
terá uma feição muito diferente do anteiiOr, fá incorporando 
muitos avanços que foram feitos em negociações mais recen­
tes. Disso V. Ex• e esta Casa podem estar certos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de agradecer 
pelo comentário de V. Ex~ que vem ao encontro dessa minha 
obstinada reflexão. Pediria atenção, também, aos meus nobres 
pares. principalmente ao nosso Relator. Vou apresentar uma 
sugestão, já começo a redigi-la, em uma cláusula declaratória 
- no caso de aprovação do acordo -, com este teor: "O 
Senado Federal da República Federativa do Brasil, que tem 
pela Constituição essa responsabilidade de co-autoria, entende 
que - saindo da clandestinidade, no mundo internacional 
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das finanças - esse p-asso deve ser dado como um -geSto-:de 
boa-vontade, deve ser entendido pelos credores não _cõrrio 
uma capitulação, mas como um ·gesfo consciente e c-onse­
qüente de boa-vontade, como um alerta para que não seja 
entendido como um estímulo à rapina que, os cem anos da 
nossa dívida pública mostram, tem presidido governos, ações 
de governos estrangeiroS e, também, da banca internacional 
de um modo geral; a banca internacional até que esquece 
os exemplos das moratórias que o próprio governo dos Estados 
Unidos da América pratiCou no século passado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Consulto a 
V. Ex' se deseja tréplica, nobre Ministro. 

O SR. MARCÍLJO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) -Não. GoStaria apenas 
de aduzir que concordo com essa obstinada reflexão e, certa­
mente, como já afirmei, aS Condições serão muito diferentes 
do acordo, porque se trata de uma situação também diferente. 

Concordo também que a história - não só dos "últimos 
cem anos, mas desde a Independência, pois tivemOs dívidas 
antes de sermos país - realmente é extrelmlmC!nte contur­
bada, mas, mal ou bem, é a hist6füi do esforço brasileiro 
de procurar financiar desenvolvimento com os naturais obstá­
culos. que existem interna e externariterit~~- --------

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB --'- AP) - Sr. Ministro 
MarCI1io Marques Moreira, primeiro desejo cumptiiílentã-lo, 
louvar a maneira segura e serena com que se tem havido 
durante os debates, a maneira lhana, cavalheiresca, fina, o 
tom que tem dado às respostas, mesmo a perguntas, de certa 
forma, adversas. Daí a razão do meu lo_uvpr, a segurança 
e a tranqüilidade mantidas na nossa Cas_a. 

Depois, gostaria de lembrar que,_ recentemente, mais pre­
cisamente na quarta-feira da semana passada, V. EX' concedeu 
uma audiência à bancada do Partido Trabalhista Brasileiro, 
no Senado, acompanhado por 8 Srs. Senadores das lideranças 
do nosso partido na Câmara dos Deputados. Saímos daquele 
encontro satisfeitos por um lado e desalentados pqr outro: 
satisfeitos quando ouvimos de V. Ex~ a afirmação ele: que 
o setor primário; i:nalSôbjetivamente a agricultura, receberia 
do Ministério da Econoinia, Fazenda e Planejamento atenção 
e ação prioritária porque entendemos que uma grande parte 
das dificuldades de vida do_ nosso País reside na escassez da 
produção do setor primáriO; desalentados quando tratamos 
dos salários dos funci...QnáriOs_públicos, quando V. Ex.~ inos­
trando numerosas dificuldades, demonstrou poucas possibili­
dades, escassa margem de manobra para elevar os índices~ 
os percentuais no aumento, no reajustamento, na reclassi-
ficação do funcionalisJpo público. _ 

Mas desejo também referir-me a oUtra parte do nosso 
entendimento, quando, sabendo que há uma certa falta de 
credibilidade no Governo, por assim entender, o Deputado 
Sólon Borges dos Reis, de nossa bancada na Câmara dos 
Deputados, estava apresentando um projeto de lei que, uma 
vez aprovado, transformado em lei, pudesse traduzir confiança 
ao povo confiscado, poupador. Indagamos da conveniência 
e da oportunidade, da possibilidade de V~ Ex• recomendar 
à Liderança do Governo na Câmara o apoio -à proposição 
do nosso companheiro, pois era rea:Imente preciso que essa 
lei fosse necessária para assegurar e dar confiança ao povo 
de que os ativos confiscados seriam devolvidos na forma pre-

vista pelas medidas provisóriãS-:- V. EX• disse claramente que 
era de fundamental importânciá.que a credibilidade fosse res­
tabelecida e que não era necessária nenhuma lei, pois V. 
Exf assegurava que 'nãó haveria nem antecipação, nem, diga­
mos, postergação. Como se tratava de uma_ audiência nossa; 
da intimidade do nosso partido com V. Exa, eu gostaria que 
V. E~, nesta oportunidade, diante, não de uma bancada ou 
de um partido, mas do Senado Federal, reafirmasse o que 
disse naquela ocasião, para que os jornais tornasSem pública 
a palavra do Ministro Marcfiio Marques Moreira de que, en­
quanto ministro, se lá permanecer, e esperamos que isso acon­
teça, a devolução dos cruzados será feita_ na forma prevista 
e em moeda corrente. Essa a maior preocupação do nosso 
parlamentar e de nossa bancada. 

Ei-a essa a afirmação que queríamos fazer. Desejo que 
V. Ex• reafirme aqui, primeii"o: a prioridade ao setor primário 
e â educação e, segundo, o compromisso público de que os 
ciuzados serão devolvidos na forma p-revistã e em moeda cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O asSunto 
da convocação foi dívida e!'Cterna. V. Ex• poderá ou não reS:­
ponder às perguntas do nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOJffiiRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento) - Terei muito prazer 
em responder âs perguntas do nobre Senador Jonas Pinheiro, 
porque não tenho dúvidas sobre nem um nem outro ponto. 

A prioridade ao setor primário -já reafirmei em minha 
exposição - é firme, determinada, consistente, pela parte 
do próprio Presidente e responde a uma avaliação da realidade 
brasileira, que, como disse, está sofrendo de uma negligência 
anterior, que não data de agora, mas de várias décadas, desse 
setor_ extremamente vital, crucial para o nosso desenvolvi­
mento. 

De modo que não só o setor primário terá a nossa iitehÇãõ, 
como o crédito agrícola. Este ano, o montante de um trilhão 
de cruzeiros estará disponível à agricultura e o estará em 
tempo hábil e oportuno. 

A educação também é uma prioridade considerada cru­
cial, porque, como já disse, a educação é o cadinho da moder~ 
nidade, é o nosso passaporte para um Brasil mais moQerno, 
nía:iS preparado, ínclusive, maiS eficaz e ritais jusfo, unia vez 
que a educação tem que ser universal e tem que ser de alta 
qualidade. 

Quanto à dev_olução dos chamados cruzados ~ovos conge­
lados, será feita, como já disse à Bancada do PTB no Senado 
e na Câmara. E aqui reitero e- agradeço a V. Ex~ dar-me 
a oportunidade de reiterar que será feita sem antecipação, 
mas sem nenhuma postergação, sem nenhum adiamento; e 
será feita nos termos· da lei em que foi convertida a medida 
provisória. Serão devolvidos com juros e correção monetária, 
como já explicitado pelo Banco Central, e em moeda corrente. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Agradeço a V. Ex•, que 
atendeu plenamente a minha expectativa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Co_rn a pala­
vra, o Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Marcílio M;:trques 
Moreira, quero cumprimentar V. Ex•, Sr. Ministro, pela sua 
lúcida exposição, particularmente no que tange à situação 
econômico-financeira internacional, erit"cujo contexto V. Ex• 
considera imprescindível inserir o Brasil, como condição sine 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo li) Quarta-feira 12 3189 

qua non para conseguirmos dinheiro novo, o·que certamente 
ajudará a financiar a retomada do nosso crescimento econô­
mico, como vem ocorrendo no México, Venezuela-. Colômbia 
e Chile. 

V. Ex' fez uma abordagem macroeconômica da atual 
conjuntura, enfatizou a necessidade de reformas estruturais, 
mostrando-se otimista quanto ao combate à inflação e à recu­
p'eração gradual d~no~~a capacidade produtiva para, afinal, 
situar a negociação sobre o pagamento dos juros e do principal 
de nossa dívida externa, a curto, médio e longo prazos. 

Diante de suas considerações, coloco as seguintes ques­
tões: 

1. Apesar de no mês de maio ter havido indicações 
de recuperação econômica cii:cunstMciai, no tocante à produ­
ção industrial, emprego, venda de comércio, redução de taxa 
de inflação etc., sabe-se que as pressões nos meses que se 
seguem serão muito fortes. Por exemplo, haverá o reajuste 
de salários e de aluguéis em setembro, o início da devolução 
dos cruzados, além do desembolso para o ·pagamento dos 
juros da dívida externa. 

Coi:ito pretCRde o Governo administrar essa situação? Con­
tinuarão também as severas restrições fiscais que se têm verifi­
cado até agora? 

1.1. Por outro lado, a carta de conjuntura àe maio, 
do Instituto de Pesquisa Econômica e Apliéada _- IPEA, 
presidido pelo Secretário Especial de Política Econômfca, Ro­
berto Macedo, entre outros alertas, diz que apesar da inflação 
estar em taxas "aceitáveis" em termos históricos, mantém-se 
"muito elevada, se for levado em conta o fato de que se 
trata de um período de congelamento formal de preços.,. 

Parece-me, então, que os técnicos do próprio Governo 
calculam que a inflação está reprimida e_ que deverá exacer­
bar-se nos próximos quatro meses. V. Ex~ concorda com essa 
anáUse? Como pretende o Governo enfrentar essa perspectiva 
de explosão inflacionária? 

1.2. O descongelamento, através de um processo dife­
renciado de tratamento de preços de bens e de serviços, já 
foi iniciado pelo Ministério da Economia. Qual a razão para 
que os salários, que são também um preço, continuem conge­
lados, configurando-se, assim, a manutenção da política de 
arrocho salarial? 

2. Não considera V. Ex' que, na referida perspectiva 
da volta de uma inflação explícita de dois dígitos, vivendo-se 
ao mesmo tempo sob uma recessão ou uma recuperação econô~ 
mica incipiente, os salários teriam de ser reindexados, assim 
como os demais preços, uma vez que a TR, como se previa, 
tornou-se um indexador canhestro da economia? 

3. O Governo considera positivo o acordo_ para paga­
mento dos juros atrasados da dívida externa, por achar, entre 
outros aspectos, que os desembolsos em dinheiro estão ade­
quados aos níveis das reservas internacionais. 

Contudo, me parece que, na medida em que, segundo 
as informações do Ministério da Economia, nossas reservas 
totais atingein hoje o montante de 8,5 bilhões de dólares, 
o pagamento de dois bilhões de dólares este ano, mesmo 
no esquema parcelado proposto, deixaria a economia brasi­
leira em uma situação de difícil constrangimento, em tenDes 
de reservas. Ou seja, as reservas baixariam para 6,5 bilhões 
de dólares, no limite do que permite a Resolução n"' 82. Com 
efeitó, nos te"rmos da referida resolução, o pagamento das 
parcelas da dívida não pode baixar as reservas cambiais do 
país para montantes inferiores a quatro mes-es de importações. 
~ntão, considerando-se o valor médio dos últimos doze meses, 

em tomo de 1,7 bilhão de dólares. teremos 6,8 bilhões de 
dólares. F< 

Se é assim, COliJO _o Governo pretende evitar que isso ocor-
ra? 

Res~ringirá_ as importações novamente àquelas sabidamen­
te essenciais, mUdando o esquema que tem permitido impor­
tações altamente competitivas e, de certo modo, provocadoras 
do efeito dumping em nossa economia? 

3.1. É verdade que, com respeito às taxas de juros, 
a sua fixação ou flutuação submetida aos limites de 6%, con­
forme acordado com o Comitê de Bancos Credores, fepre­
senta o aspecto inovador e positiVo. Entretanto, é de questio­
nar-se se não existe o perigo de as taxas internacionais de 
juros como a Libor e a Prime Rate virem a cair abaixo dos 
6% ao ano pois o período de recessão nos Estados Unidos 
da América do Norte estaria terminando e o Governo poderia 
provocar a baixa dos juros, para estimular novos investimen­
tos. 

Isso não configuraria, na prática, uma condição negativa. 
Caso positivo, não seria interessante tentar-se reduzir mais 
eSsa taxa para algo em torno de 4% a 4,5%? 

3.2. Mesmo com a informação do Governo de que o 
sistema de pagamento dos juros da dívida externa não pressio­
nará a caixa do Tesouro Nacional, resta dúvida quanto a isso, 
~e atentãrmos para o fato de que seriam cobrados juros sobre 
juros. 

Gostaria de obter esclarecimentos sobre este ponto. 
3.3. Como se sabe, a conVersão da dívida externa em 

investimentos é considerada uma das formas interessantes, 
que o País pode usar para dirimir seu endividamento. 

A região Nordeste, uma das mais carentes do Brasil, 
está a necessitar um urgente aporte de capital que propicie 
seu desenvolvimento. 

Pergunto: Como V. Ex~ encara a possibilidade de o Gover­
no, com a referida conversão, priorizar os investimentos em 
indústrias de exportação no NOrdeste, reativando as Zonas 
de J?roce~ento de Exportação? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento)- Muito obrigado, Se­
nador Humberto Lucena. 

Quanto à primeira pergunta de como o Governo pretende 
administrar a situação econômica, apesar das melhorias em 
abril e maio, acho que ele tentará fazer, com determinação, 
procurando não aumentar as demandas inflacionárias,- e ao 
mesmo tempo procurando atender a situações particulares 
que ocorrerem. 

A avaliação que nós fazemos é que de fato houve uma 
pequena retomada da atividade- nós não consideramos que 
ela vá cair- talvez não volte a crescer nas mesmas dimensões 
de abril, mas tudo indica que há capacídade ociosa sufiCiente 
para que se expanda a oferta, a qual, através de ganhos de 
economia de escala, poderá reverter em produtos unitaria­
mente menos custosos, portanto, não tendo o impacto sobre 
a inflação que teria de uma extrapolação a-penas linear dos 
aumentos ocorridos e do processo de congelamento. 

Quanto aos dados do IPEA e do INPE, nós consideramos 
que, de fato, há alguma repressão da inflação, é óbvio, se 
há uma trégua de preços e salários, e é isso que o desconge­
lamento procurando fazer, esse processo ordenado, contro­
lado de descongelar e ao mesmo tempo, da atenção a uma 
produtividade, que é o único meio realmente de se resolver 
essa equação_ difícil. Essas reservas se recuperaram em mais 
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de 1 bilhão de dólares. E no período_ de novembro a maio 
houve a entrada efetiVa de capital no B~;isil de quase 3 bilhões 
de dólares. 

De modo que com o aumento das exportações, que estão 
tendo um ritmo extremamente positivo, Com a entrada desses 
recursos, com a recomposição da reserva, que responde ao 
próprio aumento da confiabilidade na política econômica e 
nos atos do Governo, não acredito que haja essa diminuição 
das reservas que resultaria de uma mera subtração do que 
será pago, uma vez que o será durant~ um _c~rto período. 
Estou certo que nesse mesmo período haverá um retorno 
de capital que cobrirá isto. _ _ -

Quanto ao problema da volta da inflaçãõ, e do desconge­
lamento de preços versus salários, está ocOri"endo também 
em salários, tanto que nas datas-bases está havendo livre nego­
ciação, está havendo uma recomposição, que já houve em 
várias categorias; e, enl outras;hOuvtfiilêloS~através-de abOJlf:)S 
para atender a situações especiais, e haverá, evidentemente, 
o aumento do salário mínimo agora em 15 de junho. 

Quanto ao problema dos juros e das reservas, Sr. Senador 
Humberto Lucena, sinto-me bastante tranqüilo. As reservas 
de fato ultrapassaram as cifras que V. Ex• citOu. E acho que 
o que é mais alvissareiro é que apena:S rias três últimas semanas 
de maio, houve diminUição das reservas que resultariam de 
uma mera subtração do que será pago~ uma vez que será 
pago durante um certo período e estou certo que nesse mesmo 
período haverá um retorno de capital que cobrirá isSo. 

Quanto a procurar redução de juros para 4% e 5%, isso 
evidentemente seiia o ideal, isso foi, inclusive proposto, mas, 
numa negociação propusemos uma taxa mais baixa, eles que­
riam uma taxa bem mais alta, e o que se chegOu foi a esse 
meio termo, que é uma taxa média com· chãos e tetos para 
defender a nossa capacidade de pagamento, exatamente no 
momento em que somos mais frágeis, que são os próXImos 
3 a 5 anos. 

O problema da conversão da dívida em investimento é 
uma problema difícil, porque é uma aparente solução. Mas, 
uma solução que tem uma grande desvantagem, pois essa 
dívida que seria paga exatamente em 25 a 30 anOs é paga 
adiantada e em cruzeiros correntes. Portanto, cria "ime-diata­
mente tanto uma pressão fiscal quanto monetária. 

De modo que, embora os objetivos des~a conversão pos­
sam ser altamente prioritários, ela nega os próprios pressu­
postos de uma política fiscal e monetária. É por isso que 
países que conseguiranÍ sair deste sufoco da inflação em ces­
são, como é o Caso do México, por exemplo, nunca admitiram 
conversão de dívida em investimentos; a não ser que seja 
um investimento ligado à privatização, porque o pãgamento 
não é feito em moeda corrente, mas em ações que não têm 
esse efeito de expansão. 

São esses os esclarecimentos que lhe devia, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Ministro, V, Ex• 
chegou ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
após uma longa e competente missão na Embaixada do Brasil 
nos Estados Unidos da América do Norte. Por isso mesmo, 
ao ser nomeado e empossado nessa pasta, V. Ex' despertou 
uma grande expectativa no seio da opinião pública, digna 
de nota. 

Já que a Bancada do PMDB, tlesta Cas_a;·estã convencida 
de que é indispensável urgenciar-se a renegociação do paga­
mento dos juros e do principal da nossa dívida externa, como· 

pressuposto da retomada do nosso crescimento econômico, 
indagaria de V. Ex~ se, apenas assinatura deSse, contrato, 
viSando_ao pagamento dos jUros atrasados, no valor de dois 
bilhões de dólares e o restante equivalente a 75% em bônus, 
asseguraria um aporte de dinheiro novo destinado ao financia­
mento de novos projetos de desenvolvimento econômico no 
País? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREffiA (Ministro dà 
Economia Fazenda e Planejamento) - V. E~, noJne Sena_­
dor, pergunta-me sobre o impacto da aprovação desse acordo 
e da sua assinatura. O acordo não será suficiente para trazer 
para cá montantes correspondentes aos que citei no ·ca:so do 
México, que se elevaram a 8.4 bilhões de dólares, numa econo­
mia muito menor do que a do Brasil - isso apenaS no ano 
passado. Entretanto, apenas a conclusão das conversações, 
estou certo, já foi um dos motivos pelos quais tivemos uma 
entrada de capital através de linhas_ de._ crédito expandidas, 
através de uma confiança maior em nossa administração finan­
ceira, certamente a assinatura e sobretudo, nobre Senador, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa aprovação agora, nas 

vésperas da viagem do Senhor PresideJJ.t~ Fernando Collor 
de Mello aos Estados Unidos, dará um sinal muito positivo 
à comunidade econômica e financeira mundial, do desejo e 
do empenho do Brasil de se inserir de uma maneira dinâmica 
e soberana na economia mundial, eis que os Estados Unidos, 
nosso maior parceiro financeiro, comercial, tecnológico, polí­
tica a cultural, são a caixa de repercussão do sistema econô­
mico. oe modo que, o Presidente indo aos Estados Unidos 
com esse irritante assunto resolvido realmente terá muitç mais 
êxito na sua missão, e será muito ·positivo se Sua Excelência 
for com o respaldo do Senado que é a Casa da sabedoria 
e, ao mesmo tempo, a Casa do povo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. 
Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amazonino Mendes. 

~ O SR. AMAZONINO MENDES (PDC- AM) Sr. Presi' 
dente, Sr. Ministro, serei o ·12"' interpelador desta tarde. De_ 
tal sorte deverei, obrigatoriamente; me cingir,· no máririlo, 
a duas pequenas perguntas dentro de várias que, natural­
miilie, suscitàrii o interesse de todos os membros desta Casa. 

Perguntas como, por exemplo, esta: até que ponto a ques­
tão ecológica influencia a boa ou_ _má yontade das agências 
de financfaritento internacional eni relaçãO ao nosso País? 

Mas, prefiro i"ndagar de V. Ex• - até pOr uma questão­
de avaliação - por que países latinos, como o MéxicO e a 
Venezuela, lograram um bOm acordo da dívida com economias 
bem inferiores e, talvez, com perspectivas não tão promissoras 
como a potencialidade brasileira? 

Esta indagação eu a faço constantemente e entendo que 
ela deva ser exposta em termos de esclarecimento até para 
que nós, políticos brasileiros, possamos fazer autocrítica na 
condução de problema tão delicado. 

A rigor, deixa-nos um saldo de angústia saber que hoje 
tõâós aqueles que bradavam, que restringiam ou que exacer­
bavam, do ponto de vista xenófobo, acordos, hoje se ressen­
tem, indagam, perguntam quando o nosso País poderá receber 
aportes de capital estrangeir_o? Seri3: a primeira ·pergunta. 

A segunda pergunta, Sr. Ministro, diz respeito a uma 
determinad~ apreensão e a uma curiosidade. A partir de) se­
tembro, no terceiro trimestre deste ano, vamos ter algumas 
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coincidências, ao meu ver, piovocadoras de inflação. Temos 
a nova lei salarial - que a essa altura deverá est_a_r em vigor 
- a nova lei de aluguéis - que também entraria em vigência 
- concomitantemente teríamOs a liberação dos cruzados e, 
ainda, talvez, a prática da liberação parcial dos preços, em 
função do congelamento. __ 

Acredito que esses fatores devem ser objeto de extremada 
preocupação do Ministério; e eu perguntariã a V. Ex~ até 
que ponto esse conjunto de atos poderia provocar uma taxa 
de inflação suportável e não comprometedora da luta que 
se enceta? Seriam essas as duas perguntas que faria a V. 
Ex• 

O SR- MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA -(Ministro da 
Economiá, Fazenda e Planejamento)- Muito obrigado, Se-
nador Amazoníno Mendes. _ 

Quanto à primeira pergunta de V. Ex~. eu diria que a 
aprovação desse acordo por esta Casa- e a stia celebração 
com os banco_s comerGiais_ é- exatamente um dos pré-requiSitos 
indispensáveis para que o -Brasil possa obter- cOndições tão 
boas ou melhores do que conseguiram a Venezuela e o México. 
Explico: aqueles dois países tiveram exata-mente a preocu­
pação de nunca acumular atrasados para, ao negociar o mon­
tante total da sua dívida, terem condições melhores de nego­
ciação. Nós não o fizemos por uma razão outra, inclusive, 
por impossibilidades materiais num momento âifíCil de transi­
ção política, mas parece-me que - disso tenho convicção, 
inclusive de conversas com autoridades multilaterais, com au­
toridades americanas e com os próprios rep-re-sentan-tes da 
comunidade finã.nceíra privada- esse acordo apagará o passa­
do negativo e nos recolocará em posição de podermos negociar 
um acordo que seja, no mínimO, tão vantajoso como foram 
os do México e da Venezuela. 

Será certamente um acotdo diferente, mas que poderá 
reverter num segundo momento, não só_ no estabelecimento 
de uma maior estabilidade nessas relações financeiras, num 
afastamento de várias incertezas que pairam sobre a nossa 
posição externa, mas também no retorno a investimeritOs ex­
ternos. Mais do que isso, Sr. Senãdor, estou certo de que 
o acordo também trará investimentos iritemos, porque aí será 
estabelecida a confiança que é necessária. 

Qa_anto_às apreensões de setembro- que são justificadas_ 
-, parece-me que, se a nova lei salarial for uma boa lei, 
se os ajustes de aluguéis forem rezoáveis, se a liberalização 
dos preços e dos contratos ocorrer de uma maneira o_~enada, 
estou tranqüilo de que isso nãó terá um efeito negativo em 
relação à inflação, não será um pcopulsor da inflação, porque 
só quando a política fiscal e monetária está sem controle é 
que salário cria inflação, liberalização de preços cria inflação. 
Aí, sim, teremos condições de, através de livres negociações 
salariais, ter uma economia de mercado. E penso que, ao 
fazê-lo, temos que ter também confiança em que esseS meca­
nismos funcionarão, uma vez qUe tivermos, de um lado, um 
cuidado muito grande na política fiscal, na política monetária 
e, de outro, do ponto de vista de oferta, procurarmos seletiva­
mente estimulá-la, como no caso de produtos agrícolas, atra­
vés de um crédito agrfcola oportuno- e suficiente e através 
de outras ações que procurem aumentar a produtividade da 
economia. -

O SR- AMAZONINOMENDES- Muito obrigado, Sr. 
Ministro. Saio daqui conscientizado sobretudo das C<>J>dicio­
nais; há um excesso de condicionais. É evidente que teria 
de haver uma espécie de tour de force, de conscientizaÇão 

da parceria da composição final da legislação, tanto com as 
ações do Governo, coffio com as ações deste Congresso. Oxa­

- lá, Sr. Ministro, nós cheguemos a bom termo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a p~lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, como 
último orador para interpelações. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisâo do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: antes, entretanto, de me dirigir à tribuna, 
Sr. Presidente, tenho a obrigação de fazer uma comunicação 
que muito me comove, e é uma infausta comunicação. 

O Senador Pompeu de Sousa, que, como sabem V. Ex~. 
representava o Distrito Federal aqui neste plenário pelo meu 
partido, e que tantas vezes presidia a sessão deste plenário 
coni. tanto entusiasmo, acabou de falecer. 

Quero, então, comunicar e expresSar, desde já, nossos 
se_ntimentos à fainíli8.. Se V. Ex~ me perinife, serido eu o 
último orador inscrito e tendo em vista o que aconteceu, em 
homenagem ao Senador Pompeu de Sousa. pediria a V. Ex• 
que me liberasse de fazer uso da tribuna e que nós, em home­
nagem ao senador, suspendêssemos a sessão. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Gostaria de me associar à manifes­
tação. de pesar de V. Ex• e dizer que concordo com a proposta 
que V. Ex~ vem encaminhar à Mesa para que, em sinal de 
pesar e testemunho da contribuição que S. Ex~ prestou à vida 
pública, nós suspendêssemos a sessão em homenagem ao pas­
samento do Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer, ouço V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena - Profundam~nte consternado 
com a notícia que V. Ex~ nos traz. concordo inteiramente 
com a sua iniCiativa no sentido da suspensão da sessão. -

Quero levar a V. Ex\ ao seu partido e à família enlutada, 
o profundo pesar de todos nós do PMDB nesta Cása. Estamos 
emocionadíssimos com a morte desse inesquecível companhei­
ro, que tanto marcou a sua presença nesta Casa por sua compe­
tência, patriotismo e espírito público. o eterno Senador Pom­
peu de Sousa. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex~ um apa:rte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Fernando Henrique 
Cardoso, em nome da Liderança do PRN, nós nos associamos 
a V. Exa nas manifestações de pesar pelo falecimento do bravo 
companheiro Pompeu de Sousa. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não. 

_ O Sr. EduardoSuplicy- Em nome do Partido dos Traba­
llladores, queremos externar também o sentimento de pesar 
pelo falecimento do Senador Pompeu de Sousa, um batalhador 
pela liberdade de imprensa no nosso País e que tanto soube 
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dignificar o seu mandato. _As nossas condolências exterisivâ~ 
ao-PSDB. 

O Sr. Valmir C3riipelo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não. 

O Sr. Valmir Canipeio- Quero, em nome da Bancada 
do PTB e particularmente em meu nome, porque tenho a 
honra de representar o Distrito Federal, manifeStar -prOTundo 
pesar pelo falecimento do amigo, do senador, do político Pomw 
peu de Sousa. Brasília muito deve a esse homem que revolu­
cionou a política e a educação no Distrito Federal. Ficam 
os sentimentos da bancada do PTB e particularmente os meus. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço a todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permíte V. Ex~ um aparte'! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO'"- Compra­
zer, ouço o nobre Senador. 

O Sr. Oziel Carneiro- Quero também apresentar, em 
nome da bancada do PDS, os votos de pesar, extensivos ao 
partido de V. Ex~, pelo desaparecimento do ex-Senador Pom­
peu de Sousa, figura que aprendi a admirar, ~o ano passado, 
aqui neste plenário, principalmente pela assiduidade e facili­
dade com que se relacionava com todos nós. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Alexandre Costa) - A Mesa se 
associa às mariifeStàções de pesar "dos Srs. Senadores pelo 
desaparecimento do nosso ex-colega, Senador Pompeu de 
Sousa. 

O SR. FERNANDO HENRlQUE CARDOSO- Sr. Presi­
dente, se V. Ex• me permite, para túminaf, eu fa-riã ape-rras 
uma comunicação. Seguramente, haverá uma sessão de hOme­
nagem ao Senador Pompeu de Sousa, mas, pela espontanei­
dade das manifestações que já ouvimós neSte plenáriO, sente­
se, desde já, a imensa falta que fará o Senador Pompeu de 
Sousa, que, embora não estivesse mais neSte- pienarro, estava 
em Brasília, com aquela vibração, com aquele entUsiasmo. 
S. Ex~, certamente, teria o maioi-gósto -de discutir com o 
Ministro Marcílío Marques Moreira, até porque - eu me 
permito dizer isso; não pude ir à tribuna- V. Ex~ mostrou 
que é um homem de espírito, como era tambéin o Senador 
Pompeu de Sousa, que gostaria de terÇar as armas da inteli­
gência com V. Ex~ 

Eu não queria, infelizmente, encerrar essa mariifestação 
da forma que estou fazendo. Gostaria muito miiS de e&tar 
na tribuna, discutindo com V. Ex~, dando o meu testemunho -
ao Senado Federal sobre a negociação da divida, reiterando 
esse testemunho.· 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os Srs. Sena­
dores que não tiveram a oportunidade de dirigir suas interpe­
lações a S. E~ o Sr._Ministro poderão fazê-lo por escrito, 
porque serão encaminhadas pela Mesa para posterior respos­
ta. (Pausa.) 

O Sr. Alexandre Costa, 19 Vice-Presidente, dfdxa a ca­
deira da presidência, que é ocupada peló Sr:-Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Ao reassu­
mir a direção dos trabalhos, Srs. Senadores, Sr. MiniStro, 
também desejo, neste instante, expressar- o meu profundo 
pesar pelo desaparecimento do extraordinário homem públi-

co. SenadOr Pompeu de Sousa. que nesta Casa hàiifóU e digni­
fiCOu a representação popular. 

Se todos os Srs. Senadores, que conviveram tão de perto 
Com o Senador Pompeu de Sousa, puderam transmitir o imen­
so pesar pelo seu desaparecimento, sobretudo eu, Sr. Minis­
tro, Srs. Senadores, conterrâneo de Pompeu de SouSa, não 
poderia omitir-me, como seu colega que fui durante quatro 
anos, identificado com sua famílfa no Ceará, não poderia 
deixar de transmitir, cóino O faço agora, sob profunda emoção, 
a manifestação das minhas condolências a sua família, a sua 
estremecida esposa, S~ Othília, enfim;â.quele-s que, privando 
com Pompeu de Sousa, sempre nele viram a figura extraor­

. dinária do professOr, do comunicólogo, do intelectual, do polí­
tico que soube, nesta Casa, pontificar pelas suas idéias, pelo 
seu espírito público e, sobretudo, pela sua identificação com 
as causas democráticas. 

É, portanto, com profunda emoção que, em nome da 
Casa, ao fazer esse registro, desejo levar à família de Pompeu 
de Sousa a manifestação do nosso pesar e as nossas condo­
lências. 

Portanto, passo a palavra ao Ministro Marcílio Marques 
Moreira, para encerrar ... 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes de V. Ex• 
passar a palavra ao Sr. Ministro, gostaiia também de externar 
ro_inha_ profunda consternação por esse fato que acaba de che­
gar ao conhecimento da Casa, dramático, melancólico sob 
todos os aspectos. 

Convivemos com o Senador Pompeu de Sousa ao longo 
de quatro anos aqui no Senado, e, antes, na vida comunitária 
do DistritO Federal, inclusive acompanhando aqueles movi­
mentos na resistência, na luta pelo retorno à democracia; 
ele, como Delegado da Associação Brasileira de Imprensa 
e, eu, lá na Presidência da OAB. Quantas e quantaS vCzes 
tivçmos de enfrentar situações difíceis naqueles momentos. 
E, fin3Jmente, na campanha eleitoral passada, tive o prazer 
de apoiar a sua candidatura ao Senado Federal. Infelizmente 
o resultado não lhe foi favorável. E ele que tinha, aqui, aquela 
atividade excitante -Pompeu de Sousa sempre foi um Sena­
dor agitado - caiu exatamente na ociosidade e nos chega 
ao conhecimento que ele acaba de falecer. 

Sr. Presidente, em nome do PDT, quero deixar aqui regis­
trado, portanto, o meu pesar, extensivo à Dona Othília e 
a tOdos os seus filhos. · 

.. -O Sr. lram Saraiva - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. ffiAM SARAIVA (PDT- GO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr._ Presidente, antes que V. E~ conce­
da a palavra ao Sr. Ministro, qUeria manifestar minha tristeza, 
porque convivi, de maneira muito pr6x1mã; cOm o colega 
Senador Pompeu de Sousa quando compusemos a Mesa. Ele 
era ilm horilem preocupado, não s6 com o Senado, mas sobre­
tudo com o Congresso; tanto é verdade que assumi a Presi­
dência desta Casa e do CongressO inúmeraS· vezes, todas elas 
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secretariadas pelo ex-Senador Pompeu de Sousa, que deixa 
nesta Casa~ na História do Brasil e no jornalismo, uma lacuna 
muito grande. Eu queria rile áSS:oChti aos demais colegas e 
dizer da minha tristeza pelo desaparecimento de tão impor­
tante figura nacional. Esta Casa realmente perde não só o 
ex-Senador, mas o amigo, o companheiro, o irmão. Por esta 
razão, manifesto aqui o meu pesar a todos o's seu·s familiares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sr. Ministro, 
V. Ex• poderá apresentar as despedidas à Casa, depois dessa 
sua brilhante participação no-s debates na tarde de hoje. 

Concedo a palavra, portanto, a V. Ex• para que se despeça 
do Plenário, depois de haver cumprido exemplarmente sua 
missão. 

O SR. MARCÍLfO-MARQUES MOREIRA (Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de aproveitar (;;ste rrlinufo que -v. Ex'1 me concede, 
para agradecer ao Se_nado esta oportunidade, para mim ex­
traordinária, e apresentar as linhas mestras do que é a política 
econômica e financeira do Governo Collor. 

Foi para mim uma honra e uma satisfação poder discutir 
aqui, não só a atual conjuntura econômiCa brasileira, o seu 
contorno internacional e as perspectivas. tais como as vejo, 
de um Brasil que ainda está absorto em problemas muito 
graves, mas que tem todo potencial natural, potencial huma­
no, para sair desse poço e para se tornar um país politicamente 
mais democrático, sociãlmente mais justo e cõm capacidade 
de enfrentar os enormes dcsafios_dc um mundo que se transfor­
ma, de um mundo em que a modernidade é um desafio, mas 
também uma oportunidade. 

Quero também voltar a expressar a importância que dou 
a esse acordo,,que- embora atingindo apenas uma parcela 
do nosso endividamento total, a parcela de juros atrasados 
-tem um valor simbólico mUito grande, principalmente às 

vésperas da visita do Presidente Fernando Collor aos Estados 
Unidos. 

Finalmente, gost!lria de me juntar às manifestações de 
pesar pelo infaustO falecimento de Pompeu de Sousa. Tive 
a ventura de tê-lo entre meus_ amigos e de acompanhar sua 
vida pública no jornalismo, aqui no Senado e no campo da 
educação. Ele combateu não só um regime autoritário, mas 
dois e em ambos mostrou coragem, determinação e enorme 
-cOmJ:>etência, aliada sempre a uma jovialidade muito sua. De 
modo, Sr. Presidente, que gostaria de associar-me a essa mani­
festação de pesar e, através de V. Ex'·', agradecer mais uma 
vez ao Senado a ocasião de expor os -meus pontos de vista, 
e, mais ainda, a oportunidade que tive de ouvir perguntas 
muito bem articuladas, muito importantes, pontos que precisa­
vam ser esclarecidos e também sugestões; até mesmo as críti­
cas, agrade_ço-as de coração. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi<:les) - A Presi­
dênci~ convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 
18 horas e 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, dO Projeto de LeTCra-cãmara 
n" 78, de 1990 (n" 2.936/89, na Casa de origem), que autoriza 
a instituição da área de relevante interesse ecológico do morro 
da Pedreira e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"93, de 1991, da Co­
missão 

....;.;; de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro. Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesslio às 18 horas e 38 minutos.) 

Ata da 83~ Sessão, em 11 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· . 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa 

As 18 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco --: Alexa_nd(_e Costa - Almir Gabriel 
- Aluízio Bezerra --Amazonino Mendes - Amir Lando 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni V eras - Carlos 
De'Carli- Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas Rodri­
gues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Dário 
Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy-Elcio Álvares- Esperidião Amin - Epitádo Cafe­
teira- Fernando Henrique Cardoso- Francisco Rollemberg 
- Gãribaldi Alves - Guilherme Palmeira - Henrique Al­
meida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior- João .Cal­
mon - João França - João Rocha - Jona_s_ Pin_heiro -
Josaphat Marinhe - José Eduardo - José Fogaça - José 
Paulo Bisol- José Richa --José Sarney- Júnia Marise_ 

-Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -Lourembe_rg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor --Márcio Lacerda - Marco 
Maciel - Mário Covas·..:.:.... Maurício Corrêa - Mauro Bene­
vides- Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior­
Nelson Carneiro -Ney Maranhão- Odacir Soares - Orio­
fre Quinan- Oziel Carneiro- PedrO Sirilon- Rachid satda­
nha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito- Ruy Bacelar- Teotônio Vilela Filho- Valmir Cam­
pelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciãrilos nOssoS trabalhoS. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N• 176, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, so­
bre a Mensagem n~ 134, de 1991, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Dr. Humberto Gomes de Barros. 

A Comissão -de Constituiçãó, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realiuda em 11 de junho 1991, apreciando 
o relatório apresentado pelo Sr. Senador Maurício Corrêa 
(em anexo ao parecer), sobre a Mensagem n<:> 134, de 1991, 
do Senhor Presidente da República, opina pela aprovação 
da escolha do_Senhor_Humberto Gomes de Barros, para exer­
cer o -cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

S~la das Comissões, 11 de junho de 1991. -Nelson Car­
neiro, Presidente- Maurício Corrêa, Relator-- Élclo Álvares 
- Josaphat Marinho ~ Oziel Carneiro - Nabor Júnior -
Valmir Campelo --Magno Bacelar - Chagas Rodrigues -
Amir Lando - Wilson Martins - José Paulo Bisol - Jutahy 
Magalhães. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, so­
bre a Mensagem Presidencial n"' 134, de 1991 (Mensagem 
n~ 241, de 24-5-91, na origem), submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Dr. Humberto Gomes de 
Barros para compor o Superior Tribunal de Justiça, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Armando 
Leite Rollemberg. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
O Senhor Presidente da República, pela Mensagem n"' 

134, de 1991 (Mensagem n• 241, de 24-5-91, na origem), sub­
mete à aprovação do Se_nado Fe_Q_eral, o nome do Dr. Hum­
berto Gomes de Barros para compor o SUperior TribUhal 
de Justiça, na vaga reservada a advogado, decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Ariri.ando Leite Rollemberg. - - -

Estabelece o art. 52, inciso III, alínea a da Constituição 
Federal, combinado com o parágrafo único, in fine, e seu 
inciso II, do art. 104, a competência privatiVa- do Senado 
Federal para aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha dos ministros para o Superior Tri­
bunal de Justiça. 

De acordo com o curriculum vitae que acompanha a men­
sagem presidencial, o Doutor HumbertO Gomes de Barros 
nasceu em Maceió, capital do Estado de Alagoas, em 23 de 
julho de 1938, filho de Carlos Gomes de Barros e de n~ 
Laura Lima G. de Barros. 

Diplomou-se Bacharel em Direito pela Faculdade Nacio­
nal de Direito da Universidade do Brasil, turma de 1962. 

A partir de 1963 militou intensamente na advocacia, tanto 
nos Tribunais Superiores, como nos dive_rsos ramos de Justiça, 
inclusive como procurador do Distrito Federal. 

De março de 1985 a outubro de 1988 exerceU o cargo 
de Procurador-Geral do Distrito Federal, tendo sido presi­
dente do Colégio Nacional dos Procuradores-Gerais de Estado 
(1986/87). . . . 

Dos mais destacados membros do Cons~_lhq Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Oistrito 

Federal, através de oito eleiçóes consecutivas (1969 a 1985) 
onde desempenhou as funções d.e 2• Seéretário (1973/74) e 
de integrante de diversas comissões, veio a Ser reeleito para 
o biênio 1991/93, tornando-se Conselheiro_fed~ral da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

É sócio-fundador do Instituto dos Advogados do Distrito 
Federal; ministrou, na Universidade do DistritO Federal, cur­
sos de Ética Profissional, patrocinados pela OAB/DF (1982 
e 1984). 

lntegrou diversas bancas examinadoras em concursos de 
provas, tais corno: para advogado do Distrito Federal (1967); 
para o Ministério Público do Distrito Federal (1970); para 
o Ministério Público dos Territórios (1971); para Procurador 
da República (1973); para Juiz de Direito do Distrito Federal 
(1979, 1984 e 1991); para Procurador do Distrito Federal 
(1986); e para Defensor Público do Distrito Federal (1987). 

Participou de inúmeros co-ngressos, seminários, simpó­
sios, ciclos e conferências, nacionais e estrimgerros, sóbre va­
riados temas jurídicos, apresentando e defendendo teses, pre­
sidindo alguns daqueles eventos, ou proferindo palestras como 
expositor, de batedor ou conferencista. --

-Entre petições, pareceres, memoriais, teses e ensaios~ 
produzidos no exercício da advocacia particular, como Procu­
rador do Distrito Federal e Conselheiro da OAB/DF, desta­
cam-se os seguintes trabalhos: 

"Greve- História e Perspectivas" --Tese, apresentada 
ao Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Brasil; 

"O Abono Salarial" - Notas â margem da Lei n"' 
5.451168, publicadas na Revista Jurídica da Procuradoria-Ge­
ral do Distrito Federal; 

"A Correção Monetária na Obrigação de Indenizar" -
Estudo publicado no n"' 10 da Revista Jurídica da Procurado­
ria-Geral do Distrito Federal; 

"Natureza Jurídica do Protesto Cambial"; 
uconceito e Limites do Poder Discricionário, no Estado 

de Direito"; -
"Efeitos Repristinatórios da Anistia x Competência Dis­

criciOnária"· 
"Adjudicação n-o Processo Falimentar"; 
"Alteração de Loteamento- Conflito de Leis no Tem­

-po"; 
"Eficádã do decreto-lei recusado pelo Congresso''; 
"As Empresas Públicas e o art. 173, § I• da Constituição 

Federal"; · 
"Fraude a lei e seus efeitos"; 
~'Críticas e sugestões ao anteprojeto da lei de pequenas 

causas";. . _. _ _ _ _ 
no Jurista e o Estado de Direito"; 
"Contrato de Construção por Administração -Ilicitude 

de Sua AlteraÇão Unilateral"; 
"Responsabilidade Civil do Estado- Pesquisa da Exata 

Noção de Causa, para incidência do Preceito Constitucional"; 
"Questão Fundiária no Distrito Federal- O Decreto-Lei 

n• 203/67 e o registro paroquial". 
n-ia:nte desses dados biográficos que bem reveiam a plena 

qualifiCação para o exercício da magistratura superior a -que 
ora se ha_bilita, dúvida não remanesce de que o indicado preen-
che os requiSitos ConstituCionais. -· · ~ · · = - - -

Em face da natureza da matéria ora trazida â apreciação, 
não cabe aduzir outras considerações no âmbito do presente 
relatório. - -

Sala das Comissões, _ de junho de 1991. -Nelson 
Carneiro, Pr~sidente- Maili:ício Corrêa, Relator. 
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PARECER N• 177, DE 1991 

Da COmissão de CoRstitUiçãO, Justiça e Cidadania, so­
bre a Mensagem n• 138, de 1991, do Senhor Presidente 
da RepúbUca, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Dr. limar Nascimento Galvão. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 11-6-91, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senatlor Lourival Baptista ( em anexo 
a-o-parecer), sobre a Mensagem n~ 138, de 1991,-do Senhor 
Presidente da República, opina pela aprovação da escolha, 
do Sr. do Sr. Ilmar Nascimento Galv-ão, pãrã exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1991. _: Mâurício 
Corrêa, Presidente -Lourival Baptista, Relator - Élcio Al­
vares - Valmir Campelo - Josaphat Marinho -° Chagas 
Rodrigues - Amir Lando - Nabor Júnior - Pedro Simon 
- Magno Bacelar- Jutahy Magalhães. 

RELATÓRIO 

Da CoMissão de Constituição, Justiça e Cididaniã,- So­
bre Mensagem n~ 138, de 1991 (n' 251, de 31-5-91, oa 
origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal o nome do Dr. limar Nasci­
mento Galvão, para exercre o cargo de Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Aldir Guimarães Passarinho. 
Relator: Senador Lourival Baptista 
Encontra-se submetida à apreciação desta Comissão do 

Senado Federal, nos termos do art. -sz, UI, a, e art. 101, 
parãWafo único, da ConstitUíção Federal, a indicaçãO-dO Dr. 
llmar Nascimento Galvão, para exercer o cargo de MinjstrO 
do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposen-
tadoria do MiniStrO Aldir Guimarães Passarinho-.---~- · 

Acompanha a Mensagem Presidencial o curriculum vitae 
do 
Dr. limar Nascime11to Galvão, dO-QU.aJ. -cOflstaffi_a&-segulntes 
informações:- filho de Ananias Leal Galvão e Otília Nasci­
mento Galvão, nasceu em Jaguaquara, Bahia, em 2 de mafo 
de 1933. Formado em Direito pela -Faculdade NaCional de 
Direito, da Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, possui 
os seguintes cursos de extensão e especialização: Novo Código 
de Processo Civil, 1974·, Direito Penal, 1973; Organização 
do Trabalho Intelectual, 1973; e Direito Agrárío, 1976~ 

Dentre as funções já exercidas, cabe destacar: funcíõrúfilo· 
do Banco do Brasil S.A. (1955/1967), Diretor de Organização 
e Controle da Secretaria de Planejamento do Estado. do Acre 
(1964165); Diretor da Carteira de Crédito Geral do Banco 
do Estado do Acre (196511966); Presidente do Banco do Esta­
do do Acre (196511967); Membro da Diretoria do Conselho 
Regional da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Acre 
(1964); Presidente do Conselho Presidenciário ao estado do 
Acre (196611967); Vice-Diretor e Diretor da Faculdade de 
Direito do Estado do Acro (1974/1977}; Chefe do Departa­
mento de Direito da UniVersidade Federal do Acre 
(197811979); Reitor; em exercfcio,-da Universidade Federal 
do Acre (1975, 1976 e 1978); Membro do Conselho Regíonàl 
de Desportos do Acre (1965}; Membro do Conselho Estadual 
de Cultura do Estado do Acre (1970/1974); Membro do Conse­
lho Universitário da Universidade Federal do Acre ~1974);­
Professor Titular do Departamento de Dirêiio da Univer­
sidade Federal do Acre (196511979); Juiz Federal, Diretor 
do Foro--e- Corregedor da Seção Judiciária do Acre 

(19.7911985); Diretor do Foro e Corregedor da Seção J uâiciária 
do Distrito Federal (198411985); Juiz Federal, Diretor do Foro 
e Corregedor da Seção Judiciária do Estado de Rondônia 
(198211984); Juiz do Tribunal Regional Eleitoral do Acre 
(196911979); Juiz Federal da 2' Vara da Seção Judiciária do 
Distrito Federal (197511985); Juiz Suplente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Distrito Federal (1985); Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos (198511989). 

São o-s seguintes os principais COncursos púbfiCcis -dos quais 
participou: Concurso para provimento de cargos do Magistério 
Superior (1971); Concurso para Procurador do Estad() do Acre 
(19.77); Concurso para- provimento de -cargo de Procurador 
da Fazenda Nacional (198_6). -

São as seguinteS as coinissões especi:ais de que participou: 
Comissão do Programa de Bolsas de Trabalho no Estado do 
Acre (1971); Comissão Organizadora Regional da Conferên­
cia N acionai de Abastecimento - Confenab (197 4); Comissão 
de Levantamento Contábil do Governo do Estado do Acre 
(1964); ~ Coqtjssão de Elaboraçã() dos Estatutos da Univer-
sidade do Acre (197:S). - -

Os trabalhos jurídicos elaborados são os seguintes: "Da 
Ação Discriminatória"; "A Desapropriação para fms de Re­
forma Agrária"; "Reforma do :poder Judiciário na Con_stiM 
tuição de 1988"; "Autonomia Tributária ·dos MuniCípios"; 
e "Nulidade do Ato Administrativo- Prescrição". 

O Dr. limar Galvão recebeu as seguintes comendas: Or­
dem do Mérito Militar, do Ministério do Exército; Orde'm 
da Estrela do Acre; Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 
do Tribunal Superior do Trabalho; Ordem do Mérito Judi­
ciário Militar, do Superior Tribunal Militar; Ordem do Mérito 
do Estado da Bahia; Ordem do Mérito Judiciário, do Tribunal 
de Justiça do Estado do Acre. 

No presente momento, o Dr. limar Nascimento Gaivão 
desempenha a função de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, e, na área do magistério superior, é proféssor de 
Teoria Gerá] do Direito Privado; na Universidade de Brasília. 

Tendo em vista a natureza da niatéria ora apreciada, 
não cábe aauzir outras considerações no âmbito deste rela­
tório. 

Sala daS-ComiSsões, 11 de juriho e 1991.- Nelson CarM 
neiro, Presidente- Lourival Baptista, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexan8re Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proj5!_tos que serão lidos pelo 1"~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 208, DE 1991 

Acrescenta dispositivo à Lei n~ 8.036, de 11 de maio 
de 1990, que "dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
_de Serviço e dá o_utra~_ providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
'1 Art. 1' O art. 10 da Lei n"-8.036, de 11 de maio de 
1990, passa a vigorar com acréscimo do seguinte parágrafo: 

"Art. 10. . ..................................................... . 
I-·················--·----- ......... _____ ------········· 
li- ............................................................ . 
III- ........................................................... . 
Parágrafo único. O volume de reCUrsos a serem apli­

cados nas regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, em 
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conjunto, não poderá ser inferior a 40% (quarenta por 
cento) do total dos recursos arrecadados pelo Fundo. •• 
Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. 
Art. 3o;:o Revogam-se as disposições çm contrário. 

Justificação 

O presente projetO objetiV~_estipular um patamar mínimo 
de aplicação de recursos do FGTS nas regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte, reconhecidas como as mais carentes de 
investimentos e de programas públicos na área sOcial. 

Ao fixar como áreas de aplicação dos recursos do FGTS 
a habitação popular, o saneamento básico e a infra-estrutura 
urbana, a Lei n"' 8.036/90 preceitua, em seu art. 10--;- 111, que 
a aplicação dos recursos do Fundo deverá "evitar distorções 
na aplicação entre as regiões do País, cOiiSiderando tanto a 
demanda habitacional, a população e outros indicadores so~ 
ciaisn. 

Ora, tais critérios, se aplicados à risca, carreariam para 
as três regiões mencionadas um volume _de rec11rsos I!J.uito 
superior ao que efetivamente vem serido aplicaao ness·as- re~ 
giões mais carentes. .-.. - _ ___ _ 

Assim sendo, estamos propondo a modificação da Lei 
n• 8.036, de 11 de maio de 1920, para que fique explícita, 
na redação do dispositivo que re-gula a aplicação dos recursos 
do Fundo (art. 10), a exigência de aplicação de, no mínimo, 
40% do total de recursos do FGTS nas regiões Centro~Oeste, 
Nordeste e Norte. _. 

O critério nos_ parece justo, pOr reservar 00% às regiões 
mais populosas (Sul e Sudeste), fixando o patamar mínimo 
de 40% como regra de política social voltada para a atenuação 
das carências" das três regiões que ostentam os Õlais débeis 
indicadores sociais. _ 

Assim sendo, contamos com a sensibilidade social e espí­
rito público dos ilustres Pares nesta Casa, para que a propo­
sição receba o apoio iiiipies-cl.ildível a sua conversão em diplo­
ma legal, com o que estaremos contribuindo para o aprimora­
mento da legislação social e a eqüidade das políticas sociais_ 
em nosso País. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1991. -Senador Iram 
Saraiva (PDT - GO) -

(À Comissão de Assuntos Econômicos- decisão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 209, DE 1991' 

Dispõe sobre a concessão de transporte coletivo gratuito 
nos dias de eleições. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Acrescente-se ao Título V, das Disposições Ge­

rais e Transitórias, da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965: 

"Art. Nos dias de eleições, o transporte coletivo 
municipal de passagem será gratuito. 

Parágrafo único. As empre-sas co_nt::esSiõüãi:iaS e/oU 
permissionárias, para efeito de ressarcimento das despe­
sas com o serviço de que trata este artigo, poderá excluí­
las do lucro líquido do exercício, quando da apuração 
do lucro real." 
Art. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 

prazo de 60 (sessenta) dias contados da sua publicação. 
Art. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. 

Art. Revogam-se as disposíções em contrário. 
Justificação 

O Çódigo Eleitoral brasileiro, promulgado em 1965, não 
pi'evê uma série- de situações qUe se criaram a Posteriori, facili­
tadas por omissões a casos que se foram tornando rotina, 
muito embora se caracterizam por incontestáveis atos de cor~ 
rupção eleitoral. 

O transporte de eleitores por candidatos e partidos na 
conquista de voto é um exemplo típico de tais situações, rios­
dias de eleições. 

A maturidade política e a plena democracia que almeja­
mos somente será alcançada quando_ for integralmente livre 
a manifestação do cidadão nas umas, livres de vícios e costu­
mes deformadores da vontade coletiva. 

O fortalecimento de transporte gratuito aos eleitores no 
dia dos pleitos constitui medida saneadora, tendente a neutra­
lizar pressões à boca de uma. 

Medida semelhante já se materializa, através da Lei n" 
6.091/74, que dispõe sobre o fornecimento de transporte gra­
tuito, em dias_ de eleição, a eleitores residentes nas

1 
zonas 

rurais. Com ta_i medida, que se justifica pelas dimensões conti­
nentais de nosso País, procura-se proporcionar ao eleitor con­
dições de acesso às urnas eleitorais, atraVés do fornecimento 
d~ veículos e embarcações pertencentes_ à União, estados, 
territórios e municípios. ·- - · 

Consideramos que a nossa proposta reduzirá a influência 
do poder econômico que busca intervir na_s eleições a fim 
de eleger candidatos comprometidos com interesses _espúrios 
e não com as causas que efetivamente afligem o País. 

Propomos. também, que as empresas concessionáifa:S-e 
permissionárias dos serviços de transporte coletivo possam 
excluir as despesas do lucro líquido do exercício para efeito 
de apuração do lucro real, na forma a ser definida pelo Poder 
Executivo, pOdendo-se adotar, por analogia, a metodologia 
utilizada para o ressarcimento fiscal pela propaganda eleitoral 
gratuita, prevista no Decreto n9 98334/89. __ 

Finalmente; consideramos que, com as alterações propos­
tas, o Código Eleitoral tomar-se.:.á mtiito iriâis abrangente 
e atingirá melhor seus elevados objetivos, _que são jUstamente­
aqueles que visam a assegurar a mais coinpleta liberdade ao 
cidadão, para garantir um dos fins visados pela Constituição, 
que é a normalidade e legitimidade das eleições. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1991. - Senador Dirceu 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

. ............................................................................. .. 

'TÍTULO V 
Disposições gerais e transitórias 

LEI N• 6.091 DE 16 DE AGOSTO DE 1974 

Dispõe sobre o fornecimento gratuito de transporte, em 
dias de eleição, a eleitores resistentes nas zonas rurais, 
e dá outras providências. 

DECRETO N' 98."334 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 27 da Lei n• 7. 773, de 8 de junho 
de 1989, para efeito de Í'essarclmento fiscal pela propa-
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ganda eleitoral gratuita, relativa às eleições de 15 de no­
vembro de 1989. 

(À Comissão de Constituição, "Justiça e Cidãaania -
decisiio terminativã-.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 210, DE 1991 

Dispõe sobre o afastamento de servidores federais eleitos 
,para diretoria de associação de acionistas minoritários de 
empresas sob controle da União. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Ao funcionário público da União e de suas au­

tarquias, assim como ao empregado de sociedade de economia 
mista e de empresa pública sob controle da União, eleito 
para cargo de diretor de associação de acionistas minoritários 
de empresas estatais, juridicamente constituída, e facultado 
afastar-se do serviço, enquanto perdurar o mandato, sem pre­
juízo da remuneração- e demais vantagens a que teria direito 
como se em efetivo exercício estivesse. 

Parágrafo único~ O regime a ser dispensado aos servidores 
mencionados neste artigo aplica-se para até três diretores e 
será igual, no que couber, ao tratamento concedido ao funcio­
nário ou empregado investido em cargo de diretor de associa­
ção ou sindicato da respectiva categoria profissional. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação; 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

Esta proposição acolhe, em parte, reivindicação de Asso­
ciação de Acionistas Minoritários de Empresas Estatais, com 
sede em Porto Alegre, RS. 

Citada entidade sustenta que a diretoria de associaçõeS 
de acionistas minoritáríõS precisa dedicar-se iritegra.J.mente à 
defesa dos interesses desses pequenos investidores, analisando 
balanços das respectivas empresas,-avaliando o desempenho 
das mesmas, preparando pareceres, prestando assistência aos 
associados, comparecendo às reuniões da Assembléia de acio­
nistas, organizando simpósios e demais atividades para a efeti­
va participação dos acionistas minoritários:_ no aCOmpanha­
mento dos negócios das empresas estatais. -

Reivindica o mesmo tratamento dispensado pelas empre­
sas estatais aos funcionários investidos em cargo de diretor 
de sindicato ou a-S"sociação de funcionários daquelas empresas: 
liberação de ponto e garantia de remuneração integral. Argu­
menta que há dirigentes de empresas que temem a análise 
e fiscalização de suas gestões, e, por isso, proCUrairi" Obstruir 
o trabalho de dirigentes de associações de acionistas minori­
tários, especialmente impedindo o afastamento do trabalho 
daqueles que sejam empregados seus, circunstância que ocorre 
com freqüência porque- esses- empregados e acionistas têm 
duplo interesse em preservar a boa saúde das empresas respec­
tivas. 

As justificatfvas -da Amest/RS revelam-se convincentes, 
ainda mais quando seus dirigentes participam do quadro fun­
cional do Banco do Brasil SI A, e não recebem o tratamento 
conferido por citada sociedade de capital misto aos_ dirigentes 
das Associações Atléticas- do Banco do BÍ"aSil, aos serviáoi"es 
investidos em cargo de diretor dos Sindicatos de Bancários 
e mesmo aos dirigentes das cooperativas dos funcionãiios da 

mesma instituição federal ou se seu coral. Entretanto, foi 
preciso restringir a conCessão â órbita jUrídica da União, por­
quanto para esta falece competência para dispensar do traba­
lho funcionários estaduais e municipais ou empregados de 
empresas sob controle dos estados e municípios.-

O trabalho das associações de acionistas minoritários de 
empresas estatais é duplamente benéfico: defende os legítimos 
direitos de milhares de pequenos investidores que confiam 
nas empresas governamentais e, com sua, fiscalização perma­
nente, protegem essas empresas de gestões ruinosas ou de 
atos danosos. Daí o motivo de estar sendo encampada a reivin­
dicação, nos limites apresentados e na técnica legislativa refor­
mulada. 

Sala das Sessões, 11 de de junho de 1991. - Senador 
Dirceu Carneiro. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 211, DE 1991 

Dispõe sobre a garantia do salário mínimo e dá outras 
providências 

O Congresso Nacion31 decretã.: 
Art. 19 Aos trabalhadores que perceberam remunera­

ção variável, fixada por comissão, peça, tarefa ou outras moda­
lidades, será garantido em salário mensal nunca inferior ao 
salário mínimo. 

Art. 29 A gararitia assegu-rada pelo artigo anterior es­
tende-se também aos trabalhadores que perceberem salário 
misto, integrado por parte fixa e-parte-variável. 

Ar_t. 39 É vedado ao empregador fazer qualquer tipo 
de desconto em mês subseqüente a- títufo de coinpensação 
de eventuais complementações feitas em meses anteriores para 
cumprimento do disposto nos arts. 19 e 29. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O pi"eserite projeto de lei tem pof escopo regulamentar 
o disposto no inciso VII do an. 79 da Constituição Federal. 

"Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e ru­
rais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: 

•• ••••••• ••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••u••••••••••••• 

VII-garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, 
para os que percebem remuneração variável;" 
Visa, desta forma, a proposição assegurar aos trabalha­

dores ~rasileiros, cujo salário tenha sido ajustado â base de 
comisSão, ou de percentagem, ou, ainda tenha sido pactuado 
por peça, tarefa ou outras modalidades, o direito â percepção 
do salário mínimo, mesino quando a sua produçãO não tenha 
sido suficiente para atingir tal patamar. 

Assim, a estes empregados, com remuneração variável 
geralmente dependente da sua produtividade, será mantida 
uma retirada mensal nunca inferior ao salário mínimo. 

o projeto prevê a extensâõ da garantia também para 
os trabalhadores cujo salário tiver Sido acordado em base 
mista, ou- seja, composto de párte fixa" e vàriável. 

Além disso, prevê a proposição a impossibilidade de o 
empregador promover compensações nos meses subseqüentes 
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em razão de eventuais complementações de salário -nos- meses 
anteriores. 

O objetivo do projeto é, portanto, assegurar a tOdos oS 
trabalhadores brasileiros o direito ao Salário míriimo, enten­
dido constitucionalmente, como o valor mínimo- necessário 
para que o empregado satisfaça suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família. 

SR. !'RESIDENTE (Alexandre Costa) --' Os projetos li­
do$ $erão publicados e remetidOS àS' coffiissões ~mpetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

Estas as razões da apresentação deste projeto de lei, para 
cuja aprovação espero contar com o apoio dos meus eminentes 
pares. 

REQUERIMENTO N• 257, DE 1991 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1991. -Senãdor Márcio 
Lacerda. 

Nos termos do disposto no inciso I do art. 43 do Regi­
·mehto Interno, requeiro licença para tratamento de saúde, 
no período de 10 a 20 de junho do corrente ano. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - decisiio terinin(i:: 
tiva.) 

Brasília, 7 de_ju_nho de 199J ._-_Senador Carlos De'Carli, 
zç. Vice-Presidente. 

sr N1\ll\r: ~''i fil•! 
; •• ,t ~.~:·· ~-.,,ri~·:·· ~,,~ .. , ... r,~· .J,.,, \ .~ . .~ ... _; 

r::--
1
. -:-:-:~~=~-::-:~::--=-..-.~- ~~e.:·l;~~:~~~:~~~;~~=-:.:.~::·:~ -===:.:· 

1 . 

-~,- 2/. ~-~o:.·.~-~~- .:t.:.._~\0:~-: ~ ~-f1t:~.L-1..ic" __ ~-~G:~-:1_~ __ 
-· r··.u nu;~;;,0 ---~ ~---j_~s-:::.~1·~,:~~~:111 •~ .. u d Jl[_:] ,~------

-------------' L·----·-·-·------·----. ---
·--------------~ -·---------·OilGAO·- - ---·- ------·-·--·-·· 

D Cf()flM-

~------------------- FUNú~\M<:mAÇ.An LI::G/.',l-----

0 Art~. 37!i. 37C, p.Hci~r:,fo Unico, 377,378,-380, :.tS1 c 382 elo neorrta~enlo A,dmirristrã~i~·o. 

[] Arts. 541 do RA, 2S, parógr&fo Ú~J~o, ·da Lei r"3.U07, de 26-0S-60, e 79, !~ t• e 2", -do Dac. n~ 1;3.000. de 24·01-79. 

[~] Arts.Z-8~. H 1' e 2•,c r-41 doR.-:-gul;!llo~mto Admini,;~rativo c 392., ~§ 1' ao4", da CLT. 

D Art. 384, ~§ 1' :JQ4" do Hcgu!~mcnto Adrnlribtrc~tiV(.I. 
·~..,........: ____ _ 

----·-1 

J 
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AdiCÍOr\lldC DO(S) p•.rludv[::) J.fi~Crior(r::;}, pl'tf<l'l: Uri1 t\lt:!1 c.IU dias. 

À (:'JnsidMaçllo (:,,Sra. Oiratora da Sub~ccrct .. ría d::~ Adlnfnistrstdo de Pt.'~:>oal. 

Em I I 
----~·-----

I o_Ilt! acordo. Ao Sr. Dirctor·Gcra(. n"' forma do art :m3, I, do P.cgu:.1'l1Elloto /~dm;ristra1.lvo. l 
D De i!IGO:Jt"l./\0 Sr. Vk::tor•GQtôll p<rnt submeter t: ~cn~i.1cr<~çl1o elo Sr.Pnmclro,$_['cre:tário, na {o: ma do art. 383,11, do. r..--uu!~·m~.~tJ 

1

. 
A.Jmir,istr.sti,.o _ 

Em' ....__L_ . .....!___ . 
ont.Toni\o.:..S~Al'ES I 

; 
! 

[~] [)cflro, ru1 forrn,, 110 Qrt. 383. I, do H~ul<unc"'lo /,drui;Jisn:.rivo. I 
[~.~] E.,t:l_rr.f:lil•I·Ml .10 5r. l'rim'.'iro·S<Jrn•t6rio, rors :•":'l'.' do 311. 3'?3, _11, do 111:-g<tlnm('rlto Admir:i::l•Jt:o~o. i 

---~~---=-- ~~~.=-:. __ .. _~~~-· -=.-~ -.. -==~~~~~l ~~~=-· _1 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 258, DE 1991 

Nos termos do art. 43, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro seja considerado de licença para tratamento de saú· 
de, conforme atestado médico anexo, o período de 6 a 15 
de maio de 1991. 

Sala das Sessões. 11 de junho de 1991. -Senador Flavia~ 
no Melo. 
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Q Art(>, 3'!5, :nc, J.l(l.<.t\r;r.õ>fo '(:mco, 3i7, 370, 380, 3õ1 e 3g2 do Rr.ogU!;:,inCnio Administr<~tivo.. -

D Arts..:__~.:;1 dl':l RA, 25, par~grLlf':' Uníco. da Lei ~-3.~07-: de 26-ôt::~~v. e 79, H '\~: 2', do Dcc. 0°83.080, .ic 24--0,~79. 

lO 1\rts. 3&5, H __ ,. c 2•,a M1 d'o,hr.~ul,;.m('nt~. Admin~r.tr~.otivo t:'3s2. H 1"1H.' 4'. da CLT. 

D t.rt_3[l:J .. §§ 1' ;.o 4• do nc:;~ulnw~nto Ac.!n\lõ1JStr.:ttivo. _ __.::...____ - ' - -· ._- . -~---0 

Adicionado aol~l pcrlodoCsJ nntcrior(cs}, pc-rf;;r um tot.:~l d~1 . dit~s. 

A C(ll'lJ;idNaçl'io da Sr11. Dirc!nrJ d!l Sub~Cúeliiria de Adfili:.i:;tração Jc Pcs.soal. 

Em I I 

o Da ar.orclo. Ao Sr. Oirctcr-~:~_~~r. r.a forma d•J «rt. :333, I. d<) R•·-oul<'"mr.nto Adm'.ni&tralivo. 

f---] D~ ncordo. A.o Sr. Dirço:or·Gr:1al f<Jta ~ul:unnt<;r à c;ondder<:<..\o do Sr.Prlmt•iro·Scc.rt>t:lr!o, fia forma tio ort. 383,11, do P.l·!Jul~rr.ent~ 
L f,dmlrh~:r,t:h·o · 

E"' ·--==-=--=--='=====
1

-~-=-==------------------~"-~--~=;==:"-=-=-=-~--=-=--~õ-~:~~G~ô-~"A~C~A~'~''E'~''~=========~~~~ 
['] Ochcl.l, 11:1 r,.rrnli du urt. 3(U, I, oo ft!."{IUIIlmC'r.to_ Ad11o1ni~.tcJ:ivo. 

[] !:n~,,mr~h·~:se 00 Sr. rrirT.":'tr?·f:(•<.:rNJrio, "" ru:1n;1 ~~' 111t. 3:5.;~ .11. do f\!!gulomcrot? l\dn1ini:-..t1ativo. 

Em ·-·-··.{ __ ,!. ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte:. 

REQUERIMENTO N• 259, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, II, da ConstituiçãO e' do art 43, 

11, do Regimento Interno~ requeiro licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 28 de junho do 
corrente ano, a fim de participar de um seminário sobre desen­
volvimento econômico na Universidade de Haward, USA. 

Sala das Sessões, !I de junho de 1991. - Senador Benl 
V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 260, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia dist:r~buição de a.vu~_~os para 
a Mensagem n• 134, de 1991 (n• 241/91 na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, submete â aprovação do 
Senado Federal, a escolha do nome do Dr. Humberto Gomes 
de Barros, para compor o Superior Tribunal de Justiça, na 
vaga reservada a advogado, decorrente da aposentadoria do 
Ministro Armando Leite Rollemberg, a fim de que lhe figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, !I de junho de 1991. -Valmir Cam­
pelo-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento quer será lido pelo Sr. 1? 
Secretário. . 

É Jido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 261, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Requerimento Interno, requei~ 
ro dispensa de interstício e préVia distribuição de avulsos para 
a Mensagem n• 138, de 1991 (n• 251191, ria ongem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à aprovação 

-do Se_!lador Federal, o nome do Dr. limar Nascimento Galvão, 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fede­
ral, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Aldir 
Guimarães Passarinho, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte_ _ _ _ 

- Sala das Sessões, 11 de junho de 1991. - Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~ Aprovado 
o -requerimento, a matéria cOnstará da Ordem do Dia da 
se,ssão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
recebeu o ofício n' s/25, de 1991 (n' 2.005/91, na origem), 
através do qual o presidente do Banco Central, nos termos 
da resolução n~ 58, de 1990, solicita autorização para que 
o Estado do Rio Grande do SuJ possa emitir e colocar no 
mercado, através de ofertas públicas, letras financeiras do 
Tesouro daquele estado, para os finS que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-A Presidência 
recebeu o Ofício n• s/26, de 1991 (n• 2.006/91, na origem), 
através do qual o presidente do Banco Central, nos termos 
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da resolução n"' 58~ de 1990, solicita autoriZaçãO para que 
o Estado de São Paulo possa emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, letras financeiras do Tesouro da­
quele estado, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada â Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O Sr. Alexandre Costa, ]P Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidêhcia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da Câmara 
n9 78/90, que autoriza a instituiçã<i da área de relevante 
interesse ecológico do Morro da Pedreira e dá outras 
providências. Tendo parecer favorável sob n" 23. 

A Presidência comunica ao Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco sessões ordin_árias, a fim de-recebei' 
emendas nos termos do disposto no art. 235, do Regimento 
Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprqvado: 

PROJETO DE LEI DA.CÂMARA N•78, DE 1990 
(N' 2.936189, na Casa de origem) 

Autoriza a instituição da Área de Relevante Inte­
resse Ecológico do Morro da Pedreira, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decretã.: 
Art. l'? Fica -o-Poder Executivo autorizado a iilstituii­

a Área de Relevante Interesse Ecológico- ARIE, do Morro 
da Pedreira, no Município de Santana do Riacho, Estado 
de Minas Gerilis. -

Parágrafo úl:iico. A Arie COrrespOnde ao Morro da Pe­
dreira, situado no Distrito_ de Cardeal Motta, à margem da 
Rodovia MG-010, na altura do km 103, distando 4 (quatro) 
quilômetros do Parque Nacional da Serra do Cipó e ocupado 
uma superffcie aproximada de 70 ha (setenta~hectares). 

Art. 2"? A instituição da Arie do Morro da Pedreira 
tem por finalidade. 

I -a proteção do patrimônio espeleológico local; 
II- a preservação da biota nativa; -
III -o desenvolvimento de atividade de pesquisa cientí­

fica e de caráter educativo; 
IV- o aproveitamento para atividades de esporte, lazer 

e turismo que se coadunem com a proteção ambi_en_tal: 

Art. 3"? A Arie do Morro da Pedreira será administrada 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis- IBAMA~ que tomará as providências 
necessárias a sua efetiva implantação e consolidação. 

Art. 4"? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 RevOgam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
exatamente 126 anos, mais precisamente no dia 11 de junho 
de 1865, às 9 horas da manhã, inicüi.va-se a maiói Datalha 
naval em rios da América do Sul. 

Refiro-me â memorável Batalha Naval de Riachuelo,_epi­
sódio da História do nosso País em cujas páginas a Marinha 
de Guerra do Brasil, em defesa do nome, da honra e de 
nossa soberania e integridade territorial, escreveu uma v_erda­
deirá epopéia de coragem, bravura, estratégia e habilidade, 
em que muitos brasileiros perderam a vida, mas que muitos 
outros sobreviveram para confirmar-lhes o heroísmo. Entre 
estes nomes, podemos lembrar Marcílio Dias, Oliveira Pimen­
tel, Pedro Afonso Ferreira e Guilherme Greenhalgh. 

No comando da Esquadra Brasileira, o Almirante Barro­
so,- a bordo do navio capitânea Amazonas, desfraldou em 
seu mastro a advertência: "O Brasil espera que cada um cum­
pra com o seu dever", e a este lema, durante a peleja, se 
entregaram com vigor, senso de patriotismo e dever, os nossos 
.m:a:rinheiros. 

O-=-- A Batalha do Riáchuelo, uma_ conseqüência ineVitável 
das alternativas do conflito iniciado em 13 de dezembro de 
1864, após a formal declaração de guerra ao Brasil, foi uma 
demonstração de nosso poderio e supremacia naval, além de 
ter sido decisiva para os destinos da guerra, passando os aliados 
a dominarem toda a Bacia do Prata e permitindo o desem­
barque de tropas em territóriO, então initriígó, -a partir do 
ponto denomidado Passo da Pátria, onde se destacou o Gene­
ral Osório, e em apoío ao desembarque ocorrido, destacou-se 
o Almirante Tamandaré, então comandante da esquadra Im­
perial. 

Neste conflito, que imOrtalizou tanto_s heróis entre' as 
nações envolvidas, em que tantos morreram por suas convic~ 
ções e por amor ao seu respectivo pafs, o Brasil perdeu 33 
mj1 homens, para a época, um número bastante signifiéativo. 

Hoje, no Grupamento de Fuzileiros Navais, em Brasília, 
com a presença do Presidente da República, Fernando Collor 
de Mello, ministros civis e militares, a Marinha comemora 
solenemente o evento ocorrido em 11 de junho de 1865, e 
o Sr. Ministro da Marinha, Almirante Mário Cesar Flores, 
em sua ordem do dia, referiu-se à grande batalha que o povo 
brasileiro, nos dias de hoje, trava contra o subdesenvolvimento 
e a pobreza. 

Convidado que fui para esta solenidade, que teve início 
às 10 horas, não pude comparecer, porque neste mesmo horá­
rio estive convocado para participar de-reunião da Comissão 
_de__Constituição, Justiça e Cidadania, relativa à apreciação 
do nome do Dr. limar Nascimento 'Galvão para Ministro do 
Supremo Tribuilal Federal, ocasião em que fui o Relator da 
matéria contida na respectiva mensagem presidencial. 

Não podendo estar presente na solenidade promovida 
pelo Ministério da Marinha para comemorar a Batalha de 
Riachuelo, desta tribuna, associo-me às homenagens em sua 
memória. 

A História é sábia, porque é a própria experiência da_ 
humanidade; a História é a mestra de todas as outras ciências. 
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A Guerra do Paraguai é uma página de-glória nesse gran­
de livro, mas também é uma página de luto, por todos aqueles 
que deram suas vidas pelos seus lares, pelo seu solo e pela 
sua bandeira. 

Foi um conflito qUe envolveu os povoS dê-naçóes hoje 
irmãs e amigas, e ·que nos dias de hoje vivem em ha.i-monia, 
mantendo vínculos saudáveis e fraternos de cooperação e in­
tercâmbio. 

As guerras abrem feridas, criam ressentimentos que se 
incrustam na consciência e na cultura dos povos. 

Mas entre o Brasil e o Paraguai, antes em conflíto, hoje 
fraternalmente unidos, existe por exemplo, uma obra extraor­
dinária, fruto do trabalho conjunto, que é Itaipu, um monu­
mento ao progresso e à posteridade, que vem testemunhar, 
para sempre, a amizade e o entendimento entre as duas na­
ções. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mau.ro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, retorno 
a esta tribuna para continuar o meu diálago com a Nação, 
relativamente a Rondônia. 

Rondônia é uma questão nacional. Rondônia é fruto de 
uma lei complementar de urna decisão de Goven1á que enten­
deu criar uma nova unidade da Federação. E, como tal, a 
responsabilidade da União é patente, indiscutível, -é-Uma--res­
ponsabilidade que decorre da lei e que não pode ser negada, 
nem esquecida, e jamais _desprezàda. 

Mas, em .. vão, subo o_s degraus desta tribuna. Em vão 
compareço neste fórum da Nação para debater as questões 
cruciais que afligem, que sacrificam, que agridein- a vidi dos 
rondonienses. 

Em vão tentei, buscando os argumentos que a iazão colo­
ca ã disposição do bom senso, evoquei aqui postulados aceitos 
de modo inequívoco pela razão humana. Apelei para os senti­
mentos de comiseração e piedade que ornam o ser humano. 
Coiltudo, nada, absolutamente nada foi feitO ·para ·salvar Ron-
dônia. - - -

Rondônia está condenada. Os gestos deste povo grandiá­
so, trabalhador, que faz da coragem a auréola que coroa suas 
frontes, são desprezados e parece que a -voz de Rondônia 
não alcança os ouvidos da Nação. 

A obrigação da União com Rondônia, que surgiu de terri­
tório, não termina com a simples e formal emancipação dessa 
unidade. Veja-se a situação de penúria por que passa hoje 
o Acre, que vem de um territóriO federal. Da mesma forma, 
os Estados de Rondônia, Amapá e Roraima. É-preciso analisar 
a expressão· econômica dessas unidades federadas, no que 
se refere a extensão territorial, o número de quilômetros de 
estradas de Rondônia e do Distrito Federal. 

Citei b Distrito Federal porque, de todas as unidades 
federadas criadas nos últimos anos, a única que tem- apoio 
signíficativo do Governo Federal é o Distrito Federal, a cidade 
de Brasília. O tratamento dispensado pelo Governo Federal 
ao Distrito Federal é altamente privilegiado em relação aos 
demais estados. Difícil fica a situação, quando o Governo 
Federal nega-se a ajudar os novos e-stados. No caso de Rondô­
nia, a frustração é ainda maior porque ·o Governo- Federal 
não cumpre a Lei Complementar n"' 41/81 que determinou 
a criação de programas para fnfra-estrutura nu estado, confor­
me o art. 34 daquele diplom~ legal. 

E enquanto o povó de Rondônia sofre de forma visível, 
palpável, as conseqüencias fiais dramáticas do modelo reces­
sivo implantado pelo Governo Federal; enquanto o povo de 
Ro.p.dônia se debate, sem êxito, surgein~ outras âdversidades 
infringidas por este modelo econômkõ-qUe -atã.ca; primeiro 
os mais fracos~ como as crianças, os idosos e os mais pobres. 
EQ.quanto tudo isso ocorre_e nada se move para ·salvar Rondô­
. nta, eu fico a peiguntar se devo ou não continuar a pregar 
neste deserto, no Planlato; se devo ou não continuar a ser 
a voz dos oprimidos do meu estado, onde já se lhes nega 
o direito à vida. 

Srs. Senadores, a situação é grave e, se aqui teço esse 
quadro fúnebre, que ameaça o meu Estado, é porque o drama 
humano ultrapassou, em muito, as barreiras do tolerável. l'fão 
é po-ssível continuar. Não é possível dar-se como resposta 
a indiferença, a inércia e o desprezo. Não é possível que 
as autoridades federais, exatamente aquelas responsáveis pelo 
desenvolvimento de Rondônia, pela implantação das obras 
fundamentais de infra-estrutura atinentes à saúde, à energia 
elétrica, à educação e, mais do que tudo, às estradas tão 
necessárias para escoar a produção, olvidem esta realidade. 

Eu, realmente, entendo que as palavras constituem uma 
abstração dos fatos reais~ E_ que as palavras, por si sós, por 
mais sentimento, por mais empenho e eloqüência do orador 
jamais representam a dor e as carências do cotidiano do povo 
de Rondônia, 

E nesta hora valho-me do testemunho de um homem 
simples, um trabalhador, apenas um trabalhador que sabe 
realizar este milagre de Guttemberg, que emprestou as pala­
vras à inteligência; esta revolução que permite que a inteli­
-gência se manifeste atrãvés das palavras, mas que resumem 
um concreto brutal. Um concreto onde se dissipa a vida de 
cada dia e de todos os dias. 

E este testemunho, faço questão d~ gravar nos Anais 
deSta-casi. porque- :mef-eee· a-reflexão dos Srs. Senadores, 

-de todos nós que vivemos neste cenário, não direi de fantasia, 
mas, talvez, deste limbo _que int~rmedeia ojnferno em que 
Vive q povo, e quase o parafso das mordomias_. 

Aqui, neste texto, fica gravado o apelo da minha gente 
e da minha terra. E é por isso que homenageio o seu ator, 
Geraldo Gonçalves, que, lá, nas nascentes do Candeias, Dis~ 
trito de Campo Novo, mera clareira na mata amazônica, é 
solidário com a minha gente e diz, em carta a mim dirigida: 

" ... assim sendo, envio-lhe o artigo em anexo", que 
acabo de escrever, para que os ilustres representantes 
do povo saibam que este povo, do qual o autor é um 
obscuro porta-voz, não está absolutamente satisfeito-cOm 
a atual situação. Não digo que a insatisfação leva fatal-

___ 11_1_~p.t_e __ à __ reQeliãq, m_~s_ ~_firmo simPl~smeilte __ que_ pQde 
levar e parece que estamos caminhando nesse sentido;•: 
E, em outro treçho diz Gei'ald? Gonçalves: 

" ... os moradores do Alto Candeias, abandonados à 
ptópria sOrte, sem estradas, sem assistêncianiédica, impa-

-·- l~c_:iaÇ-os, anemiados, perebados e completamente arrasa­
dos. Até agora o novo Governo não- deu nenhum siQal 
de vida por aqui, nem mesmo através de um ~ísero repre­
sentante. Estamos -totalme:Ote esquecidos: Peço-lhe ela­
borar um projeto de lei classificando os moradores do 
Candeias e Jamari como elementos da fauna brasileira 
e na categoria de animais em extinção, -para que assim 
sejam incluídos dentro do plano geral de preservação 
do Sr. Collor de Mello e seus príncipes. Não, não é brinca-
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deira, não. Pelo contrário, se nadà for feito, estou certo 
de que até o fínal deste governo antinacional que está 
aí, nós estaremo"S é ria lista de animais extintos." 

Peço, Sr. Presidente, a inscrição nos Anais desta Casa do 
artigo de Geraldo Gonçalves, que me foi enviado, um testemu­
nho que, como disse, merece a reflexão de todos os senadores. 

Em realidade, quero aqui registrar uni f<ilo, para mim 
da maior importância. QUe o DireitO-, embora abstrato na 
nossa ConstituiçãO;-que o Direito, embora seja um mero man­
damento abstrato gravado nas leis e na Constituição, começa 
a fazer de forma pedagógica uma escola na reivimdicação 
por esses brasis afora, mesmo na minha longínqua, esquecida 
e tão maltratada Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AMIR 
LANDO EM SEU DISCURSO: 

O PAÍS DOS COITADINHOS 
E 

OS COITADINHOS Dv PAÍS 

O país dos coitadinhos não é tão pequeno e nem tão 
pobre como parece: é o 5" país do mundo em extensão territo­
rial, o 6'·' em população, figura entre os dez países mais benefi­
ciados por recursos naturais, é a s~ economia do bloco capita­
lista e o lO" país do mundo em riqueza global. No entanto, 
os coitadinhos do país, que são mais de 50% dos habitantes; 
vivem na mais negra miséria, equilibrando-se na corda bamba 
do desespero com uma fatia de apenas 10% da renda nacional, 
enquanto mais de 50% dessa renda são embolsados por apenas 
10% de ricos e supcr.;ricos. -

O país dos coitadinhos é, portanto, e por mais incrível 
que pareça, um dos dez países mais ricos do mundo, ao lado 
de outros países extremamente ricos, como os Estados Unidos, 
o Canadá e o Reino-Unido. Entretanto, os coitadinhos do 
país são vergonhosamente pobres, figurando entre os povos 
mais pobres do mundo, ao lado dos párias da Índia, do Paquis­
tão e do Bangladesh. 

O país dos coitadinhos dispõe da maior área agricultável 
do mundo, com cerca de 600 milhões de hectares. Porém, 
os coitadinhos do país não têm terra para trabalhar e vivem 
permanentemente escorraçados de um lugar para outro, feito 
cães sem dono. 

O pafs dos coitadinhos colhe mais de 70 milhões de tonela­
das de cereais por ano e possui enormes rebanhos de gado 
bovino e suíno, com grande produção de carne,leite e deriva­
dos. Não obstante, os coitadinhos do pa(s padecem uma terrí­
vel carência alimentar, que se manifesta sobretudo pela falta 
de proteínas e suas_ crianças -morrem nunia proporção espan­
tosa, à mingua de leite. 

O país dos coitadinhos é rico em materiais de construção, 
desde o adobe ao mármore colorido. Mas os coitadinhos do 
país não têm onde morar. abrigando-se ora em- míseros ran­
chos de pau-a-pique, ora embaixo de_ pontes e viadutos, ou 
refugiando-se na miséríà das "vílas-miséria". 

O país dos coitadinhos fabrica tecidos, calçados e cober­
tores, tudo em grandes quantidades. Os coitadinhos do país, 
no entanto, se apresentam maltrapilhos, andam descalços e 
durante o inverno se aquecem na beira do fogo ou se cobrem 
com folhas de jornal velho. 

O país dos coitadinhos produz carros, caminhões e outros 
veículos, bem como tratores, colhedeiras e demais_ implemen­
tas agrícolas. Contudo, a despeito dessa: disponibilidade de 

~VEículos e máquinas,_ os coifadinh-os do país andam a pé, com 
enormes fardos às costas e ainda cultivam suas roças utilizan­
do-se tão-somente de foice, machado e cutelo. 

O país dos coitadinhos é o maior exportador mundial 
de café, açúcar e soja, sendo também grande produtor de 
banha vegetal e animal. Mas os coitadinhos do país bebem 
"café" de milho torrado, adoçado com caldo de cana e milhões 
deles escapam do "arroz pagão" recorrendo à banha de tatu­
peba e outros animais silvestres. 

O país dos coitadinhos é riquíssimo em pontecial energé­
tico e possui grandes centrais elétricas, entre as quais, Itaipu, 
a maior hidrelétrica do mundo. Os coitadinhos do país, toda­
vía, permanecem no escuro, com milhões deles regredindo 
da lamparina para o tição, em virtude do preço exorbitante 
do querosene. 

O país C:os coitadinhos tem milhões de médicos, dentistas 
e professores e produz todos os equipamentos e materiais 
'lecessários ao trabalho desses profissionais. No eniailiO, os 
coitadinhos do país marcham rumo ao 3\' milênio em legiões 
compactas de opilados, impaludados, chagosos, desdentados 
e analfabetos. 

O país dos coitadi"nhos disp6e de poderosas organizações 
destinadas à manutenção da ordem, ao cumprimento das leis 
e à defesa dos cidadãos contra possíveis agressores. Contudo, 
os coitadinhos do país são impiedosamente agredidos, massa­
crados e triturados por um selvagem regime econômico-social 
e não há ninguém para defendê-los. 

O país dos coitadinhos proclama no art. 5o da sua Consti­
tuição que "todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se a todos os habitantes do 
paíS a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual­
dade, à segurança e à propriedade". Dizer que tudo isto é 
balela seria pouco honroso para os governantes, no entanto, 
pode-se perguntar: faz sentido falar em igualdade de direitos 
num país com tantas e tão gritantes desigualdades sociais? 

Para resumir, sem ter que passar todas as contas do rosá­
rio de infortúnios nacionais, este pequeno rol de contrastes 
já é mais do que suficiente para mostrar aos desinformados 
que, em última análise, o que existe de fato no Brasil às 
vésperas do seu 500" aniversário, é apenas isto: poder, osten­
tação e superconforto para a pequena minoria de privilegiados 
donos do país e submissão, humilhação e miséria para a grande 
maioria de espoliados, que são os coitadinhos do país, os 
quais _só têm efetivamente garantida a inviolabilidade do direi­
to a sete palmos de terra e um caixão. Qu_ousque tandem ... ? 

Geraldo Gonçalves 
(Campo Novo~ RO) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides):___ Srs. Senado- . 
res, deveremos apreciar em sessão a·seguír, a indicação de 
ãutoridades, o que exige, realmente, quorum qualificado. 

A Presidência visualiza, neste momento, no plenário, um 
número que não corresponde aos 41 senadores exigidos pela 
Constituição Federal e Regimento Intt;rno. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas. adjacências do 
plenário queiram-deslocar-se, imediatame~te, porque a vota-
ção será pelo processo eletrônico. _ 

Segundo a assessoria da Mesa; estão no plenário 36 Srs. 
Senadores. Faltam, portanto, 5 para garantir o quorum. Logo 
em seguida, teremos sessão do Congresso Nacional. 

Os Srs. Senadores devem ficar de sobreaviso para a dis-._~ 
cussão e votação de importantes matérias no Congresso Nacio- ·­
nal, a primeira delas referente à Medida Provisória n"' 296~--



3204 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1991 

Há, por conseguinte, necessidade da presença dos Srs. Sena­
dores em todos os momentos da discussão e votação no plená­
rio do Congresso Nacional. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala· 
vra V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, tendo em vista a consta­
tação da inexistênCia de quorum, solicito a V. Ex~ que acione 
as campainhas e, também, que apele aos Srs. Senadores, que 
se encontram nos seus gabinetes, para que acorram ao ple-
nário. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presidência 
já fez sóã.r as campainhas e,- de viva voz, tem transmitido 
aos Srs. Senadores o apelo para que compareçam, agora, 
ao plenário. (Pausa.) - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _::__ A Presi· 
dência convOca- sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 ltoras e 55 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão,-em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n' 110, de 1991 (n' 176/91, na origem), de 24 de abril do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlos 
Luiz Coutinho Púez, Miilistro de Primeira Classe,_da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
no Japão. 

-2-
Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de_ 

Relações Exteriores e Defesa N(!cional sobre a Mensagem 
n'' 113, de 1991 (n' 187/91, na origem), de 24 de abril do 

--corrente ano,_ pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Luiz 
Cláudio Pereira Cardoso, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para çxercer a função de Embaix_ador 
do Brasil junto à República Arabe da Síria. 

-3-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 176, de 1991, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidãdania sobre a 
Mensagem n' 134. de 1991 (n' 241191, na origem), de 24 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
bHca submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Humberto Gomes de Barros, para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, na vaga reservada a advogado, decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Armando Leite Rollemberg. 

,. -4-

DiscUssão, em turno único, -do Parecer 0:~>-177, de 1991, 
da Comissão de 
ConstitUição, Justiça e Cidadania s.obre a Mensagem no 138; 
de 1991 (n' 251/91, na origem), de 31 de maio do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor limar Nasci­
mento Galvão, para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
niSttó Aldir Guimarães Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer- . 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 54 minutos.) 

Ata da 84~ Sessão, em 11 de junho de 1991 
H Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 18 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Albano Franco --Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Aluízio Bezerra ...;;:;-f\mazonino Mendes ----, Amir Larido 
-Antonio Mariz- Aureo· Mello - Beni V eras -Carlos 
De'Carli- Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas Rodri­
gues - Cid Sabóia de Carvalho -: Coutinho Jorge - Dário 
Pereira - Dirceu Carceiro - Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião Amim - Epitádo 
Cafeteira --Fernando Henrique Cardoso - Francisco Ro­
llemberg- Garibaldi Alves-: Gerson Camata- Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Hum· 
bert_c:>_J~~~çn~ _ _-:::-:_ljydeke_l _f~~*ª~--=- J:rª!!l_ s~raiva, =:lr~p~ªº 
Costa Júnior --João Calmon -João França -João Rocha 
-Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Eduardo -
José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- José Sarney i - Júnia Marise - Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -_ 

• 

Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucídio 
Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -Márcio 
Lacerda - Marco Maciel -Mário Covas -Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides- Meira Filho-Moisés Abrão -Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro -Ney Maranhão- Odacir Soares 
-Onofre Quirian - Oziel Carneiro - Pedro Simon - Ra· 
chid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Filho -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)·- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, itúdamos noSSos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 
Não há oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 
Item 1: 

MENSAGEM N' 110, DE 1991 
ESCOLHA -nE:CHEFEUcMISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a_Mensa­
gem n• 110, de 1991 (n• 176191, na origem), de 24 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Luiz Coutinho Perez, Ministro de Pri­
meira Classe, da carreira de diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil no Japão. · 

Item 2: 

MENSAGEM N'' 113, DE 1991 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, ·em turno úníco, -do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobie a Mensa­
gem n' 113, de 1991 (n' 187191, na origem), de 24 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado_ a escolha 
do Senhor Luiz Cláudio Pereira Cardoso, Ministro de 
Primeira-Classe, da carreira de diplomata, para exercer 
a. função de Embaixador do Brasil junto à República 
Arabe da Síria. 

As matérias constantes dos itens 1 e 2 da pauta da presente 
sessão, nos termos do Regimento Interno, deverão ser aprecia­
das em sessão secreta. 

Solicito aos· senhores funcionários as providências neces­
sárias a fim de que seja respeitado o dispositivo -regiinental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 58 
minutos e volta a ser pública às 19 horas e 2 minutos.) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides)"=--

Item 3: 
MENSAGEM N• 134, DFT991 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 
Discussão, em turno único, do Parecer n~ 176, de 1991, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Ci"dãd3nia sobre 
a Mensagem n' 134, de 1991 (n'' 241191, na origem), de 
24de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Dr. Humberto Gomes de Barros, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a advogado, 
decorrente da aposentadoria do Ministro Armando Leite 
Rollemberg. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dlã: --e-m virtude da 
aprovação de re.querimento de dispensa de interstício na ses-
são anterior. ---

Passa-se à discussão do parecer. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

(Pausa.) · ·· 
Em votação. 
A votação será procedida por escrutínio secreto. 
A Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen­

to diferente daqueles originalmente nomeados. 
Os Srs. SenadÓres já.podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 39 Srs. -Senadores; e "não"-4. 
Houve duas abstenções. 
Total de votos: 45. 
A Presidência fará a comunicação ao S-enhor Presidt!-nte 

da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­

Item 4: 
MENSAGEM N' 138, DE 1991 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n'' 177, de 1991. 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania sobre 
a Mensagem n·• 138, de 1991 (n' 251191, na origem), de 
31 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Dr. Ilmar Nascimento Galvão, para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Aldir Guimarães Pas­
sarinho. 

A Mesa se obriga a anunciar que, para o acolhimento 
desta indicação, há necessidade de 41 votos "sim'', sem o 
que não estará validada a indicação do Dr. limar Nascimento 
Galvão para o Supremo Tribunal Federal. A atenção, portan­
to. dos Srs. Senadores. 

_A matéria foi incluída em Ordem do Dia em v-irtude 
de aprovação de requerimento de dispensa de insterstício na 
sessão anterior~ -

--Passa-se à discussão do parecer., 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
A votação será procedida por escrutínio secreto. 
A Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen­

to diferente da sua bancada original. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

Vai-se proceder â apuração. (Pausa.) 
Votaram "Sim" 48 Srs. Senadores. 
Houve unanimidade. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente da Repú­

blica. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que se desloquem ao plenário 
do Congresso Nacional, para a votação de matérias da maior 
importância a serem realizadas na sessão de hoje. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'76, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos_ do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) --
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Discussão, em turno único 1 do Projeto de Pecreto Legis­
lativo n" 76, de 1991 (n" 378/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção -contra o Tráfico llídto 
de Entorpecentes e de Substâncias Psicotr6picas_, __ aprãvada 
em Viena, em 20 de dezembro de 198E (dependendo de pare­
cer da Comissão de Relaç6es Exteriores e Defesa N acionai.) 

-2-

REQUERIMENTO N" 124, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 124, de 
1991, de autoria do Senador Lourival Baptista, soJicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso da Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento, Zélia Cãrdoso de Mello, na reunião do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, realizada em 
Nagoya, Japão, publicado no jornal do O Estado de S. Paulo, 
de 9 de abril. 

-3-
REQUERIMENTO Ne 136, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 136, de 
1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitançio, 
nos termos regimentais, a transcrição nos knais do Senado, 
do 'artigo do acadêmico Austregésilo de Athayde, publicado 
sob o título "Política Demográfica", no Correiº Braziliense, 
de 17 de abril último. 

-4-
REQUERIMENTO N' 166~DE1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 166, de 
1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solic.itando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo "Carta aberta ao· Sr. Presidente da República", 
do Senhor Otávio Frias Filho, publicado no jornal Folha de 
S. Paulo, de 25 de abril do corrente ano. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N' 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
â Constituição n~ 4, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a r:eQaçã(_) 
do inciso I do art. 37 da ConstituiçãO Federal. (5' sessão de 
discussão.) 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N' 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de-Effienda 
â Constituição n~ 5, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redação 
do art. 28, ítem !I, do art. 29 e do § 2' do art. 32, da Consti­
tuição Federal. (5~ sessão de discussão.) 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N' 6, ])E 1991 

Discussão, em primeiro turno, da_ Proposta de Emenda 
â Constituição n~ 6, de 1991, de orutoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e-outros Senhores Senadores; que dá nova redaç:lo 
à letra b, do inciso X do § 29 do art. 166 da COnStituição 
Federal. (5' sessão de discussão.) 

-8-_ 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N' 7, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da_Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 7, de 1991, de autoria do Senador Jonas 
Pinheiro e outros Senhores Senadores, que altera a redação 
do parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal. (3• 
sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão àS 19 horas e 6 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 546, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora nn 1, de 1991, resolve nomear Rita de 
Cássia Senna, para exercer o cargo,_ em comissão, de Secre· 
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Segunda Secretaria, a partir de 29 de maio de 1991. 

Senado Federal, 7 de junho de 199!. - Senador Mauro 
Benevides - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 547, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, nÇ> uso da sua compe· 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com dele· 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Corilis-são Diretora n1 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista(! que constado Proce!;iso n~ 5.2%/91-9, resolve aposentar, 
voluntariamente, Jesus da Galiléia da Azevedo, Técnico Le­
gislativo, Área de Segurança Classe ~·Especial", Padrão III, 
do Quadro de pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos- 250, 186, 
inciso III, da alínea a e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, e, ainda, 
com óS artigos- 490 e 492, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim como o artigO 11 da Resolução 
SF n~ 87, de 1989, com proventos integrais, observado o disp!)S­
to no artigo 37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 7de_junho de 199L- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 548, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui· 
ções regimentais e regulamentares, de _conformidade com a 
delegação de competência que lhe fOI -outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n\' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•. da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n(> 1, de 1991, resolve nomear Júlia da 
Silva Milis para exercer o cargo, em comissão, de_ S~cretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Esperidião Amin, a partir de 4 de junho de 1991. 

Senado Federal, 7 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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A TO DE DIRETOR-GERAL N• 3, DE 1991 

Delega competência regulamentar. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da faculdade 
conferida pelo parágrafo úniCo do art. 283; do Regulamento 
Administrativo, consíderando a necessidade do serviço e_ ten­
do em vista o que consta do Of. 170/91-PRSECR, do Senhor 
Primeiro Secretário, resolve: 

Art. 1 o Ficam delegadas ao Dír_etor da Secretaria de 
Serviços Especiais o exercício,- além das cornpetencias pre­
vistas no Regulamento AdministratiVo dO Senado Federal, 
das atribuições de controle, coordenação e direção da execu­
ção das atividades pertinentes ao Serviço de Administração 
das Residências OficiãíS; ·o-rgão da estrutura administrativa 
da Diretoria-GeraL 

Parágrafo único. __ A delegação de competência de que 
trata este artigo, de igual modo, poderá ser transferida a órgão 
sob sua subordin_a_çâo. 

Art. 2" Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<> Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 10 de junho de 1991. - José Passos 

Pôrto, Diretor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

4• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO DELIBERATIVO, 

REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 1991 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano de hum 
mil novecentos e noventa e hum, às onze horas e trinta minu­
tos, reuniu-se ordinaríiriiente o Conselho Deliberativo do Ins­
tituto de Previdência dos Congressistas- IPC, em sua sede, 
situada no anexo J da Cãmara dos D,eputados, 25~ andar, 
sob a presidência do Senhor Deputado Domingos- Juvenil, 
com a presença dos Senhores Conselheiros Deputados Manoel 
Castro, Sólon Borges dos Reis, Paulino Cícero de Vascon­
celos, Pedro Corrêa e AéciO de Borba e o-Dr. DjaC)IiAifUda. 
Presentes, também, o Senhor Senador Wilson Martins, Vice­
Presidente do IPC e o Senador- Nabo r Junior, Tesoureiro 
do Instituto~ Observado o quorum regimentar, O Presidente 
iniciou os trabalhos, determinando à Senhora Secretária a 
leitura da Ata da reunião anterior, realizada no dia 9 de maio 
último. Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, tendo 
sido aprovada sem restrições. Em seguida, o Presidente apre­
sentou demonstrativos fii:uinc-eii"oS- comparando as receitas e 
despesa<; realizadas nos meses de março, abril e maio/91, bem 
como a previsão para o mês de junho/91, daiidó-exJ)IícaÇOe"S 
sobre as variações apontadas, informando que o Instituto já 
316 emprêstimõs num total aproximado de 213 milhões de 
cruzeiros. O Senhor TesOureiro, Senador Nabor Junior, escla­
receu que os empréstiMos conStituíam um investimento seguro 
pois eram concedidos aos parlamentares c às categorias de 
funcionários do CongressO\ todos consignados em folha de 
pagamento. Em seguida, o Senhor Presidente passou às mãos 
dos Senhores Conselheiros cópia de uma carta pessoal que 
o Deputado Paulino Cícero havia recebido de um finailciSta 
amig'o, Com sua autor1Zação~-iia-c}U:al fez uma análise da situa­
ção econômico-financeira do IPC, cUjos recurSOS estão con­
centrados no Fundão e Conta de Poupança, observando o 
Presidente que as taxas de poupança são inferiores· às dos 
demais papéis do mercado, como exemplo do CDB e RDB. 

O Presidente comentou que a administração que sucedeu a 
do ex-Presidente Gus.t.avo de Faria, por motivo:::, óbvios, preo­
cupou-se mais com a segurança dos investimentos, que com 
a rentabilidade. Disse também que o próprio Banco do Brasil 
oferece outras opções de aplicações mais rentáveis a exemplo 
do CDB e RDB que estão oferecendo taxas superiores a 12% 
e que o Instituto está perdendo mais de 2,5% (dois e meio 
por cento) ao mês. Depois de discutido o assunto. o Conselho 
autorizou ao Presidente a aplicar também em outros papéis 
de Bancos, como dos Banco do Brasil e Caixa Econômica, 
objetivando maior rentabilidade e segurança pkna, obser­
vando obviamente o cronograma de desembolso, com aplica­
ções a cu_rto e méqio prazo. Em seguida, o Senhor Presidente 
apresentou ao Conselho o Projeto de Resolução dispondo 
sobre a correção monetária dos salários de contribuição do 
IPC, para os efeitos da Resolução n" 18/90, no cálculo das 
pensões previstas no art. 36, inciso I, a1ínea a da Lei n" 
7.087/82. O projeto colocado em discussão e votação foi apro­
vado por unanimidade, tomando essa Resolução o n" 2/91, 
que será publicada â parte. A seguir, o Presidente apresentou 
os balancetes dos meses de janeiro, feVereiro e março/91, 
tendo designado os Conselheiros DepUtados Pedro Corrêa, 
Sólon Borges dos R"ciis e Pauiino Cícero para relatar. Conti­
nuando, o Presidente deu conhecimento ao_conselho de ofícios 
encaminhados ao instituto pelo Deputado Chíco Vigilante, 
solicitando inúmeras informações sobre o IPC e seus pensio­
nistas. Sobre o assunto, vários conselheiros deram opinões, 
chegando-se à conclusão de que com relação ã.s informações 
sobre auditoria deveria despachar ao Dr. Fontenele para pro­
videnciar um resumo; quanto às outras informações, deveriam 
ser respondidas apenas quanto ao número de associados, nú­
mero de pensionistas, valor da maior e da menor pens-a-o, 
bem como o número de servidores, a maior e a menor gratifi­
cação. O Presidente informou ao Conselho que o IPC tem 
sido procurado por diversos segmentos da sociedade propondo 
negócios e solicitou a opinião de todos sobre uma proposta 
do Grupo Pão de Açúcar, na qual propõe a venda de um 
imóVel situado no Setor de Armaz~namento de Brasíli_a. O 
CQnselho considero_u inoportuno investir nesse setO-r pela difi­
culdade de liquidez, mas considerou viável o IPC investir 
-parte de seu ativo--financeiro em imóveis, tais como lojas 
comerciais, salas para escritório e flat, no sentido de ampliar 
o-patrimônio e a receita do Instituto. Em seguida o Presidente 
comunicou ao Conselho sobre o interesse de alguns ex-parla­
mentares que desejam interromper() recebimento da pensão 
e retornarem à condição de contribuintes e que este assunto 
está merecendo estudos atuariais pela empresa que vem pres­
tando serviços para o IPC, que é a Stea Atuária. Em seguida, 
foram apreciados e aprovados os seguintes processos: 1) de 
-pensão-:.:_ prOcessos de Edson Fermindes-Cavalcante (252191), 
Sônia Dangelo da Costa (481191), Expedito Sina (491191), 
Maria Rosinda Ramos da Silva (715/91), Valdetário Ferreira 
(322191), Yara Rocha Dias e filhos (443191), llva Beatriz de 
Oliveira Campos (738191), Neusa Leonor Hespanha Amaral 
(495191), Neuza Casares de Queiroz (673191), Roberto Velloso 
(241191), Maria Lúcia Vilar de Lemos (667191) e Celso Luiz 
Ramos de Medeiros (686191); 2) de integralização de carência 
- pl:ocessos de Ary Cícero de_Morae~ Ribeiro (745/91), Fer­
nando Giuberti Nogueira (712/91), Lindolfo Nunes da Silva 
(628191), Léa Ribeiro da Sílva (632191), Valéria Francisco 
de Lima (637/91), Abraão Barbosa Teles (640191), Pedro Mi· 
guel da Silva (642191) e José Correia Cabral (672191); 3) de 
auxílio doença - processos de Antonio Nóbcl Aires M_oura 
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(704/91), Bianor Antunes de Siqueira (771/91), Cláudio Ra­
mos Aguirra (781191), Cleide Soares Pires_ Ribeiro (707/91), 
Eliane Alves de Matos (751/91), Eliel Rodrigues (764/91), 
Esther Ferreira Gomes Ortega (783/91), Flávia Coutinho Assis 
Brasil (690/91), Flávia Coutinho de Assis Brasil (753/91), Fiàn­
cisco das Chagas Briosa do Nascimento (638/91), Jclime Borg~s 
de Oliveira (780/91), João de Deus Antunes (714/91), José 
Geraldo Lopes da Costa (752/91), Luiz de Araújo Braz 
(666/91), Luiz Gonzaga Soares Leal (614/91), Maria da Con­
ceição Azevedo (765/91), Maria de Lourdes O. Rodrigues 
e Maria Alice Rodrigues Garcia de Soúza __ ('Zl6/91); Maria 
Madalena da Silva (725/91), Mauro Cunha Batista de Deus 
(680/921), Odúlia Capelo Barroso (687/91), Oliriel Cardoso 
Lemes (711/91) c Zilá Dias (676/91); 4) de Inscrição de segu­
rado facultativo- processos de Maria dos Santos Souza Silva 
(698191), Gildomira Castro de Atayde (652/91) Mércia Maria 
Augusto Aires (702191), Sevcrina Oliveira Lagares (654/91), 
lraci Pereira de Paula Silva (706/91), Jorge Pereira Rosa 
(636191), Antonio Batista Barbosa (608/91), Adaury Monteiro 
de Oliveira (683/91), Alberto Antonio Ramos Lopes (688/91), 
Jozimá Vilarinho de Almeida (668/91), Kenic de Freitas Pi­
nheiro Santos (682191), Luiz Carlos Machado da Nóbrega 
(660/91), Maria Lúcia Prado Aguiar (701/91), Maria Consuelo 
Dutra Timbó (663/91), Floriano Carlos Kreiser (684791), Fran­
cisco Roberto Carrias Costa (583/91 ). Carolina Maria Ribeiro 
Sousa (664/91 ), Motozo Norita (639/91), Júlio Werner Pedrosa 
(703191), Célia Alves (721191), Marilena Terezinha Gomes 
(724/91), Luiz Carlos Fefreira (713/91), Nelson José Ribeiro 
(720/91), Maria Pereira de Souza Alves (726191), Sandra Mara 
de Andrade (709/91), ltamir Duarte Mourão (737191), Sivaldo 
Francisco Batista (742/91), Adriano Silva Paiva (705/91), Ude­
nir de Figueiredo (718/91), Nicomedes José Ma_c_edo (675/91), 
Walkiria Leite da Silva (653/91), Adina Torres Silveira 
(685/91), Sidney de Jesus Silva Viana (689/91), Francisco de 
Assis da Silva Pereira (505/91 ), Manoel Rodrigues dõs Safitos 
(691/91), Agostinho Ferreira Leite (700/91), Carlos Gomes 
Carvalho (651/91), Luiz Bezzi Pasquarel!i (692191);GífAnizio 
de Souza (736/91) e Ivanir Duarte Mourão (735/91); 5) de 
cancelamento de inscrição- processos de Adalva de_ Oliveira 
Abath Diniz (799/91), Aurea Leal Dutra de Andrade (810/91), 
Antonio Carlos da Silva (803/91), Antonio Bezerra da Silva 
(812191), Alessandra Alves Jacobina(788/9D; Aâalberto José 
Carneiro Filho (754/91), Arlindo ArjnosPorto (755/91), Car­
los Alberto Gomide (792191), Clari MaryNery Borges (789/91) 
Cláudio Vieira de Souza (772/91), Célio Faria de Araújo 
(773191), Deusimar Moúsínho Lima (778/91),Fábio Gondim 
Pereira da Costa (802/91), Iara Alves Lepletier (768/91), José 
Meriderval Ribeira Xavier (785/91); João Advaldo Rios 
(786/91), Jorge Antonio Pinto Barbosa (793/91),Mario Maria­
no Pereira àa Silva (804/91), Marilda Alves Campolina 
(809/91), Maria Veronica B. Gomes da Silva (779/91), Odilon 
Bezerra Leite (815/91), Orlando de Sá Cavalcante Neto 
(801191), Raimundo Nonato Batista (777/91),Rubens Fran­
cisco Guimarães Diniz (776/91), Romão Batista de Souza 
(769191) e Sérgio Murilo Souza Rosa (761/91). Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião às treze horas e 
vínte minutos. E, para Consfar, eU Ltida ·s-antos Tomelin, 
Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro~ 
vada, será assinada pelo Senhor Presídente. -Deputado Do-­
mingos Juvenil-SenadorNabor Junior- Dr. Djacyr Arruda 
- Deputado Manoel de Castro - Deputada Raquel Cândido 
-Deputado Aloisio Vasconcelos - Senador Cid Sabóia -
Senador Josaphat Marinho- Senador Wilson Martins. 

RESOLUÇÃO NO:l/91 
Autoriza ao Presidente do IPC alterar a estrUtura do 

quadro de pessoal deste instituto e dá outras providências. 

O Conselho Deliberativo do instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC, no uso das atribuições que lhe conferem 
os artigos 12 (item IX) e 17 da Lei n'7.087, de 29 de dezembro 
de 1982, combinados com o § 49 do Regulamento Básico, 
tesolve: - -

Art. 1"' Fica o Presidente do IPC áutOiizado a alterar 
a estrutura do quadro de pessoal deste instituto, definir, me~ 
diante portaria, atribuições de encargos aos f_uncionários ocu~ 
pantes de cargos de diretoria, consl!ltgria jurídica, assessora­
mento, chefias de seção e auxiliares; bem como arbitrar gratifi­
cações de função em favor dos funcionários, consoante os 
encargos que lhes forem atribuídos. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor a partir desta 
data. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contfário. 
Brasília, 6 de junho de 1991. - Dr. Henrique Lima Santos 

- Deputada Raquel Cândido- Deputado Domingos Juvenil 
- Dr. Djacyr Arruda- Dr. Pedro de Freitas- Deputado 
Aloisio Vasconcelos- Deputado Manoel Castro. 

RESOLUÇÃO N' 4191 

Regulamenta a concessão de auxílio-doença e dá outras 
providências. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congiessistas - IPC, no uso das ailibuições que lhe confere 
os arts. 11 e 41, inciso 11 da Lei n' 7.087/82, combinados 
com o art. 34, item· 11, letra a,do Regulamento Básico, apro­
vado em 13 de janeiro de 19~, resolve: 

Art. 1 ~ Conceder dentro dos limites estabelecidos e em 
vlrtude de despesas com tratamento de saúde, auxflio~doença 
ao segurado, que requererá para si e SeUs dependentes assim 
considerados pela legislaç~o do IPC, nos seguintes caS'os: 

I- internamento hospitalar, excluindo~se despesas com 
ãcõlnpanhaJ?.~e, telefo'nemas e op~as extra,Qrdinárias; 

_II- c~!g_ias, tratamento clínico odon~ológico, fisiote­
rapia de reabilitação e plásticas de caráter não estético; 

I'I- exames especial_izados, laboratoriais, radíográficos; 
excluindo~se consulta médica. 

Art. 29 O processo constará de requerimento e decla~ 
ração de que nenhuma outra entidade ressarciu as despesas 
apresentadas, assinados pelo segurado ou seu representante 
legal, anexados dos originais dos seguintes documentos: 

I- notas fiscais hospitalares, laboratoriais ou recibos, 
con~taQ.do o nú~ero do r:~spectivo ÇGC; _ _ __ 

· Il ..:.... reCibos de honoÍ"ários -médicos, odontológicos, fisio­
terápicos, especific<indo o tipo de cirurgia, exame especia­
lizado, tratamento especializado, constando o número do res­
pectiVO registro no Conselho Regional da Classe a que perten­
cer o prOfissional e o CPF. 

Parágrafo único. No caso de ressarcimento parcial das 
despesas apresentadas por outra entidade, o IPC indenizará 
o segurado com a diferença, vet:ificados os termos dos artig9s 
59- e 69 desta resolução. 

Art. 3~ O prazo -para habilitação é de noventa dias im­
prorrogável, a contar da data do pagamento das despesas 
pelo segurado. 

Parág~afo único. R~Ieva-se o período do_ recesso parla­
mentar para a contagem do prazo. 
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Art. 4" A Seção de Assistência Social instruirá o pro­
cesso que, examinado pela autoridade imediatamente supe­
rior, será submetido à apreciação do Conselho Deliberativo. 

Art. 5~> O IPC indenizará o segurado obrigatório ou 
facultativo, na forma desta resolução, até 50% (cínciíienta 
por cento) do montante das últimas 12 (doze) contribuições 
do segurado. 

Pará~rafo único. Para o segurado que já tenha sido be­
neficiado,.a soma das contribuições será considerada a partir 
da última concessão. Apurado o valor do auxílio, a este será 
acrescido o saldo remanescente, se houver. 

Art. 6~' Ao segurado pensionista ··será--deferido auxílio­
doença, anualmente, até o valor máximo correspondente a 
50% (cinqüenta por cento) da maior pensão do !PC vigente 
na data do requerimento. 

Parágrafo único. O valor do benefício, ou saldo não 
utilizado, ficará extinto ao final de cada exercíciO.-

Art. 79 As despesas decorrentes do auxílio a que trata 
esta resolução, serão pagas pelo IPC, com recursos próprios. 

Art. 89 Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
d;:.ta. 

Art. 99 revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 6 de junho de 1991. - Deputado Domingos 

Juvenil, Presidente - Dr. Pedro de Freitas, Conselheiro -
Deputado Manoel de Castro, Conselheiro- Deputado Aloisio 
Vasconcelos, Conselheiro -Deputada Raquel Cândido, Con­
selheira- Dr. Djacyr Arruda, Conselheiro- Dr. Henrique 
Lima Santos, COnSelheiro -Senador Cid Sabóia, Conselheiro 
-Senador Josapbat Marinho, Conselheiro -Senador Wilson 
Martins, Vice-Presidente. 

PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do IPC. 
_ O Conselho Deliberativo do Instifuto de Previdência dos 

Congressistas_- IPC, de acordo com o que estabelece o art. 
12, inciso III da Lei n• 7.087 de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e o Demonsti-ativo das 
Receitas e Despesas do mês de janeiro/91 e, conSiderando 
que essas peças traduzem a situação patrimoiiial e financeira 
do instituto em 31-1-91, com as ressalvas das Notas Explica­
tivas anexas, resolve: 

Aprovar os Balancetes e os Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, referentes ao mês de janeiro/91, apresentando um Ativo 
com um Disponível Imediato de Cr$ 3.835.443.849,18- todo 
ele depositado no Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal; 
Investimentos no valor de Cr$ 74.026.719,57 e Créditos Diver­
sos no valor de Cr$ 531.953.684,34; Recursos Realizáveis a 
longo prazo no valor de Cr$ 580.899.553,44; Ativo Perma­
nente no valor de Cr$ 24.156.092,64 e Valores Custodiados 
de Cr$ 11.926,23. O Passivo da instituição demonstra um 
Exigível Operacional de Cr$ 72.784.628,19; um Exigível Atua­
rial no valor de Cr$ 4.647.211.286,82; Não Exigível de Cr$ 
326.419.089,48; Valores em Custódia de Cr$ 11.926,23 e Con­
tas de Resultado Futuro de Cr$ 64.894.68. As-Contas de Resul­
tado demonstram a realização de Receitas, equivalentes às 
Despesas, no valor de Cr$ 1.363.885,205,11, no mês de janei­
ro/91 e, conseqüentemente, no ano. Esta igualdade é resul­
tante da constituição de reservas no mês de janeiro no valor 
de Cr$ 1.022.536.970,15. 

Brasflia, 6 de junho de 1991. -Deputado Pedro Corrêa, 
Conselheiro. 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE- !PC 

Notas explicativas anexas ao Balancete Patrimonial de janei­
ro/91 

L A aplicação em "RDB" do Produban no valor de 
NCz$ 200.000,00, vencida em 16-11-88, foi liqüidada mediante 
emissão de "CDB" em 5-9-89 no valor de NCz$ 1.785.133;03, 
com vencimentos em parcelas sucessivas nos seguintes valores: 
em 19-2-91 Ncz 238.017,00; em 19-3-91 NCz$ 238.017,00; em 
18-4-91 NCz$ 238.019,21 em 14-2-92 NCz$ 357.026,00; em 
17-3-92 NCz$ 357.026,00; em 15-4-92 NCz$ 357.027,82. 

2. A aplicação em "Debêntures", equivalentes a títulos 
não conversíveis da "A Rural Colonização SI A_'_~,_..!__C<l_lizªda 
em 29-12-88, no valor de NCz$ 4.438.889,50, pertencentes 
ao grupo Realizável a Longo Prazo. r~prescntand~ à época 
45%- do Ativo Contábil, acha-se sub judice, em vtrtude de 
irregularidades constatadas na emiss.ão_ dos títulqs __ e falta .9~e 
documentação hábil, conforme Processo n~ 14.332/8_9 da_ C a­
mara dos Deputados._ 

3. A rubrica "Reserva Matemática de Benefícios a Con­
ceder", do grupo Exigível Atuarial, que tem como fina_lidade 
atender a cobertura de benefícios a conceder _de a,çordo com 
orientação da STEA - Empresa de Atuária, sendo que este 
valor será ratificado nos lançamentos futuros baseados em 
cálculos atuariais a serem ·apresentados oportunamente. 

4. Valores bloqueados em cruzados novos à Ordem do 
Banco Central, de acordo com a Medida Provisória n" 168, 
de 15-3-90, transformada em Lei n• 8.024, de 12-4-90. 

Brasília, 31 de janeiro de 1991. -Francisco dos Sa~tos 
Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade, Contador 
CRC-DF 4966 -.Maria Felizardo S. Coe!bo, Chefe da Seção_ 
de Escrituração Contadora CRC-DF 8727. 

. PARECER 

Assunto: Balancete_ Patrin'lorifal e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Dcliberat~vo do In.sti.tu._to de Previdência dos 
Co_ngrcssistas - I PC. _de acor~o com o que estabelece o art. 
12, inciso !11 da Lei n'' 7.087 de 20 de dezembrQde .1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e o Demonstrativo das 
Receitas e Despesas referentes ao período de 1"·1 a 28-2-91, 
juntamente _com o Demonstrativo -d~s ReCeitas e Despesas 
dv mês_de fevereiro de 1991 e, considerando _que essas peças 
traduzem a situação patríri1onial e financeira do Instituto em 
28-2-91, com as ressalvas das Notas Explicativas anexas, re­
solve: 

- Aprovar os Balancetes e os Demrinstratívos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, referentes ao mês de fever~iro/91, apresentando um Ati­
vo com um Disponível Imediato de Cr$ 4.526.566.465,90, 

= todo ele depositado no Banco do Brasil e Caixa Econômica 
·Federal; Investimentos no valor de Cr$ 55.145.393,65 e Crédi­
tos Diversos no valor de Cr$ 687.013.333,65; Recursos Reali­
záveis a Longo Prazo no valor de Cr$ 634.177.44-5.95; Ativo 
Permanente no valor de Cr$ 24.156.092,64 e Valores Custo­
diados de Cr$ 11.926,23. O Passivo da Instituição demonstra 
um Exigível Operacional de Cr$ 71.926.854,63; um Exigível 
Atuarial de Cr$ 5.512.997.240,06; Não Exigível de Cr$ 
342.069. 742,42; Valores em Custódia de Cr$ 11.926,23 e Con­

. tas de. Resultado Futuro de Cr$ 64.894,68. As Contas de Resul­
tado demonstram a realização de Receitas no valor de Cr$ 
1.213.889.006,62 no mês de fevereiro de 1991 e de Cr$ 
2.577.774.211,73 acumuladas no ano e Despesas de Cr$ 
1.213.889.006,62 no mês de fevereiro de 1991 Cr$ 
2.577.774.211,73 acumuladas no ano. Esta igualdade é resul­
tante da constituição de reservas no mês. de fevereiro no valor 
de Cr$ 881.436.606,18 . 

Brast1ia, 6 de junho de 1991.- Deputado Sólon Borges, 
Conselheiro. 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE- !PC 
Notas explicativas anexas ao balancete patrimonial de feve­
reiro de 1991 

!. A aplicação em RDB do Produban no valor de Ncz$ 
200.000,00, vericida em 16-11-88, foi liqüidada mediante emis­
são de CDB em 5-9-89 no valor de Ncz$ 1.785.133,03, com 
vencimentos em parcelas sucessivas nos seguintes valores: em 
19-2-91, Ncz$ 238.017,00 (resgatada}; em 19-3-91, Ncz$ 
238.017,00; em 18-4-91, Ncz$ 238.019,21; em 14-2-92 Ncz$ 
357.026,00; em 17-3-92, Ncz$ 357.026,00; em 15-4-92, Ncz$ 
357.027,82. . 

2~ A aplicação em debêntures, equivalentes a títulos 
não conversíveis da A Rural Coloni_zação S/ A, realizada em 
29-12-88, no valor de Ncz$ 4.438.889,50, pertencentes ao gru­
po Realizável a Longo Prazo, representando à época 45% 
do Ativo Contábil, acha-se sub judice, em virtude de irregula­
ridades constatadas na emissão dos títulos e falta de documen­
tação hábil, conforme Processo n• 14.332189, da Câmara dos 
Deputados. 

3. A rubrica Reserva Matemática de BenefíciOs: a Con­
ceder, do grupo Exigível Aturial, que tem como finalidade 
atender à cobertura de benefícios a conceder de acordo com 
orientação da STEA - Empresa de Atuária, sendo que este 
valor será ratificado nos lançamentos futuros baseados em 
c4_lculos....atuariais a serem apresentados oportunamente. 
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4. Valores bloqueados em cruzados novos à Ordem do 
Banco Central, de acordo com a Medida Provisória n9 168, 
de 15-3-90, transformada na Lei n' 8.024, de 12-4-90. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1991.- Francisco dos_Santos 
Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade, Contador 
RC DF 4966. 

PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência_ dos 
COngi'eSSfstas - IPC, de acordo como que estabelece o art. 
12, inciso III, da Lei n' 7.087, de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas referentes ao período de 19-l-91 a 31-3-91, 
juntamente com o Demonstrativo das Receitas e Despesas 
do _mês de março/91 e, considerando que essas peças traduzem 
a situação patrimonial e financeira do instituto em 31-3-91, 
com as ressalvas das notas explicativas anexas, resolve: 

Aprovar os balancetes e os demonstrativos das receitas 
e despesas do Institut~ de Previdência dos Congressistas -
IPC, referentes ao mês de março/91, apresentando um ativo 
com um disponível imediato de Cr$ 4.852.941.385,94, todo 
ele depositado no Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal; 
investimentos no valor de Cr$ 36.515.672,65 e créditos diver-
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sos no valor de Cr$ 930.475.393,29; recursos realizáveis a zação de receitas no valor de Cr$ 1.163.744.981,82 no mês 
longo prazo no valor de Cr$ 718.012.070,35; ativo perriiãnerue-~- -de março/91 e de Cr$ 3.741.519.193,55 .acu-inüladas no ano, 
no valor de Cr$ 24.156.092,64 e valores custodiados de Cr$ e despesas de Cr$1.163.744.981,82 no mês de março de 1991 
11.926,23. O passivo da instituição demonstra um exigível e de Cr$ 3.741.519.193,55 acumuladas no ano. Esta igualdade 
operacional de Cr$ 45.338.816,01; um exigível atuarial de Cr$ é resultante da constituição de reservas no mês de março 
6.164.893.760,96; não-exigível de Cr$ 351.713.143,22; valores no valor de Cr$ 661.629.921,70. 
em custódia de Cr$ 11.926,23 e contas de resultado futuro Brasflia, 6 de junho de 1991.- Deputado Paulino Cícero 
de Cr$ 64.894,68. As contas de resultado demonstram a reali- de Vasconcelos, Conselheiro. 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE- !PC 
Notas explicativas anexas ao balancete patrimonial de março 
de 1991 

1. A aplicação em "RDB" do Produban no valor de 
Ncz$ 200.000,00, vencida em 16-11-88, foi liqüidada mediante 
emissão de "CDB" em 5-9-89 no valor de NCz$ 1.785.133,03, 
com vencimentos em parcelas sucessivas nos seguintes valores: 
em 19-2-91 NCz$ 238.017,00; em 19-3-91 NCz$ 238.017,00; 
em 18-4-91 NCz$ 238.019,21; em 14-2-92 NCz$ 357.026,00; 
em 17-3-92 NCz$ 357.02ó,UO;·em 15-4-92 NCz$ 357.027,82. 
(Resgatadas as duas primeiras.) 

2. A aplicação em "Debêntures", equivalentes a títulos 
não conve-rsíveis da "A Rural Colonização S/ A, realizada em 
29-12-88, no valor de NCz$ 4.438.889, 50, pertencentes ao 
grupo Realizável A Longo Prazo, representando~ época 45% 
do Ativo Contábil, achawse sub judice, em -virtUde ae irregula-
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ridades constatadas na emissão dos títulos e falta de documen~ 
tação hábil, conforme Processo n~ 14.332/89 da Câmara dó"S 
Deputados. 

3. A rubrica "Resarva Matemática de Benefícios a Con­
ceder", do grupo Exigível Atuarial, que tem como finalidade 
atender ã cobertura de benefícios a conceder de acordo com 
orientação da STEA -Empresa de Atuária, sendo que este 
valor será ratificado nos lançamentos fu~uros baseados em 
cálculos atuariais a serem apreseritados oportUnamente. 

4. Valores bloqueados em cruzados novos à Ordem do 
Banco Central, de acordo com a Medida Provisória n9 168, 
de 15-3-90, transformada em Lei n• 8.024, de 12-4-90. 

Brasília, 27 de março de 1991. -Francisco dos Santos 
Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade, Contador 
RCDF 4966. - Maria Felizardo S. Coelbo, Chefe da Seção 
de Escrituração Contadora CRC-DF 8727. 


